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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Consumidor

Aviso n.o 5198/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de técnico superior de informática
principal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 12 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico superior de informática principal
da carreira de técnico superior de informática do quadro de pessoal
do Instituto do Consumidor, constante do anexo à Portaria n.o 962/98,
de 11 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso e válido apenas para o
preenchimento do lugar atrás referido.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes do capítulo II, secção I, n.o 3.o, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril (área funcional de desenvolvimento de
sistemas de informação e aplicações).

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos superiores de informática de 1.a classe com
o mínimo de três anos na respectiva categoria classificados
de Bom ou dois anos classificados de Muito bom;

c) Possuir a formação exigida nos n.os 2 e 3 do n.o 16.o do capí-
tulo III da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as remunerações
serão fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Janeiro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública. O local de
trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do Instituto do Consu-
midor, sito a Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

7.1. — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores de apreciação
da avaliação curricular serão os seguintes:

7.1.1 — Avaliação curricular:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas profissionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco, de formato A4, com indicação da categoria e con-
curso a que concorrem, deverão ser dirigidos ao presidente do Instituto
do Consumidor, podendo ser entregues pessoalmente na Praça do
Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
registados com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura,
do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu
e estado civil), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas;
d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou susceptíveis de constituir motivo de preferência
legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração do serviço, devidamente actualizada e autenticada
pelo serviço, da qual conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, categoria que detém e anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço quantitativa nos anos
relevantes para efeitos de concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a experiência profissional prevista na alínea c) do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações literá-
rias que possui ou declaração do serviço que as especifique,
confirmando que aquele se encontra arquivado no respectivo
processo individual.

8.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos
implica a exclusão do concurso, encontrando-se, contudo, dispensados
os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto do
Consumidor, desde que os mesmos documentos constem do processo
individual do candidato.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

11 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Costa, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Madeira Faísca, chefe de divisão.
Carlos Manuel Cabral Fernandes, assessor principal do Ins-

tituto de Meteorologia.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Céu Fonseca Relvas Costa, directora
de serviços.

Licenciado Rui Manuel d’el Negro Ferreira Portugal,
assessor.

21 de Março de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

Rectificação n.o 855/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Maria Cármen Segade Henriques, Susana
Alexandre Ferreira Pereira de Campos, Cidália Maria Henriques Mau-
rício, Ana Catarina Ferreira Marques da Fonseca, Carla Maria Ferro
Marques Pereira, Paula Cristina Duarte Pereira Delgado, Sónia Maria
de Sousa Cardim Lapa de Passos, António da Costa Alexandre e
Maria João Fortes de Matos Louro — nomeados em contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, técnicos superiores
de 2.a classe (estagiários) da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal do Instituto do Consumidor. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «Maria Cármen Segade Hen-
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riques, Susana Alexandre Ferreira Pereira de Campos, Cidália Maria
Henriques Maurício, Ana Catarina Ferreira Marques da Fonseca,
Carla Maria Ferro Marques Pereira, Paula Cristina Duarte Pereira
Delgado, Sónia Maria de Sousa Cardim Lapa de Passos, António
da Costa Alexandre e Maria João Fortes de Matos Louro — nomeados
em contrato administrativo de provimento, precedendo concurso, téc-
nicos superiores de 2.a classe (estagiários) da carreira de técnico supe-
rior do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor, com efeitos
a partir da data desta publicação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)»

21 de Março de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

Serviços Sociais

Despacho n.o 6888/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
a funcionária Sandra Isabel Pires da Silva Fernandes, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros, para me apoiar no exercício de funções
de secretariado, com efeitos a partir de 19 de Março de 2001 e
enquanto durar o impedimento da titular do lugar, Cristina Maria
Urtigueira Duarte Gouveia Beirão Valente.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 307/2001. — Tendo em consideração os
feitos praticados pelo professor Benjamim Pinto Bull, pelo seu empe-
nho e dedicação em prol da difusão da língua e cultura portuguesas
em África, em condições e ambiente hostis, que merecem o reco-
nhecimento de excepcionais e relevantes, em conformidade com o
parecer n.o 80/98-2.o-COMPL, votado na sessão de 28 de Setembro
de 2000 do conselho consultivo da Procuradoria-Geral da República.

Nos termos do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 466/99,
de 6 de Novembro, resolve-se conceder a pensão por serviços excep-
cionais relevantes prestados ao País que resultar da aplicação daquele
diploma, designadamente dos seus artigos 9.o e 11.o ao professor Ben-
jamim Pinto Bull.

21 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 308/2001. — Verificando-se a necessi-
dade de proceder à substituição do representante efectivo do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas no Con-
selho Superior de Estatística, é nomeado, por proposta do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, o Prof. Doutor
José Manuel Osório de Barros de Lima Santos como vogal efectivo,
mantendo-se a engenheira Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes
como 1.o vogal suplente e a Dr.a Leonor Fátima Noronha Elias como
2.o vogal suplente.

7 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Currículo síntese

José Manuel Osório de Barros de Lima e Santos, nascido em Lisboa,
37 anos de idade, casado, licenciado em Agronomia pelo ISA (Instituto
Superior de Agronomia) em Abril de 1987, doutorado em Planea-
mento Rural e Urbano pela Faculdade de Direito, Ambiente e Ciên-
cias Sociais da Universidade de Newcastle upon Tyne, Reino Unido,
em Dezembro de 1997.

Actividade profissional:

Docente no Departamento de Economia Agrária e Sociologia
Rural do ISA, desde 1987, e professor auxiliar desde Abril
de 1998, com trabalho de investigação realizado nas áreas de
Economia do Ambiente e Políticas Agro-Ambientais;

«Visiting Lecturer» do Departamento de Planeamento Rural e
Urbano da Universidade de Newcastle upon Tyne, Reino
Unido, e membro do Centro para a Investigação em Gestão
e Avaliação Ambiental (CREAM) da mesma Universidade
(1996-1997);

Participação nos trabalhos de diversos encontros da OCDE, nas
áreas da Avaliação Económica da Biodiversidade, Amenidades
Rurais e Multifuncionalidade da Agricultura (1999-2000);

Consultor do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas (MADRP) para a concepção das medidas
agro-ambientais a implementar no período de 2000-2006
(1999);

Avaliador independente do Programa de Desenvolvimento Rural,
PDRu (1999), avaliação ex ante.

Principais publicações na área da Economia Agrária e da Economia
do Ambiente:

Santos, José (1992), Mercado Economias e Ecossistemas no Alto
Barroso, Montalegre, Edição da Câmara Municipal de Mon-
talegre, p. 345;

Santos, José e Carlos Aguiar (1995), «Private Hay Meadows and
Common Pastures: Integrated Management of Two Ecosys-
tems», in Luís M. Albisu e Carlos Romero (eds.), Environ-
mental and Land Use Issues: an Economic Perspective, Keil,
Wissenschaftsverlag Vauk;

Santos, José (1996), «Modelo técnico, espaço e recursos natu-
rais», Anais do Instituto Superior de Agronomia, n.o 45,
pp. 263-88;

Santos, José (1998), The Economic Valuation of Landscape
Change: Theory and Policies for Land Use and Conservation,
Cheltenham, Edward Elgar Publishers, p. 286;

Santos, José (1999), «Valuing Alternative Bundles of Landscape
Attributes: Cost-Benefit Analyses for the Selection of Optional
Landscapes», in K. G. Willis, K. J. Button e P. Nijkamp (eds.),
Environmental Valuation, Cheltenham, Edward Elgar Publis-
hers;

Santos, José (em publicação), «Problems and Potential in Valuing
Multiple Outputs: Externality and Public-good Non-commo-
dity Outputs from Agriculture», OCDE — Towards Policies for
Rural Amenities — Valuing Public Goods and Externalities.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Despacho conjunto n.o 309/2001. — Nos termos dos n.os 1 e

6, alínea a), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada
a comissão de serviço, por mais três anos, do licenciado Carlos Manuel
de Almeida Amaral como presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Abril de
2001.

20 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 310/2001. — O Instituto de Arte Con-
temporânea (IAC) é dirigido, nos termos do Decreto-Lei n.o 103/97,
de 28 de Abril, por um director, equiparado, para todos os efeitos
legais, a director-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento para os cargos de director-geral é feito, por esco-
lha, de entre indivíduos licenciados que possuam aptidão e experiência
profissional adequadas ao exercício das respectivas funções.

José Manuel da Cruz Fernandes reúne, para além dos requisitos
gerais para o exercício de cargos dirigentes, as características espe-
cificamente adequadas ao desempenho do cargo de director do IAC
em virtude do seu perfil curricular e profissional.

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28
de Abril, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Instituto de Arte Contemporânea o
Prof. Doutor José Manuel da Cruz Fernandes, cujo curriculum vitae
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se publica em anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Curriculum vitae (resumido) de José Manuel Fernandes

Licenciado em Arquitectura pela Escola Superior de Belas-Artes
de Lisboa, em 1977, e doutorado em História da Arquitectura e do
Urbanismo pela Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa, em 1993.

Docente do Departamento de Arquitectura da Universidade Autó-
noma de Lisboa, desde 1998, e professor agregado de História da
Arquitectura e Urbanismo da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, desde 1999, director do Departamento
de Arquitectura da Universidade Autónoma de Lisboa, de 1998 a
2000.

Investigador, ensaísta e crítico sobre temas de história, arquitectura
e urbanismo.

Urbanista, realizando desde 1978 planos de intervenção, de sal-
vaguarda e de recuperação, quer locais, quer regionais.

Editorialista, tendo sido membro da comissão directiva das revistas
Arquitectura e Arquitectura Portuguesa. É colaborador permanente do
jornal Expresso e dos Guias Expresso, e membro do conselho redac-
torial da revista Monumentos.

Projectista de arquitectura, tendo executado e colaborado em pro-
jectos e obras de equipamento e habitação.

Bolseiro, tendo realizado estudos sobre arquitectura e urbanismo
de raíz portuguesa, em Portugal, Ilhas Canárias e Brasil. Coordena
uma base de dados sobre urbanismo português.

Conferencista, participando desde 1986 em encontros sobre história,
arquitectura e urbanismo em Portugal, Europa, América, África e
Ásia.

Divulgador, tendo publicado artigos e textos em inúmeros jornais
e revistas desde 1979. É também autor e co-autor de diversos livros,
sendo o mais recente a colectânea Cidades e Arquitecturas (Lisboa,
1999).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6889/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de
24 de Fevereiro, e dos n.os 2 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, é Abdellatif Guerraoui nomeado
para o cargo de cônsul honorário de Portugal em Casablanca.

23 de Março de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 6890/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3, alínea b), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24
de Fevereiro, e dos n.os 2 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 381/97,
de 30 de Dezembro, nomeio Daryanani Dayal Kishinchand cônsul
honorário de Portugal em Banjul (Gâmbia).

23 de Março de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 6891/2001 (2.a série). — Determino que seja cele-
brado com Tereza de Jesus da Gama Fernandes Traquinas um contrato
em regime de prestação de serviços, ao abrigo da parte final do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, com a remu-
neração de 95 % do montante legalmente fixado para as secretárias
pessoais dos gabinetes dos membros do Governo, acrescido de uma
verba correspondente ao subsídio de alimentação fixado para estas
secretárias, devendo a referida remuneração ser processada no dobro
nos meses de Junho e Novembro.

O contrato a celebrar deverá produzir efeitos a partir de 1 de
Abril de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, João Rui Gaspar de Almeida.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 311/2001. — Nos termos conjugados dos
artigos 89.o, n.o 1, alínea a), 90.o e 92.o, n.o 1, todos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida a Mariana da Conceição
Bexiga Cabeça Roque dos Santos, técnica economista assessora do
quadro da Direcção-Geral de Estudos e Previsão do Ministério das
Finanças, licença sem vencimento para o exercício de funções, com
carácter precário, em organismo internacional, no período de 16 de
Março a 15 de Julho de 2001.

9 de Março de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 312/2001. — Considerando a proposta
do Museu Jacquemart-André, da cidade de Paris, de realizar uma
exposição de pintura barroca portuguesa, complementada por alguns
objectos como porcelana, jóias, azulejos e outros objectos decorativos
que figurem nas telas a expor naquele Museu, acompanhada de um
catálogo com textos e entradas relativas a cada obra, bem como um
texto sintético sobre a História de Portugal, que permita aos visitantes
entender e melhor enquadrar a arte através da apreensão dos valores,
princípios e circunstâncias que gradualmente conformaram e carac-
terizaram a identidade portuguesa, sem esquecer os séculos de expan-
são ultramarina, menção a escritores, poetas e pensadores ilustres;

Considerando que o Museu Jacquemart-André tenciona apresentar
a mostra por um período de cinco meses, que coincide com o período
alto das manifestações artísticas em Paris, entre 25 de Setembro de
2001 e 25 de Fevereiro de 2002;

Tendo em mente que o Museu Jacquemart-André tenciona organizar
um ciclo de conferências sobre temas artísticos dedicados a Portugal;

Chamando a atenção para que no restaurante existente no Museu
serão, durante a mostra, incluídos pratos da gastronomia portuguesa,
havendo nos menus também menção à arte barroca portuguesa:

É designado o Prof. Doutor Vítor Manuel Guimarães Veríssimo Serrão
comissário científico da mostra, competindo-lhe nessa qualidade elaborar
o guião da exposição, proceder à selecção de peças, estruturar o catálogo
e velar por todos os aspectos técnicos da exposição relativamente à selec-
ção, conservação e apresentação das peças, designadamente:

1) Colaborar na definição do guião da exposição com os res-
ponsáveis do Museu Jacquemart-André bem como no esta-
belecimento da lista definitiva de obras;

2) Contactar as instituições sobre as condições do empréstimo
das peças seleccionadas;

3) Verificar, caso a caso, o estado das obras, indicando as que
carecem de restauro ou apenas de limpeza;

4) Escrever os textos e entradas do catálogo, enquadrando a
apresentação de cada peça, à luz dos acontecimentos his-
tóricos e evocando a atmosfera política, social e artística da
época, bem como obter os textos de especialistas estrangeiros
a incluir no catálogo;

5) Acompanhar cientificamente a produção do catálogo;
6) Aconselhar sobre a associação das peças de arte decorativa

que complementam a apresentação da pintura.

Cabe ao Gabinete de Relações Internacionais ocupar-se dos aspectos
de negociação de todos os aspectos tendentes a viabilizar a mostra, bem
como a gestão financeira e administrativa da mesma, designadamente:

1) Elaborar o contrato a estabelecer entre o Gabinete de Rela-
ções Internacionais e o Museu Jacquemart-André, no qual
se estabelecem, nomeadamente, a lista de obras, as condições
museológicas e a repartição de encargos financeiros;

2) Negociar e coordenar eventuais apoios mecenáticos;
3) Assegurar o pedido de empréstimo das obras junto das enti-

dade emprestadoras e negociar as condições dos mesmos;
4) Promover o restauro de obras que dele careçam;
5) Solicitar a emissão de licenças de exportação temporária,

requeridas nos termos legais;
6) Solicitar a emissão dos certificados CITES requeridos para

peças feitas com materiais que recaiam no âmbito de aplicação
da Convenção de Washington;

7) Constituir o contrato de seguro da totalidade das peças da
exposição;

8) Promover a recolha e verificação do estado de conservação
das peças e sua correcta embalagem por pessoal técnico de
museologia;
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9) Promover a expedição internacional das peças com acom-
panhamento de pessoal técnico de museologia como courier;

10) Reunir os textos e entradas do catálogo, respectivas traduções
em francês e material gráfico e fotográfico;

11) Promover a edição do catálogo e outro material de divulgação;
12) Promover a divulgação nacional e internacional da exposição

junto dos meios de comunicação social;
13) Promover o acompanhamento por pessoal técnico de museo-

logia da montagem e desmontagem da exposição no Museu
Jacquemart-André;

14) Garantir o retorno das peças de Paris para Portugal;
15) Promover a verificação técnica por pessoal técnico de museo-

logia do estado de conservação das peças antes da sua entrega
às entidades emprestadoras;

16) Garantir a entrega final das peças junto das entidades
emprestadoras.

O Gabinete de Relações Internacionais assumirá, pela parte por-
tuguesa, a responsabilidade de todos os custos decorrentes da con-
cretização da iniciativa.

Compete ainda ao Gabinete de Relações Internacionais coordenar
com outros organismos, dependentes ou não do Ministério da Cultura,
os quais, por virtude da estrutura multidisciplinar do projecto, sejam
chamados a prestar a sua colaboração.

Sempre que for caso disso, nos termos e para os efeitos da legislação
em vigor sobre despesas públicas, deverão os funcionários do GRI
promover consultas e concursos entre firmas especializadas a quem
serão adjudicados os vários serviços determinados pelas operações
atrás descritas.

No desempenho das suas funções, o comissário científico bem como
o Gabinete de Relações Internacionais serão apoiados pelos serviços
competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros e do Ministério
da Cultura.

13 de Março de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 6892/2001 (2.a série). — A linha da Beira Baixa,
que integra a Rede Transeuropeia e se configura como fecho de
malha (alternativa à linha da Beira Alta) para as ligações ferroviárias
internacionais, está a ser submetida a acções de modernização de
acordo com um projecto integrado cujo desenvolvimento se processa
em diversas fases.

No troço situado entre as estações de Mouriscas A e Castelo Branco,
que irá ser submetido a uma nova fase de desenvolvimento do projecto,
deverão ser realizadas intervenções visando o aumento da segurança
e das velocidades de circulação, a introdução de material circulante
de basculação activa, a electrificação e a instalação de novos sistemas
de sinalização e de telecomunicações e a eliminação e substituição
de algumas passagens de nível.

Inserido neste troço, torna-se agora necessário proceder à cons-
trução de uma passagem superior e respectivos caminhos de acesso,
entre os quilómetros 17,272 e 17,796, lados esquerdo e direito da
linha actual, sendo imprescindível a expropriação dos respectivos
terrenos.

Considerando o exposto, e sendo a realização destas obras de mani-
festo interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação de com-
petências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de
Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E.P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das obras necessárias à construção de uma passagem superior e res-
pectivos caminhos de acesso, entre os quilómetros 17,272 e 17,796,
lados esquerdo e direito, na linha da Beira Baixa, declaro a utilidade
pública, com carácter de urgência, das expropriações dos bens imóveis
e direitos a eles inerentes, constantes na planta anexa, com o n.o 07254,
e respectivos mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E.P., a tomar posse administrativa
dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

M
A

PA
D

E
Á

R
E

A
S

P
ro

je
ct

o
d

a
lin

h
a

d
a

B
ei

ra
B

ai
xa

T
ro

ço
M

ou
ri

sc
as

A
-C

as
te

lo
B

ra
nc

o

In
te

rv
en

çã
o

do
qu

iló
m

et
ro

17
,2

72
ao

qu
iló

m
et

ro
17

,7
96

D
is

tr
ito

:S
an

ta
ré

m
.

C
on

ce
lh

o:
M

aç
ão

.
F

re
gu

es
ia

:O
rt

ig
a.

D
es

en
ho

n.
o

07
25

4

Pa
rc

el
a

N
om

e
e

m
or

ad
a

do
pr

op
ri

et
ár

io
A

rt
ig

o
C

on
se

rv
at

ór
ia

N
at

ur
ez

a
C

on
fr

on
ta

çõ
es

Á
re

a
(m

et
ro

s
qu

ad
ra

do
s)

1.
1

75
8

H
er

de
ir

os
de

M
ar

ia
L

op
es

F
ar

in
ha

e
A

nt
ón

io
M

ai
a

F
ar

in
ha

C
ad

et
e,

R
ua

da
Q

ui
nt

a
da

s
Pa

lm
ei

ra
s,

5,
27

80
O

ei
ra

s.
8

Se
cç

ão
H

27
/1

00
do

n.
o

97
7

R
ús

tic
o

N
or

te
:p

ró
pr

io
.

Su
l:

ca
m

in
ho

de
fe

rr
o.

E
st

e:
pr

óp
ri

o.
O

es
te

:p
ró

pr
io

.

1.
2

3
32

9
H

er
de

ir
os

de
M

ar
ia

L
op

es
F

ar
in

ha
,

Su
se

te
F

ar
in

ha
R

ap
os

o
e

É
lia

F
ar

in
ha

R
ap

os
o

D
ia

s
A

gu
do

,
A

ve
ni

da
de

Sa
lv

ad
or

A
lle

nd
e,

35
,2

78
0

O
ei

ra
s.

8
Se

cç
ão

H
19

/1
00

do
n.

o
97

7
R

ús
tic

o
N

or
te

:p
ró

pr
io

.
Su

l:
ca

m
in

ho
de

fe
rr

o.
E

st
e:

pr
óp

ri
o.

O
es

te
:p

ró
pr

io
.



6024
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o80
—

4deAbrilde2001
Parcela Nome e morada do proprietário Artigo Conservatória Natureza ConfrontaçõesÁrea

(metros quadrados)

1.3 2 553 Herdeiros de Maria Lopes Farinha e Rene Cadete Oliveira
L. Farinha e Herdeiros, Travessa de São Plácido, 52, 3.o,
Lisboa.

8
Secção H

25/100
do n.o 977

Rústico Norte: próprio.
Sul: caminho de ferro.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

3 1 391 Rene Cadete Oliveira L. Farinha e Herdeiros, Travessa de
São Plácido, 52, 3.o, Lisboa.

20
Secção H

n.o 108 Rústico Norte: próprio.
Sul: caminho de ferro.
Este: caminho público.
Oeste: herdeiros de Maria Lopes Farinha.

5 69 Domingos Augusto Matos Rosa, Lameira Redonda, Mou-
riscas.

23
Secção H

n.o 1122 Rústico Norte: próprio.
Sul: caminho de ferro.
Este: caminho de ferro.
Oeste: caminho público.

2.2 43 Herdeiros de Maria Lopes Farinha e Susete Farinha Raposo
e Élia Farinha Raposo Dias Agudo, Avenida de Salvador
Allende, 35, 2780 Oeiras.

66
Secção H

29/100
do n.o 980

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

2.3 3 935 Herdeiros de Maria Lopes Farinha e Rene Cadete Oliveira
L. Farinha e herdeiros, Travessa de São Plácido, 52, 3.o,
Lisboa.

66
Secção H

57/100
do n.o 980

Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

4 733 Rene Cadete Oliveira L. Farinha e herdeiros, Travessa de
São Plácido, 52, 3.o, Lisboa.

24
Secção H

n.o 108 Rústico Norte: caminho de ferro.
Sul: próprio.
Este: Domingos Augusto Matos Rosa.
Oeste: próprio.
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Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 5199/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 99.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade de pessoal do
quadro do Gabinete de Estudos e Planeamento reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

20 de Março de 2001. — A Directora, Maria Elisa Saloio.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 5200/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do mesmo diploma,
comunica-se a todo o pessoal do quadro do ex-Conselho de Mercados
de Obras Públicas e Particulares de que se encontra afixada no hall
do 6.o andar junto à Secção de Pessoal a lista de antiguidade referida
a 31 de Dezembro de 2000, aprovada por meu despacho de 20 de
Março de 2001, da qual pode ser deduzida reclamação no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

20 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário

Deliberação n.o 532/2001. — Homologação pelo Instituto Nacio-
nal do Transporte Ferroviário da taxa proposta pela Rede Ferroviária
Nacional, REFER, E. P., pela utilização da infra-estrutura da circulação
ferroviária no ano de 2000. — Considerando a proposta da entidade
gestora da infra-estrutura ferroviária, Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P., apresentada em 10 de Novembro de 2000, atra-
vés do ofício n.o 1189-A, ao abrigo do disposto no artigo 7.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 104/97, de 29 de Abril, e no artigo 9.o, n.o 1,
do regulamento n.o 19/2000, de 24 de Agosto, relativa à taxa devida
pela CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., pela utilização
da infra-estrutura da circulação ferroviária no ano de 2000;

Ponderada a posição transmitida pela CP — Caminhos de Ferro
Portugueses, E. P., em sede de audiência prévia, nos termos do
artigo 10.o, n.os 1 e 2, do regulamento n.o 19/2000:

O Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, no desempenho
da competência que lhe é cometida pelo artigo 5.o, alínea g), dos
seus Estatutos, e pelo artigo 11.o, n.o 1, do regulamento n.o 19/2000,
homologa, por deliberação de 6 de Março de 2001 do seu conselho
de administração, a proposta apresentada pela Rede Ferroviária
Nacional — REFER, E. P., da taxa devida pela CP — Caminhos de
Ferro Portugueses, E. P., pela utilização da infra-estrutura da cir-
culação ferroviária no ano de 2000, que tem o valor global fixo de
14 589 919 977$.

6 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Álvaro Jaime
Neves da Silva — Raul António de Sá Vilaça e Moura — António Vasco
Guimarães da Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 6893/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Março de 2001, por delegação:

Albano José Teixeira Alves da Cruz, operador de sistema principal,
de nomeação definitiva, da carreira de operador de sistema do
quadro de pessoal deste Laboratório Nacional — nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, programador estagiário da car-
reira de programador, com a remuneração correspondente ao lugar
de origem (escalão 1, índice 385), pela qual declarou optar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6894/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o tenente-coronel engenheiro Eduardo Manuel
de Almeida Farinha, do Exército, como consultor do meu Gabinete
para desenvolver estudo de caracterização da qualidade que vise o
seu desenvolvimento ao nível do Ministério da Defesa Nacional e
ramos das Forças Armadas.

1 — A nomeação tem a duração de seis meses, prorrogável por
períodos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário, por parte do meu Gabinete.

3 — Os encargos com as remunerações e demais abonos a que
o militar ora nomeado tenha direito serão suportados pelo ramo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 6895/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o TCor
INF 17270685, Carlos Nuno Leitão dos Santos Adrega, por um período
de um mês, para o desempenho de funções de assessoria técnica
no âmbito do projecto n.o 3 — Academia Militar, inscrito no Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

23 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.
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Despacho n.o 6896/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o TCor
ENG 13910078, Firme Alves Gaspar, por um período de um mês,
para o desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito do
projecto n.o 3 — Academia Militar, inscrito no Programa Quadro da
Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

23 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 6897/2001 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série) do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61,
de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo período
de seis meses, a comissão do CADJ/MMT Pedro José Machado Santos,
para desempenhar funções no Núcleo de Apoio Técnico do Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique.

23 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 647/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de filantropia e dedicação
aos nadadores-salvadores António José Clemente Pereira e Luís Filipe
Matos Gonçalves Pires, constantes da relação adjunta, que faz parte
integrante desta portaria.

23 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de filantropia e dedicação

Nome e categoria Serviços prestados

António José Clemente Pereira,
nadador-salvador.

Luís Filipe Matos Gonçalves
Pires, nadador-salvador.

Pela permanente disponibili-
dade, espírito de abnegação e
coragem e invulgar espírito de
cooperação que têm demons-
trado ao longo dos últimos
seis anos nas acções de salva-
mento a inúmeros náufragos,
muito contribuindo com a sua
acção para o cumprimento da
missão humanitária do Insti-
tuto de Socorros a Náufragos.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 5201/2001 (2.a série). — Relação de pessoal contratado,
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para as carreiras
de técnico de manutenção de navios, escriturário-dactilógrafo e operário,
nas categorias e níveis que se indicam:

Técnico de manutenção de navios do nível 1:

Carlos Manuel Lopes de Carvalho Martins Gomes.
Hugo Miguel Canhoto Mendes.
Renato Miguel Marques Teixeira.

Escriturário-dactilógrafo do nível 1:

Ana Isabel da Cunha Paiva.
Cândida Alexandra Faria de Barro de Matos da Cunha.
Cátia Isabel Alves Bação.

Cláudia Marlene Afonso Gregório.
Isabel Maria Carvalho Grilo.
Jamila Míriam de Oliveira Cabrita.
Samantha Alexandra Neto dos Santos Leal São Pedro.
Sandra Dulce Vilar da Silva dos Santos.
Susana Cristina Moncheira Bento Mendes.
Susana Maria Chaves Coelho Neves Dias Nunes.

Operário do nível 1:

Carlos Alberto Caetano Sequeira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 5202/2001 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de chefe da Polícia Marítima, aberto por aviso publicado na OCGPM
n.o 1, de 10 de Janeiro de 2001. — Homologadas as actas do concurso,
por despacho de 19 de Março de 2001 do vice-almirante comandan-
te-geral da Polícia Marítima, publica-se o resultado final dos can-
didatos: Valores

1.o 31015280, José Manuel Santana Martinho . . . . . . . . . . . . . 15,609
2.o 31015079, Rogério Farinha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,791
3.o 31016380, José Marques Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,622
4.o 31013579, Marcelino Inácio de Medeiros . . . . . . . . . . . . . . 14,546
5.o 34019577, João Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,741
6.o 31015880, António F. da Silva Malveiro . . . . . . . . . . . . . . . 13,723
7.o 31015680, Álvaro Pereira Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,149
8.o 31011577, Cipriano Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,942
9.o 31014579, Sebastião José Fernandez Alves . . . . . . . . . . . . . 12,794
10.o 33012571, Álvaro Pinto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,443

Da presente classificação cabe recurso no prazo de oito dias úteis
a contar da data desta publicação no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9
de Dezembro.

19 de Março de 2001. — O Oficial Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

Aviso n.o 5203/2001 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de agente de 1.a classe da Polícia Marítima, aberto por aviso publicado
na OCGPM n.o 01, de 10 de Janeiro de 2001, homologadas as actas
do concurso, por despacho de 19 de Março de 2001 do vice-almirante
comandante-geral da Polícia Marítima, publica-se o resultado final
dos candidatos: Valores

1.o 31001185, Paulo Alexandre Pereira Coelho . . . . . . . . . . . 14,7750
2.o 31000291, Augusto Manuel do Carmo Sardo . . . . . . . . . . 14,6625
3.o 31001088, Carlos António Águas Dias . . . . . . . . . . . . . . . 14,6300
4.o 31000491, Fernando Manuel Araújo Ferreira . . . . . . . . . 14,5750
5.o 31001389, Carlos Luís Fonseca Sá Carvalho . . . . . . . . . . . 14,5650
6.o 31001391, Abel Luís Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4425
7.o 31001188, Mário Jorge Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4225
8.o 31000190, Carlos Manuel Quintião Laranjeira . . . . . . . . . 14,4175
9.o 31000889, Carlos Manuel Pinto Loureiro . . . . . . . . . . . . . 14,3825
10.o 31000189, José Carlos Cardoso de Oliveira Matos . . . . . 14,3525
11.o 31000689, António Manuel Romana de Sá . . . . . . . . . . . 14,3425
12.o 31000389, José Maria Santos da Fonseca . . . . . . . . . . . . 14,3400
13.o 31000888, Alberto Cláudio de Sousa Bastos . . . . . . . . . . 14,3025
14.o 31001289, José Luís Alves Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2975
15.o 31001290, Carlos Alberto Pinheiro Machado . . . . . . . . . 14,2675
16.o 31000790, José Eduardo Gonçalves Esteves . . . . . . . . . . 14,1850
17.o 31000690, Rui Manuel da Silva Miguel . . . . . . . . . . . . . . 14,1625
18.o 31000589, Manuel Luís de Almeida Pereira . . . . . . . . . . 14,0525
19.o 31001489, Benjamim Manuel Fernandes Costa . . . . . . . 14,0525
20.o 31000989, António Manuel Pires Rodrigues . . . . . . . . . . 13,9850
21.o 31000890, Álvaro Manuel Silva Serra . . . . . . . . . . . . . . . 13,9600
22.o 31000390, José Avelino Gonçalves Roque . . . . . . . . . . . 13,8175
23.o 31000990, António José Correia Tavares . . . . . . . . . . . . 13,8125
24.o 31000289, Joaquim Maria Torrinha Sezões . . . . . . . . . . 13,7200
25.o 31001589, Luís Manuel Camacho Sebastião . . . . . . . . . . 13,6175
26.o 31001491, Vítor Manuel Correia da Costa . . . . . . . . . . . 13,5975
27.o 31001591, Paulo José Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 13,5000
28.o 31000590, João Carlos Covas Ramião . . . . . . . . . . . . . . . 13,4875
29.o 31000791, Nélson Serôdio Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4875
30.o 31000991, Paulo Jorge Moura Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4125
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31.o 31001091, Jorge Frederico de Jesus Vieira . . . . . . . . . . . 13,4100
32.o 31000691, Serafim Pimenta Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 13,3875
33.o 31001191, José Manuel Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . 13,2775
34.o 31000490, Rui Manuel Guerrinha Brissos . . . . . . . . . . . . 13,2450
35.o 31000191, José Alberto Queirós Barbosa . . . . . . . . . . . . 13,1950
36.o 31000891, Adão Nunes Arribas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1550
37.o 31001291, António Fernando Pinto Veiga . . . . . . . . . . . 13,0325
38.o 31000591, António Cesário Mendes Moura . . . . . . . . . . 12,9825
39.o 31000393, Jorge Luís Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 12,7675
40.o 31000391, Alcino Manuel Monteiro Teixeira . . . . . . . . . 12,5350
41.o 31000593, Vítor Manuel da Costa Folhas . . . . . . . . . . . . 12,3250
42.o 31000493, José Alberto Perna Gabriel . . . . . . . . . . . . . . 12,3050
43.o 31000293, Luís Filipe Ferreira da Silva Calado . . . . . . . 12,2700

Da presente classificação cabe recurso no prazo de oito dias úteis
a contar da data desta publicação no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9
de Dezembro.

19 de Março de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, C.M.G. FZ.RES.

Aviso n.o 5204/2001 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de agente de 2.a classe da Polícia Marítima, aberto por aviso publicado
na OCGPM n.o 1, de 10 de Janeiro de 2001:

Homologada a acta do concurso, por despacho de 19 de Março
de 2001 do vice-almirante comandante-geral da Polícia Marítima,
publica-se o resultado final dos candidatos: Valores

1.o 31000898, Jorge Ricardo Spencer Monteiro . . . . . . . . . . . 14,1829
2.o 31000298, Norberto Manuel Borges da Silva . . . . . . . . . . 13,7486
3.o 31001298, Fernando Antero Martins Pinto . . . . . . . . . . . . 13,7400
4.o 31001198, Carlos Manuel da Fonseca Machado . . . . . . . . 13,2571
5.o 31001798, Paulo Jorge Mendes da Fonseca . . . . . . . . . . . 13,2086
6.o 34001593, Fernando Paulo Raimundo de Oliveira Duarte 12,9171
7.o 31002898, Mário Jorge Ventura Matias . . . . . . . . . . . . . . 12,9000
8.o 31000198, António Parente dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 12,8429
9.o 31000398, João Carlos Lourenço Leitão . . . . . . . . . . . . . . 12,8371
10.o 31002998, Duarte Tavares Conceição . . . . . . . . . . . . . . . 12,8000
11.o 31001698, João Pedro dos Santos da Silva . . . . . . . . . . . 12,5914

12.o 31000698, Arnaldo Manuel Pinto Carmelo . . . . . . . . . . . 12,5229
13.o 31001998, João Paulo Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . . 12,4314
14.o 31002198, Nuno Joaquim Pires Varanda . . . . . . . . . . . . . 12,4029
15.o 31000998, Bruno Miguel Beldade Conceição . . . . . . . . . 12,2429
16.o 31000498, João Manuel Pinto Ventura . . . . . . . . . . . . . . 12,2057
17.o 31002598, Fernando Augusto Afonso Matias . . . . . . . . . 12,1800
18.o 31001498, Márcio José Soares Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0743
19.o 31002798, Simão António Pisco Felisberto . . . . . . . . . . . 11,9143
20.o 31002398, Marcelino Jorge da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7886
21.o 31000598, Válter dos Santos Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 11,7000
22.o 31000798, Paulo Jorge Afonso Cardoso . . . . . . . . . . . . . 11,6200
23.o 31001398, Paulo António Marques Ferreira . . . . . . . . . . 11,5543
24.o 31002498, João Eduardo Durão de Matos Sadoc Pereira 11,5057
25.o 31001598, Luís Carlos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2400
26.o 31002098, Marco Sérgio Batista dos Santos . . . . . . . . . . 11,1743
27.o 31002698, Mário Fernandes Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1629
28.o 31001098, Carlos Manuel Gomes Barreto . . . . . . . . . . . 11,1200
29.o 31002298, João Carlos Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . 11,0686
30.o 31001898, Ferdinando Trindade Nunes Abreu . . . . . . . . 10,8543

Da presente classificação cabe recurso no prazo de oito dias úteis
a contar da data desta publicação no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9
de Dezembro.

19 de Março de 2001. — O Oficial Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 6898/2001 (2.a série). — Concurso de admissão
à Academia Militar para o ano lectivo de 2001-2002:

I — Finalidade

Os candidatos de ambos os sexos destinam-se aos cursos de:

Grupo Cursos de destino dos candidatos Licenciaturas Disciplina(s) específica(s) exigida(s)

1 Exército:

Infantaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artilharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cavalaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.

2 GNR:

Ramo de Armas (Infantaria/Cavalaria) Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.

3 Exército:

Engenharia Militar . . . . . . . . . . . . . . . .
Transmissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviço de Material . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviço de Material . . . . . . . . . . . . . . . .

Engenharia Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Engenharia Electrotécnica Militar . . . . . . .
Engenharia Electrotécnica Militar . . . . . . .
Engenharia Mecânica Militar . . . . . . . . . . .

Matemática.
Física.

4 Exército:

Administração Militar . . . . . . . . . . . . . . Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.
Economia

5 GNR:

Administração Militar . . . . . . . . . . . . . . Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.
Economia

6 Exército:

Saúde Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Medicina Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . .
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Biologia.
Química.

7 GNR:

Saúde Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Medicina Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . .

Biologia.
Química.
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a) O número de vagas para os cursos do Exército é fixado por
despacho conjunto dos Ministérios da Defesa Nacional e da Educação
e publicado no Diário da República.

b) O número de vagas para os cursos da Guarda Nacional Repu-
blicana é fixado por despacho conjunto dos Ministérios da Admi-
nistração Interna e da Educação e publicado no Diário da República.

c) No final do ano escolar os alunos dos grupos 1, 2 e 3 (1.o ano)
serão ordenados por ordem decrescente de classificação obtida e,
atendendo às suas preferências, preencherão as vagas atribuídas aos
seguintes cursos:

Grupo 1:
Infantaria;
Artilharia;
Cavalaria;

Grupo 2:
Infantaria;
Cavalaria;

Grupo 3:
Engenharia Militar, na especialidade de Engenharia;
Engenharia Electrotécnica Militar, na especialidade de

Transmissões;
Engenharia Electrotécnica Militar, na especialidade de

Material;
Engenharia Mecânica Militar, na especialidade de Material.

II — Condições de admissão

1 — Candidatos civis:
a) Ser cidadão português de origem;
b) Ser solteiro;
c) Ter idade inferior a 21 anos até 31 de Dezembro de 2001;
d) Ter pelo menos 1,64 m ou 1,60 m de altura, conforme seja

do sexo masculino ou feminino;
e) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Possuir a robustez física indispensável ao exercício da pro-

fissão militar;
g) Estar autorizado a concorrer, pelos pais ou por quem exerça

a responsabilidade paternal, no caso de ter menos de 18 anos
de idade;

h) Estar em situação militar regular, tendo cumprido as obri-
gações militares fixadas na Lei do Serviço Militar;

i) Não ter sido eliminado na Escola Naval ou na Academia
da Força Aérea por motivos disciplinares ou por incapacidade
para o serviço militar;

j) Não ter sido eliminado, por qualquer motivo, dos cursos de
licenciatura da Academia Militar;

k) Ter aprovação num curso de ensino secundário ou habilitação
legalmente equivalente;

l) Ter realizado, na 1.a fase do calendário geral de exames de
acesso ao ensino superior de 2001, o exame nacional da(s)
disciplina(s) específica(s) estabelecida(s) para cada curso;

m) Satisfazer os pré-requisitos fixados para os cursos da Aca-
demia Militar.

2 — Candidatos militares dos três ramos das Forças Armadas e
GNR:

a) Ser cidadão português de origem;
b) Estar autorizado pelo Chefe do Estado-Maior do ramo ou

pelo comandante-geral a que pertence;
c) Estar na efectividade de serviço em 1 de Outubro de 2001

(excepto os militares abrangidos pelo Decreto-Lei
n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro);

d) Ter prestado, no mínimo, um ano de serviço até 1 de Outubro
de 2001;

e) Ter revelado qualidades que o recomendam para a admissão
aos cursos;

f) Ter idade inferior a 24 anos até 31 de Dezembro de 2001
(de acordo com o Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de
Dezembro);

g) Ter pelo menos 1,60 m ou 1,50 m de altura, conforme seja
do sexo masculino ou feminino;

h) Ter aprovação num curso de ensino secundário ou habilitação
legalmente equivalente;

i) Ter realizado, na 1.a fase do calendário geral de exames de
acesso ao ensino superior de 2001, o exame nacional da(s)
disciplina(s) específica(s) estabelecida(s) para cada curso;

j) Satisfazer os pré-requisitos fixados para os cursos da Aca-
demia Militar.

III — Documentos do concurso

Os processos a serem organizados para cada candidato são cons-
tituídos, no seu conjunto, pelos documentos a seguir indicados:

1) Candidatos civis:
a) Requerimento dirigido ao tenente-general comandante da

Academia Militar solicitando a admissão ao concurso;

b) Questionário;
c) Termo de responsabilidade;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) No caso de ser menor, declaração dos pais, ou de quem exercer

o poder paternal, autorizando a candidatura ao concurso;
f) Certidão de registo de nascimento, narrativa completa, pas-

sada nos três meses que precedem a data de entrega;
g) Certificado do registo criminal passado nos três meses que

precedem a data de entrega;
h) Declaração do centro de recrutamento a que pertence, a ates-

tar que o candidato se encontra em situação militar regular;
i) Comprovativo da inscrição nos exames nacionais;
j) Declaração do candidato atestando que não foi eliminado,

por motivos disciplinares ou por incapacidade para o serviço
militar, da Escola Naval ou da Academia da Força Aérea
e que nunca frequentou qualquer dos cursos de licenciatura
da Academia Militar;

k) Atestado médico comprovativo da robustez física do candi-
dato e sua aptidão para a realização das provas físicas, passado
a partir de 2 de Julho de 2001;

l) Ficha de classificação para acesso ao ensino superior (ficha
ENES) e demonstrativo do cálculo das notas de candidatura
ou fotocópia devidamente autenticada (só são aceites docu-
mentos certificados pelo Ministério da Educação ou passados
por estabelecimentos de ensino por ele reconhecidos);

m) Fotocópia devidamente autenticada, do pedido de recurso
(caso aguarde recurso de exames).

Nota. — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), e), j) e
k) são preenchidos em impressos fornecidos pela Academia Militar
(podem ser fotocopiados);

2) Candidatos militares:

a) Requerimento dirigido ao Chefe do Estado-Maior do ramo
ou comandante-geral a que pertence solicitando autorização
para concorrer;

b) Requerimento dirigido ao tenente-general comandante da
Academia Militar solicitando a admissão ao concurso;

c) Questionário;
d) Certificado do registo criminal, passado nos três meses que

precedem a data de entrega;
e) Declaração do candidato atestando que não foi eliminado,

por motivos disciplinares ou por incapacidade para o serviço
militar, da Escola Naval ou da Academia da Força Aérea
e que nunca frequentou qualquer dos cursos de licenciatura
da Academia Militar;

f) Informação confidencial sobre o mérito do candidato, dada
pelo comandante de U/E/O onde o militar presta serviço;

g) Cópia autenticada da nota de assentos completa;
h) Atestado médico comprovativo da robustez física do candi-

dato e sua aptidão para a realização das provas físicas, passado
a partir de 2 de Julho de 2001;

i) Comprovativo da inscrição nos exames nacionais;
j) Ficha de classificação para acesso ao ensino superior (ficha

ENES) e demonstrativo do cálculo das notas de candidatura
ou fotocópia devidamente autenticada (só são aceites docu-
mentos certificados pelo Ministério da Educação ou passados
por estabelecimentos de ensino por ele reconhecidos);

k) Fotocópia devidamente autenticada, do pedido de recurso
(caso aguarde recurso de exames).

Nota. — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), e) e h)
são preenchidos em impressos fornecidos pela Academia Militar
(podem ser fotocopiados).

IV — Processamento do concurso

1 — Generalidades:
a) O concurso de admissão é constituído por:

1) 1.a parte — prova documental:

Fase preliminar;
Fase complementar;

2) 2.a parte — pré-requisitos:

Inspecção médica;
Prova de aptidão física;
Prova de aptidão militar.

b) São admitidos a concurso de admissão os candidatos que satis-
façam a prova documental.

c) São aprovados no concurso de admissão os candidatos consi-
derados aptos nos pré-requisitos fixados.
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2 — Prova documental:
a) Entrega de documentos:

1) Todos os documentos, excepto os referidos na alínea seguinte,
devem ser entregues de uma só vez, pessoalmente ou por
carta registada com aviso de recepção, na seguinte morada:

Academia Militar, Comissão de Recrutamento e Admissão,
Paço da Rainha, 29, 1169-203 Lisboa;

2) Os candidatos militares devem entregar os documentos indi-
cados nas alíneas a), b), c), d), e) e i) do § 2 do capítulo II
na U/E/O onde prestam serviço. A U/E/O deve juntar aqueles
documentos aos indicados nas alíneas f) e g) e remeter o
processo para a Academia Militar através do Quartel-General
da Região/Zona Militar ou, se pertencer a outro ramo, através
do Comando-Geral da GNR, da Direcção de Pessoal da
Armada/Força Aérea;

b) Prazos de entrega dos documentos:

1) Candidatos civis:

Até 20 de Julho de 2001, os documentos indicados nas
alíenas a), b), c), d), e), f), g), h), i), j) e k) do § 1
do capítulo II;

Até 10 de Agosto de 2001, os documentos indicados nas
alíneas l) e m) do § 1 do capítulo II;

2) Candidatos militares:

Até 8 de Junho de 2001, os documentos indicados nas
alíneas a), b), c), d), e), h) e i) do § 2 do capítulo II
na U/E/O onde prestam serviço; a U/E/O deve juntar
estes documentos aos referidos nas alíneas f) e g), por
forma que o processo entre na Academia Militar até
20 de Julho de 2001;

Até 10 de Agosto de 2001, os documentos indicados nas
alíneas j) e k) do § 1 do capítulo II.

3 — Inspecção médica (IM):

a) A IM destina-se a averiguar a existência de qualquer doença
ou deficiência física susceptível de impedir o desempenho
da profissão de oficial do quadro permanente;

b) A primeira fase decorrerá no período de 20 a 31 de Agosto
na Academia Militar;

c) A IM consiste em exame clínico geral, processado por junta
médica, que se apoiará nos resultados das análises, exames
e testes efectuados;

d) A IM é eliminatória, sendo o seu resultado expresso em Apto
ou Não apto.

4 — Prova de aptidão física (PAF):
a) A PAF tem como finalidade verificar, mediante a execução de

exercícios, se os candidatos possuem as capacidades motoras indis-
pensáveis para o ulterior desempenho da profissão de oficial do quadro
permanente;

b) A execução deste pré-requisito decorrerá no período de 20 a
31 de Agosto, nas instalações desportivas da Academia Militar em
Lisboa;

c) A PAF é eliminatória, sendo o seu resultado expresso em Apto
ou Não apto;

d) Os exercícios que constituem a PAF são realizados de acordo
com a seguinte ordem e condições de execução:

Corridas de 80 m planos:

Em grupos de dois/três;
Partida na posição de pé, sem auxílio de blocos ou de qualquer

tipo de apoio;
Tempo máximo de execução — 11,5 s (masc.)/13 s (fem.);
Permitidas duas tentativas;

Pórtico:

Equilíbrio elevado no pórtico;
Subida ao pórtico, transposição a passo e na posição de pé, no

sentido longitudinal;
Tempo máximo de execução — 15 s;
Permitida uma tentativa;

Muro:

Com corrida de balanço e chamada a um pé, transpor por salto,
sem tocar, um muro de alvenaria com altura de 1 m
(masc.)/70 cm (fem.);

O muro deve ser abordado de frente;
A recepção no solo deve ser feita com os pés;
Transpor uma vez com êxito;
Permitidas duas tentativas;

Vala:

Com corrida de balanço e chamada a um pé, transpor, por salto,
uma vala com um comprimento de 3,30 m (masc.)/2,5 m (fem.);

Não é permitido tocar no interior da vala;
Transpor uma vez com êxito;
Permitidas duas tentativas;

Flexões do tronco à frente (abdominais):

Parte da posição de deitado dorsal, pernas flectidas a 90o afas-
tadas naturalmente, braços assentes no solo e mãos à nuca
com os dedos entrecruzados;

Executar 30 (masc.)/25 (fem.) flexões do tronco à frente tocando
com os cotovelos (esquerdo/direito) alternadamente nos joe-
lhos contrários;

No retorno à posição inicial os ombros devem tocar no solo;
Tempo máximo de execução — 45 s;
Permitida uma tentativa;

Flexões de braços na barra (só para candidatos masculinos):

Parte da posição de suspensão facial na barra, em extensão com-
pleta do corpo na vertical;

Executar três flexões com os braços simétricos até ultrapassar
com o queixo a parte superior da barra, sem o apoiar;

Não é permitido o balanceamento das pernas e a extensão dos
braços tem de ser completa;

Não são permitidas paragens durante a execução do exercício;
Permitidas duas tentativas;

Extensões de braços no solo (só para candidatos femininos):

Parte da posição de deitada facial, braços à largura dos ombros
e perpendiculares ao solo, mãos assentes no solo, dedos vol-
tados para a frente, corpo empranchado com pernas no pro-
longamento, joelhos e calcanhares unidos;

Executar 15 flexões/extensões dos braços;
Não são permitidas paragens durante a execução do exercício;
Permitidas duas tentativas;

Túnel:

Transpor um túnel encurvado com 10 m de comprimento, 1 m
de largura e 50 cm de altura;

Permitida uma tentativa;

Corrida em doze minutos:

Corrida em pista de tartan, percorrer a maior distância possível
no tempo de doze minutos, correndo e ou andando;

Distância mínima exigida — 2400 m (masc.)/2300 m (fem.);
Permitida uma tentativa;

e) O intervalo entre exercícios ou entre repetições é, no mínimo,
de cinco minutos antes da corrida dos doze minutos o intervalo é,
no mínimo, de dez minutos;

f) Todos os exercícios são eliminatórios, sendo o candidato con-
siderado não apto na PAF desde que deixe de realizar um deles;

g) Os candidatos devem ser portadores de equipamento de ginástica
(sapatos de desporto, calções e camisola) e artigos de higiene;

h) Antes do início da PAF os candidatos são elucidados pelo júri
sobre todas as condições da sua realização e sobre as demais dis-
posições regulamentares.

5 — Prova de aptidão militar:

a) A PAM destina-se a:

Esclarecer o candidato sobre a natureza, principais carac-
terísticas e vivência da instituição a que pretende aceder;

Estabelecer o índice vocacional de cada candidato através
da execução de testes de papel e lápis, provas de situação
e entrevistas;

Avaliar, através de um conjunto de instruções, a aptidão
funcional específica para a carreira de oficial do quadro
permanente;

b) Tem início em 5 de Setembro e decorre até 24 de Setembro;
c) A sua frequência obriga os candidatos a alojamento nas ins-

talações da Academia Militar, na Amadora, durante todo o
período da sua duração;

d) A PAM é eliminatória, sendo o seu resultado expresso em
Apto ou Não apto.

V — Convocação dos candidatos

1 — Ordenação dos candidatos — os candidatos aprovados na
prova documental são ordenados por ordem decrescente de nota de
candidatura, calculada utilizando as seguintes classificações:

Classificação final do ensino secundário (50 %);
Classificação do exame nacional da(s) disciplina(s) específica(s)

requerida(s) (50%).
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Para os estudantes que realizaram o seu ensino secundário em
dois ciclos de estudos (10.o e 11.o anos e 12.o ano) os 50 % distribuem-se
da seguinte forma:

Classificação final dos 10.o e 11.o anos (30%);
Classificação final do 12.o ano (20 %).

2 — Prova de aptidão militar — dos candidatos considerados aptos
na 1.a fase da inspecção médica e na prova de aptidão física serão
convocados para a prova de aptidão militar aqueles cujo número de
ordem seja igual ou inferior a um número, que poderá ir até ao
dobro do número de vagas que vier a ser fixado para o 1.o ano.

VI — Ingresso no 1.o ano

1 — Os candidatos considerados aptos na prova de aptidão militar
ficam na situação de Aprovados no concurso de admissão.

2 — Ingressam no 1.o ano os candidatos cujo número de ordem
seja igual ou inferior ao número de vagas que vier a ser fixado.

3 — Os candidatos seleccionados são matriculados na Academia
Militar e aumentados ao efectivo do Corpo de Alunos.

4 — Caso se verifiquem desistências ou faltas, o comandante da
Academia Militar pode mandar proceder ao completamento das vagas,
convocando os candidatos seguintes do ordenamento referido no n.o 2.

VII — Disposições complementares

1 — Impressos do concurso — os impressos do concurso, que
podem ser fotocopiados, estarão disponíveis em todas as unidades,
estabelecimentos e órgãos do Exército e da Guarda Nacional Repu-
blicana, bem como em todas as escolas secundárias, escolas parti-
culares e cooperativas, escolas profissionais e escolas do ensino
artístico.

2 — Documentos fora de prazo — os candidatos cujos documentos
cheguem fora de prazo, salvo casos de reconhecida justificação, serão
excluídos do concurso.

3 — Transporte — o Exército tomará a seu cargo o transporte dos
candidatos residentes fora da área metropolitana de Lisboa, nos Aço-
res ou na Madeira que sejam convocados para realização dos pré-
-requisitos, bem como o regresso à origem dos que não ingressarem
no 1.o ano dos cursos da Academia Militar.

4 — Alojamento/alimentação — aos candidatos convocados para a
inspecção médica, prova de aptidão física e testes psicotécnicos a
Academia Militar poderá conceder aos interessados, alojamento e
alimentação durante o período da realização dos pré-requisitos.

5 — Visitas guiadas à Academia Militar — o candidato que for-
malize a sua candidatura poderá, se o desejar, increver-se para uma
visita guiada à Academia Militar. As visitas decorrerão nos meses
de Maio e Junho.

6 — Eliminação de candidatos por mau comportamento — o
comandante da Academia Militar poderá eliminar, de imediato, qual-
quer candidato cujo comportamento durante a execução dos pré-re-
quisitos do concurso possa prejudicar o normal funcionamento do
mesmo ou que revele falta de honestidade.

7 — Pedido de informações — para informações, solicitação de
impressos, inscrição para visita guiada e marcação de alojamento/ali-
mentação, contactar:

Academia Militar, Paço da Rainha, 29, 1169-203 Lisboa;
Número azul: 808200211;
Telefone: 213186919;
Fax: 213186988;
E-mail: am.concurso@exercito.pt.

8 — Informações sobre os resultados — as informações sobre os
resultados serão enviadas pela Academia Militar, sob a forma de con-
vocatória, para a fase seguinte do concurso ou comunicação sobre
o motivo da exclusão do mesmo.

6 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Brigada Ligeira de Intervenção

Despacho n.o 6899/2001 (2.a série). — Despacho n.o 1/01 — sub-
d e l e g a ç ã o d e c o m p e t ê n c i a s n o c o m a n d a n t e d o
2.o BI/BLI/TFOR. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é con-
cedida pelo n.o 3 do despacho n.o 11 548/2000, de 15 de Maio, do
general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130,
de 5 de Junho de 2000, subdelego no comandante do 2.o BI/BLI/TFOR,
destacado em Timor Leste, tenente-coronel de infantaria Fernando
António Pereira de Figueiredo, NIM 02941183, competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
5000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Fevereiro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

18 de Fevereiro de 2001. — O Comandante, António Luís Ferreira
Amaral, MGEN.

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 6900/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Mecani-
zado/BMI. — 1 — Subdelego no comandante do 2.o Batalhão de Infan-
taria Mecanizado/Brigada Mecanizada Independente, tenente-coronel
Isidro de Morais Pereira a competência que me é conferida pelo
despacho n.o 1180/99, do GEN CEME, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Janeiro de 1999, para autorizar a concessão
de credenciação nacional no grau de «confidencial», nos termos da
alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro
de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 2 de Março de 2001.

2 de Março de 2001. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 648/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 03594976, Luís Calhau Ferreira Figueiredo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 12313984, Norberto António Coelho
Carrasqueira.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 649/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 04734483, Fernando António Melo Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 03594976, Luís Calhau Ferreira Figueiredo.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 650/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
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estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 02748085, Nuno Correia Neves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 04734483, Fernando António Melo Gomes.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 651/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 15379777, Orlando Jorge Pereira Milharadas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 02748085, Nuno Correia Neves.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 652/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ INF 09492576, Carlos Manuel de Matos Stoffel Viseu.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 15379777, Orlando Jorge Pereira Milha-
radas.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 653/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 06012577, António José Pinheiro Pimenta.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 09492576, Carlos Manuel de Matos Stoffel
Viseu.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 654/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 01591282, Jorge Manuel Carvalho Zilhão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06012577, António José Pinheiro Pimenta.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 655/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 01427181, João José Claro dos Santos Cravo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01591282, Jorge Manuel Carvalho Zilhão.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 656/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade para o res-
pectivo posto, ao abrigo da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TABST:

COR TABST ADCN 000887-H, Augusto Manuel Coimbra do
Amaral — EMGFA.

Conta esta situação desde 12 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 5205/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública pretende recrutar
um cozinheiro, em regime de requisição, nos termos do artigo 27.o
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do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ou ajudante de cozinha,
por transferência, para a prestação de serviços na messe do Comando
da Polícia de Segurança Pública de Aveiro.

2 — Os possíveis interessados deverão apresentar as suas candi-
daturas no prazo máximo de 15 dias úteis, mediante requerimento
dirigido ao director nacional da Polícia de Segurança Pública, a enviar
para o Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa, devendo constar:

a) Identificação completa, com morada e telefone;
b) Habilitações literárias;
c) Serviço a que pertence, onde exerce funções, quadro e natu-

reza do vínculo.

3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópia do
bilhete de identidade e cartão de contribuinte, bem como do cur-
riculum vitae com indicação pormenorizada da experiência profissional
na Administração Pública.

4 — A selecção será feita com base na apreciação dos elementos
referidos no n.o 2 constantes do respectivo requerimento e currículo
e em entrevista.

5 — Vencimento e local de trabalho — as funções serão exercidas
no Comando da PSP de Aveiro, sendo as condições de trabalho, rega-
lias e remunerações as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

22 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5206/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Maria Filomena Monteiro Castro, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Oeiras — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5207/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Ricardina do Espírito Santo da Fonseca, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliada na Amadora — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5208/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

António Horta da Veiga, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5209/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Arminda Miranda, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5210/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Arminda de Sousa Soares Araújo Almeida, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5211/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Shirinbai Velji Shamji, natural de Tabora, Tanzânia, domiciliada em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5212/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Felismina Mendes Monteiro, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5213/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Maria de Fátima dos Reis Freitas Moreira, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5214/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Manuel Borges da Veiga, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 856/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001,
relativamente à lista n.o 15/01 da concessão do estatuto geral de igual-
dade de direitos e deveres, rectifica-se que onde se lê:

«Data
de nascimento

Waydia de Oliveira França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-65
Gleibey Venâncio de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-11-74»



N.o 80 — 4 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6033

deve ler-se:
«Data

de nascimento

Waydja de Oliveira França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-65
Gleiby Venâncio de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-11-74»

14 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5215/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Felgueiras 1 no seu adjunto Rui Manuel Batista Car-
valho Soqueiro, tal como se indica:

1 — De carácter geral:

a) Assegurar, sob minha orientação e controlo, o funcionamento
das secções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar
relativa aos funcionários;

b) Proferir despachos de mero expediente;
c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos fixados legalmente ou determinados
hierarquicamente;

d) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a entidades hierarquicamente superiores;

e) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superiores;

g) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal a cargo
da secção;

h) Providenciar para que sejam prestadas todas as respostas e
informações pedidas pelas diversas entidades, com a maior
celeridade;

i) Tomar as providências necessárias para que os contribuintes
sejam atendidos com qualidade e com a prontidão possível;

j) Decidir os pedidos de redução de coimas apresentadas nos
termos do artigo 25.o do CPT;

k) Assegurar a orientação, controlo, organização e manutenção
em dia de todo o expediente, averbamentos e processos rela-
tivos a cada secção;

l) Velar pela organização e conservação do arquivo dos docu-
mentos respeitantes aos serviços adstritos a cada secção.

2 — De carácter específico:

a) Assinar os termos de declaração de sisa e decidir os pedidos
de rectificação dos mesmos nos casos em que estejam em
causa erros de identificação;

b) Promover a extracção de cópias dos termos de sisa, para efei-
tos de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor
patrimonial;

c) Promover a extracção de cópias dos termos de sisa e assinar
a requisição de serviço de fiscalização para efeitos de pedido
de autorização para avaliação, nos termos do artigo 57.o do
CIMSISD;

d) Promover a extracção de cópias dos termos de sisa e assinar
a requisição do serviço de fiscalização para efeitos de dis-
criminação do valor patrimonial, nos termos do artigo 54.o
do mesmo Código;

e) Conferir e assinar a liquidação dos processos de imposto sobre
as sucessões e doações e praticar todos os actos respeitantes
aos mesmos, incluindo a fiscalização e controlo do serviço,
nomeadamente as relações dos óbitos, escrituras e verbetes
dos usufruários;

f) Reconhecer as isenções e não sujeições a sisa, incluindo os
averbamentos;

g) Ordenar a instauração e fiscalização dos processos de dis-
criminação, fixando os prazos aos louvados;

h) Coordenar e controlar todo o serviço do imposto do selo
e praticar os actos com ele relacionados, designadamente a
escrituração de contas correntes, com excepção da apreciação
e decisão dos pedidos de avença;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
de identificação fiscal, providenciando a recolha informática
ou a remessa diária das fichas de inscrição e alterações;

j) Promover as notificações e restantes procedimentos referentes
a receitas cuja liquidação não seja da competência dos serviços
da administração fiscal;

k) Promover a autuação e instrução dos processos de reclamação
graciosa e praticar todos os actos com vista à sua preparação
para decisão incluindo a elaboração da proposta de decisão;

l) Promover a autuação e instrução dos processos de impug-
nação judicial e praticar todos os actos com vista à sua remessa
à instância superior competente;

m) Promover a autuação e instrução dos processos de contra-
-ordenação, praticando todos os actos e proferindo todos os
despachos necessários à sua preparação para decisão, com
exclusão dos que tenham a ver com a fixação de coimas e
a inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

n) Controlar o serviço informático relacionado com os processos
de reclamação, impugnação e contra-ordenação, bem como
a sua regular actualização.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Serviço de Finanças de
Felgueiras, António Fernando Pereira.

Aviso (extracto) n.o 5216/2001 (2.a série). — Faz-se pública a
lista nominativa dos funcionários detentores da carreira de operador
de offset e litógrafo de offset que, nos termos do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, transitam para a carreira de
operário altamente qualificado, considerando-se automaticamente
alterado o quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, esta-
belecido pela Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho, com efeitos a 1
de Janeiro de 2000:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Operário . . . . . . . . . . . . . Operário altamente qualificado . . . Operário principal . . . . . . . . . Armando Manuel Cesinando.
Irineu Jesus Ricardo.
Manuel Fernando P. Carvalho.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . Anselmo Almeida Tabaio.
Fernando Melo Araújo.
João Jesus Marques.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 6901/2001 (2.a série). — Nos termos
dos n.os 1 e 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de
Outubro, conjugado com a portaria n.o 10/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, designo o
seguinte júri para avaliação e classificação final do curso de formação

profissional de transição para a carreira técnica de fazenda do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro:

Presidente — Dr. António José Rodrigues Gonçalves, subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:
1.o Dr.a Maria Augusta Sousa Bolina, subdirectora-geral,

que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.
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2.o Dr. José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco,
subdirector-geral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Demétrio Gervásio Lérias, subdirector-
-geral.

2.o Dr.a Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressurreição,
directora do Gabinete de Apoio Jurídico.

13 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 5217/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 23 de Março de 2001:

João Manuel Ilha Portela Guedes, motorista de ligeiros do quadro
do pessoal deste Instituto — dada por finda a situação de licença
sem vencimento de longa duração e autorizado o regresso ao serviço.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 657/2001 (2.a série). — Considerando o disposto no
n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho;

Considerando que o licenciado Filipe José de Matos Carvalho, téc-
nico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Fundo de
Turismo, se encontra nomeado em lugar a extinguir quando vagar;

Considerando o interesse por parte da Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia na transferência do referido funcionário,
e obtidas as necessárias anuências, importa criar o correspondente
lugar no respectivo quadro de pessoal:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,

de 23 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Economia

e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:
É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro

do Ministério da Economia, constante do mapa II anexo à Portaria

n.o 443/99, de 18 de Junho, um lugar de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

14 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 313/2001. — Considerando que Horácio
José Moreira Macedo, funcionário do extinto quadro geral de adidos,
titular da categoria de primeiro-oficial da carreira de oficial admi-
nistrativo, letra J, foi integrado no quadro de efectivos interdepar-
tamentais criado junto da Direcção-Geral de Integração Adminis-
trativa, hoje Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos
do n.o 1, alínea e), e do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 42/84,
de 3 de Fevereiro, na situação de actividade fora do quadro
(cooperante);

Considerando que em 25 de Junho de 2000 cessou a situação de
cooperante na República Popular de Moçambique e que requereu
o regresso ao serviço;

Considerando que, nos termos do Decreto-Lei n.o 363/85, de 10
de Setembro, e do Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação
Económica entre a República Portuguesa e a República Popular de
Moçambique, aprovado pelo Decreto do Governo n.o 14/83, de 24
de Fevereiro, o cooperante mantém em Portugal a situação jurídica
que possuía à data em que se vinculou à cooperação e que o tempo
de serviço prestado nessa qualidade deve ser contado para todos os
efeitos legais pertinentes;

E considerando ainda que, assim, ao funcionário deve ser actua-
lizada a situação funcional, de acordo com as alterações entretanto
introduzidas no estatuto remuneratório dos funcionários e agentes
da Administração Pública, pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho,
420/91, de 29 de Outubro, e 61/92, de 15 de Abril, e no regime geral
de estruturação de carreiras, pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 11.o e do n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, e do artigo 12.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, conjugados com o artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se:

1 — Horácio José Moreira Macedo é afecto à Direcção-Geral da
Administração Pública na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Horácio José Moreira Macedo . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.
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2 — A presente afectação produz efeitos a 26 de Junho de 2000.

12 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Listagem n.o 76/2001. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se
publica a lista das adjudicações de obras efectuadas pela Casa Pia
de Lisboa durante o ano de 2000:

Mapa de obras 2000

Número
do

processo
Designação da empreitada Empresa Tipo Valor

1 Obras diversas telhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomé Ribeiro . . . . . . . A. directo 4 043 600$00
2 Montagem rede de protecção da janelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 450 000$00
4 Realização de trabalhos diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 589 100$00
5 Substituição fechaduras ferro por antipânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 295 000$00
6 Rep. infiltrações secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 499 000$00
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Número
do

processo
Designação da empreitada Empresa Tipo Valor

7 Fornec. e inst. caixas protectoras em tomadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 350 000$00
8 Forn. e inst. acrílicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 397 500$00
9 Rep. e restauro arrecadação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Const B. Távora . . . . . A. directo 420 000$00
10 Levantamento planimétrico digitalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paulo J. G. Duarte . . . A. directo 531 000$00
11 Plano de pormenor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paz Rafael . . . . . . . . . A. directo 2 500 000$00
12 Fornecimento e instalação casa pré-fabricada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Liscasa . . . . . . . . . . . . C. limitado 5 767 200$00
13 Construção divisória e pinturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 276 300$00
14 Diversos trabalhos electricidade e const. civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 935 250$00
15 Trabalhos de electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 173 407$00
16 Fornecimento veda-luzes para a caixilharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus. L.da . . . . . A. directo 607 600$00
17 Trabalhos canalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 179 520$00
18 Esgoto da segunda casa de banho da primária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 490 000$00
19 Limpeza balneários palco e ginásios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 375 000$00
20 Reparação e tratamento do pavimento ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 987 000$00
21 Reparação tecto ginásio, incluindo palco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 895 000$00
22 Poda de quatro árvores e remoção dos lixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 275 000$00
23 Gabinete de direcção — afagamento do gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 245 000$00
24 Reparação dos balneários e revisão de equip. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 785 000$00
25 Instalação eléctrica gabinete directora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 168 200$00
26 Vão envidraçado para a copa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 762 750$00
27 Portas vidro entrada principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 530 420$00
29 Trab. paredes exteriores da chaminé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 419 000$00
30 Climatização/ventilação multimedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnieuro . . . . . . . . . . C. limitado 5 229 539$00
31 Sistema climatização núcleo est. zona trab. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnieuro . . . . . . . . . . A. directo 1 548 773$00
32 Nova janela antigo gabinete provedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 105 000$00
34 Reparação cobertura ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 940 000$00
35 Reparações chuveiros Lar de Viriato Tadeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 973 000$00
36 Substituição geral da canalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . C. limitado 6 575 150$00
37 Reparação geral atelier cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 617 630$00
40 Projecto Avac. Mecânica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fialho Marques . . . . . A. directo 755 000$00
42 Reparação cobertura/janelas balneários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 987 500$00
45 Reparações diversas colégio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 915 500$00
46 Execução barbecue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 983 600$00

47/99 Execução da casa de funcionários para lar de alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R. Rocha Malheiro . . . C. público 32 242 231$00
48 Reparações hall sector escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 686 500$00
49 Remodelação sala da paia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 847 425$00
50 Reparação equipamentos sanitários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 249 324$00
51 Reparações diversas recreio alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 923 800$00
52 Colocação tecto falso refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 976 500$00
53 Execução chaminé refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Relima, L.da . . . . . . . . A. directo 926 750$00
55 Execução pilares decorativos refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 950 250$00
56 Execução lambril paredes refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 983 250$00
57 Rectificação infra-estruturas refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 759 000$00
58 Reformulação inst. eléctrica refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 898 300$00
60 Vedação telhados oficina encadernação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 725 200$00
61 Pinturas Lar de Gil Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . C. limitado 9 692 450$00
62 Reparação pavimento salas desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 614 650$00
63 Reparação v. sala encadernação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 663 050$00
64 Melhoramentos sala Electrotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 907 260$00
65 Melhoramentos curso Electrotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 986 800$00
66 Reparações piso 2 Pavilhão Margiochi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 977 700$00
67 Montagem máquina tipografica of. encadernação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 338 950$00
73 Trabalhos diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 954 800$00
76 Trab. const. civil para alim. eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elsimer . . . . . . . . . . . . A. directo 590 000$00
77 Execução cabines oficina electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reis R. 8 Malheiro . . . A. directo 576 600$00
86 Reparação esgotos Páteo Malvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 817 150$00
90 Forn. instalação acrílicos biblioteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 150 000$00
91 Const. arrecadações e estacionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Const. B. Távora . . . . A. directo 3 826 350$00
93 Execução balcão atendimento port. principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 992 980$00
97 Rep. centro educação musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R. R. Malheiro, L.da A. directo 990 000$00
99 Rep. paredes auditório c. e. musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reis R. & Malheiro A. directo 777 500$00

101 Execução terraplanagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha & Pastilha . . . A. directo 205 000$00
102 Reparação pavimento ginásio exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 524 400$00

114.99 Piso em relva sintética para o campo futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jaop, S. A. . . . . . . . . . . C. público 29 945 699$00
117 Levantamento Pavilhão de Artur Bivar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M. Lucena . . . . . . . . . A. directo 745 000$00
122 Reparação grupo emergência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 185 800$00
123 Inst. eléctricas 2.o piso sala aula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 814 738$00
124 Remodelação instalação eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 171 734$00
127 Iluminação decorativa Auditório C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paralux, L.da . . . . . . . . A. directo 1 395 000$00
128 Trat. ambiente e gabinetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Climaconta . . . . . . . . . A. directo 1 360 000$00
129 Arranjo urg. pátio recreio junto lavandaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 907 200$00
130 Porta alumínio junto a infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 280 000$00
131 Divisória quarto educador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 318 000$00
132 Const. túnel protecção da pré-primária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 195 000$00
133 Quarto de emergências Lar de J. J. Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 493 200$00
134 Quarto de banho professores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 996 620$00
135 Arranjos div. cozinha e refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha . . . . . . . . . . A. directo 373 800$00
136 Arranjos urgentes de electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 80 600$00
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137 Electricidade das salas 3, 5, 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 691 145$00
138 Sala educadora Zé da infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha . . . . . . . . . . A. directo 972 250$00
139 Casas banho debaixo da escada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 670 600$00
140 Execução passeio de acesso casa jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 85 000$00
145 Substituição de três polibans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José C. A. Pedro . . . . A. directo 74 000$00
146 Rep. arranjo canteiros interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardim & Arte . . . . . . A. directo 136 700$00
147 Execução vedação Escola Paiã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha . . . . . . . . . . A. directo 669 400$00
150 Reparações auditório c. m. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 730 740$00
151 Limpeza cantarias cozinha principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 801 095$00
154 Terraplanagens para inst. estufa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha & Pastilha . . . A. directo 415 000$00
156 Alterações cozinha pedagógica/copa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celconstrói, L.da . . . . . A. directo 2 983 477$00
157 Fecho de instalação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel S. M. . . . . . . . A. directo 59 830$00
159 Reparações Lar de Alfredo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 185 000$00
161 Rep. canalizações, Calçada de Conceição, 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 590 000$00
162 Rep. canalizações, Calçada de Conceição, 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 320 000$00
163 Projecto remodelação instalação eléctrica sec. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eng.o Luís Filipe . . . . A. directo 174 068$00

163-1 Remodelação instalação eléctrica sec. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M. & Ávilas, L.da . . . . A. directo 2 494 173$00
164 Entrada ramal gaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 947 000$00
167 Proj. segurança bloco aulas primária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D’Au . . . . . . . . . . . . . . A. directo 150 000$00
168 Execução da portaria na Provedoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 333 500$00
169 Trabalhos diversos na Provedoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 283 000$00
170 Trabalhos diversos no colégio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 636 150$00
171 Iluminação da cave da Provedoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 1 936 600$00
172 Construção de um jardim — Areia Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anijard, L.da . . . . . . . . A. directo 888 225$00
173 Reparação corredor anexo assessoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 99 137$00
175 Portaria para vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alfa-Tecto, L.da . . . . . A. directo 411 500$00
176 Reparação canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hélder Alves . . . . . . . A. directo 338 000$00
177 Manutenção limpeza esgotos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 175 000 00
178 Arranjo praceta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 229 500$00
179 Rep. canalizações cozinha e casa de banho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 590 000$00
180 Rep. rés-do-chão, esquerdo, lote 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 978 550$00
181 Rep. canalizações calçada lote 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 610 000$00
182 Rep. canalizações cozinha e casa de banho, lote 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 585 000$00
183 Rep. rés-do-chão, esquerdo, lote 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 653 400$00
184 Rep. canalizações lote 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 600 000$00
185 Reparação rés-do-chão, esquerdo lote 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 577 500$00
186 Rep. rés-do-chão, direito, lote 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 613 100$00
187 Rep. de canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 663 000$00
189 Const. divisória e restauro porta capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 450 000$00
190 Limpeza do refeitório e túnel de entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 987 980$00
192 Exec. cobert. para anexo saguão, remolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 2 056 630$00
193 Trab. rep. de caldeiras e resp. canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 685 000$00
194 Trabalhos desentupimento e rep. inst. sanit . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 189 000$00
195 Trabalhos internato feminino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 169 000$00
196 Muro suporte e churrasqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 758 000$00
197 Instal. prot. antiderrapantes resg. escadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 599 000$00
198 Forn. subst. e inst. protecção sonora clarabóias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 890 000$00
204 Proj. sist. audiovisuais para Auditório C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . Campos Vieira . . . . . . A. directo 796 320$00

204-1 Sist. audiovisuais para Auditório C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Phllips . . . . . . . . . . . . . C. limitado 11 959 292$00
205 Inst. eléctrica 1.o piso sala aula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef . . . . . . . . . . . . . . A. directo 801 190$00
206 Inst. eléctrica sala computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Eficaz . . . . . . . . . A. directo 172 000$00
207 Trabalhos elect. na secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Eficaz . . . . . . . . . A. directo 160 100$00
208 Trabalhos electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Eficaz . . . . . . . . . A. directo 279 450$00
209 Trabalhos de electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Eficaz . . . . . . . . . A. directo 80 700$00
210 Inst. som auditório central dif. mensagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acutrom . . . . . . . . . . . A. directo 638 100$00
211 Form. colocação termoacumuladores pav. r. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 915 000$00
213 Sistema alarme intrusão/detecção incêndios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Goeltrónica, L.da . . . . A. directo 280 000$00
214 Conservação de móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 423 000$00
215 Diversos trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 640 100$00
216 Diversos trab. urgentes em tectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 978 000$00
217 Execução de arrecadação 2.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 412 400$00
218 Rep. paredes e tectos do refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 396 939$00
219 Reparação de soalho, Lar de J. J. Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 472 875$00
220 Construção de sapateiras no Lar de J. José de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 976 000$00
221 Trabalhos const. civil e mont. baixo relev. hall . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 531 000$00
222 Vãos envidraçados para saguão da cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 973 000$00
225 Restauração muro vedação Rua Jerónimos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . C. limitado 4 885 150$00
226 Inst. tipografia of. encadernação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 724 000$00
233 Nova portaria secundária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N. Costa Ramos . . . . . C. limitado 15 736 752$00
234 Forn. e montagem de ventilação balneários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 727 500$00
235 Construção de duas fossas e drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . A. directo 1 709 800$00
236 Fornecimento de vãos de portas e janelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 983 550$00
237 Trabalhos diversos copa e pátio da cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 838 250$00
238 Execução de protecção mecânica no terraço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 990 000$00
239 Tratamento acústico das novas salas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 855 000$00
240 Reparação e substituição parcial ramal gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 285 000$00
241 Rep. mediateca e campo de basquete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus . . . . . . . . . A. directo 979 000$00
242 Substituição de armário de sala aulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 342 200$00
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243 Trabalhos reparação serralharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 997 900$00
244 Trabalhos diversos de rep. entrada e páteos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 865 800$00
245 Inst. aquecimento zona pré-primária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elsimer . . . . . . . . . . . . A. directo 331 195$00
246 Trab. diversos de recuperação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 708 800$00
247 Montagem de regra na Colónia Areia Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anijard, L.da . . . . . . . . A. directo 71 400$00
248 Levantamento planimétrico e digitalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Areallight, L.da . . . . . . A. directo 870 000$00
249 Remodelação inst. sanitárias Lar Maninas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha . . . . . . . . . . C. limitado 8 984 925$00
254 Pinturas janelas/fachadas Pav. Franco Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . C. limitado 8 906 560$00
257 Trabalhos diversos carpintaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 841 150$00
258 Reparações diversas de instalações sanitárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 998 500$00
259 Reparação de estuques no Lar Feminino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 982 500$00
260 Substituição água e esgotos três casas de banho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 2 760 250$00
261 Remodelação de casa de banho do ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 1 980 560$00
263 Trabalhos div. colónia de férias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 802 541$00
264 Substituição de vidros aramados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 424 600$00
274 Tratamento pavimento em pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . C. limitado 2 307 360$00
275 Revestimentos artísticos na biblioteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . A. directo 921 200$00
276 Colocação painéis cerâmica C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 583 300$00
277 Forn. e inst. ramal água e fluxometros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A directo 595 000$00
279 Criação de uma sala no espaço da escada velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 1 766 510$00
280 Roupeiros para os quartos, Lar de Santa Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 4 980 000$00
282 Reparação portas 1.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Pedro . . . . . . . . . A. directo 320 000$00
283 Inst. caldeira de gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . A. directo 3 525 040$00
284 Pequenas alterações sala secretariado exames . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soenvil . . . . . . . . . . . . A. directo 1 112 821$00
286 Aterro no parque de campismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 856 750$00
287 Alterações grad. da rampa de ac. a deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Costa & Santos, L.da A. directo 165 000$00

288-99 Recuperação do Edifício da Paiã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tosvec, L.da . . . . . . . . C. limitado 19 521 789$00
289 Sist. comando/controlo iluminação auditório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engivolt . . . . . . . . . . . A. directo 2 475 000$00
290 Protecção do isolamento das placas do piso 0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 649 000$00
291 Reparação casa de banho rapazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 547 541$00

291/99 Trabalhos de terraplanagens Conv. São Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Urbiterras, L.da . . . . . C. público 107 754 430$00
292 Rep. rampa deficientes, resg. para fixo passag. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 930 100$00
293 Rep. muro e colocação protecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Const. Beira Tav. . . . . A. directo 370 000$00
294 Rep. e restauro tanque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Const. Beira . . . . . . . . A. directo 900 000$00
300 Reparação Av. da Ilha da Madeira, 24, 1.o, esquerdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 200 340$00
302 Digitalização c. encargos condições tec. especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arealinght . . . . . . . . . . A. directo 187 200$00
305 Sistema fibra óptica piso entrada C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paralux . . . . . . . . . . . . A. directo 325 900$00
306 Fornec. e montagem de vitrina e porta em aço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A. S. Veiga . . . . . . . . . A. directo 795 300$00
307 Tratamento arranjos exteriores Quinta Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Const. Beira Tav. . . . . A. directo 258 330$00
308 Remodelação da cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha . . . . . . . . . . A. directo 3 398 660$00
309 Recuperação e restauro 2.o piso — Remolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . C. limitado 18 915 660$00
326 Ramal de alimentação de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 3 332 900$00
327 Forn. montagem toldos galeria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 2 860 048$00
328 Remodelação instalação eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 85 000$00
329 Remodelação instalação eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 252 250$00
330 Fornecimento instalação eléctrica da cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 760 474$00
331 Montagem nova iluminação gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef, L.da . . . . . . . . . . A. directo 51 210$00
332 Execução pint. interiores de andares lotes 9, 10 e 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Janicor, L.da . . . . . . . . A. directo 980 000$00
341 Projecto alterações Lar de F. Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arq. J. Teixeira . . . . . A. directo 150 000$00
342 Rep. telhado lote 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 900 000$00
343 Remodelação de casa de banho do ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 900 000$00
347 Remodelação de parte do lar de Santa Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus, L.da . . . . . C. limitado 24 965 545$00
348 Arranjos canalizações e carpintaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro . . . . . . . A. directo 334 880$00
349 Arranjos diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro . . . . . . . C. limitado 4 874 000$00
350 Pinturas/arranjos diversos no sotão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro . . . . . . . A. directo 875 000$00
351 Paredes tijolo de vidro ao pé da capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro . . . . . . . A. directo 729 000$00
352 Arranjos div. canalizações e carpintaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 290 000$00
353 Restauro reparação do Lar de Pedro Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 980 000$00
354 Subst. canalizações de águas quentes cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 1 700 000$00
356 Sub. telhado em telha romena Lar de Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 7 892 900$00
357 Reparação canalizações — urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 605 000$00
358 Reparação canalizações R. Esperança, 7 — urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 615 000$00
359 Reparação canalizações — Travessa Quint. 7, 5.o, esquerdo . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 590 000$00
360 Reparação canalizações — Travessa Quint. 7, rés-do-chão, esquerdo . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 590 000$00
361 Vestiário e remodelação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 4 478 092$00
363 Lambris no 3.o piso do Lar de António do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 750 792$00
367 Remodelação casas de banho dos rapazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha . . . . . . . . . . C. limitado 9 784 925$00
368 Veluxes nos telhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomé Ribeiro . . . . . . . C. limitado 528 376$00
376 Serviços diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 370 000$00
380 Rebaixamento do pavimento da secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 4 412 868$00
381 Tecto luz entrada norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 5 211 256$00
384 Arranjos carp. Lar de Albino Rocha/Salão Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 880 000$00
385 Arranjos carpintaria Lar de António Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 940 000$00
386 Parque campismo — equip. eléctricos e mobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 997 520$00
387 Proj. rede exterior abast. água parque camp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Alves . . . . . . A. directo 817 900$00
388 Preparação terreno para montagem de estufa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 868 500$00
389 Parque campismo — rede de águas e drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 931 282$00
390 Parque campismo — infra-estruturas balneários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 827 480$00
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391 Parque campismo — infra-estruturas exteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 864 830$00
392 Rede esgotos pluviais na estufa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pastilha . . . . . . . . . . . . A. directo 657 810$00
394 Forn./assentamento de armaduras eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 162 500$00
396 Trabalhos construção civil e electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 302 945$00
397 Div. trab. const. civil na panificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 738 500$00
398 Trabalhos construção civil e electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 749 450$00
399 Fornecimento e assentamento de gradeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 990 720$00
400 Trab. electricidade e const. civil zona da capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 205 760$00
408 Novo gradeamento salas da infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 5 150 224$00
409 Sala dos alunos no páteo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandilor . . . . . . . . . . . A. directo 4 980 000$00
410 Nova oficina do colégio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus . . . . . . . . . A. directo 9 286 240$00
413 Sistema exaustão cozinha principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R. R. Malheiro . . . . . . A. directo 4 852 602$00
414 Sistema apoio ventilação cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R. R. Malheiro . . . . . . A. directo 2 633 776$00
422 Tratamento de tijoleira e limpeza canterias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 1 727 000$00
426 Remoção e limpeza de entulhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 475 000$00
427 Alteração do fosso exterior do edif. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . C. limitado 8 539 474$00
429 Gradeamento e vedação Colégio e Escola Marquês de Pombal . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 4 209 450$00
430 Beneficação alçado norte e nascente da capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 3 337 390$00
431 Demolições div. R. de Alexandre Sá Pinto, 26 e 26-A . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 2 529 720$00
432 Bancadas nos laboratórios de óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 3 463 320$00
433 Projecto de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arealinght . . . . . . . . . . A. directo 870 000$00
435 Fornec. e aplic. areia do rio parque infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 289 920$00
436 Isolamento da lage circundante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 3 773 700$00
438 Rep. urgente de esgotos inst. sanit. 1.o andar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 245 000$00
439 Inst. placard no rés-do-chão do novo edif. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 603 818$00
440 Fornec. mont. oito bocas de incêndio ed. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 576 000$00
441 Inst. painel de corticite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 839 183$00
442 Rede mosqueteira para as janelas da cave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 511 000$00
443 Fornecimento/colocação placards de corticite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 180 083$00
444 Arranjos exteriores novo edif. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 2 870 010$00
445 Execução porta sacristia igual à do ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 695 000$00
446 Vãos de alumínio na cave do novo edif. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 3 121 200$00
447 Alterações da escada do novo edif. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 1 479 400$00
448 Div. alterações de segurança novo edifício escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 4 863 340$00
449 Pinturas no refeitório e portão — Areia Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 430 000$00
450 Tecto falso gabinete director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 985 220$00
453 Novo acesso secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 985 800$00
455 Divisão sala e VT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 994 365$00
458 Ventilação salas int. c. r. educativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 890 000$00
459 Protecção equipamento da piscina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Climafase . . . . . . . . . . A. directo 560 000$00
461 Reparações diversas — andares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Limpanave, L.da . . . . . A. directo 388 000$00
462 Estudo da reparação estrutural/passadiço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Consultoria, L.da . . . . A. directo 890 000$00
463 Projecto rede de águas piscina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Triede . . . . . . . . . . . . . A. directo 460 000$00
464 Arranjo quarto e remodelação casa de banho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 2 250 000$00
465 Instalação eléctrica do sotão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elsimer . . . . . . . . . . . . C. limitado 2 950 110$00
466 Projecto — instalação eléctrica do sotão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eng. L. Filipe . . . . . . . A. directo 172 450$00

466-1 Inst. eléctrica sala informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da A. directo 2 784 158$00
468 Projecto — instalação eléctrica bar e salão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eng. L. Filipe . . . . . . . A. directo 155 771$00

468-1 Instalação eléctrica bar e salão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandilor . . . . . . . . . . . A. directo 2 480 000$00
469 Projecto — inst. eléctrica laboratório e saguão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eng. L. Filipe . . . . . . . A. directo 146 349$00

469-1 Inst. eléctrica laboratório e saguão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edifarq . . . . . . . . . . . . A. directo 2 300 000$00
475 Iluminação escalas e zona de passagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus . . . . . . . . . A. directo 1 360 350$00
476 Desentupimento esgotos — Urb. Nossa Senhora da Conceição . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 2 397 000$00
477 Isolamento inflit. caves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 3 250 000$00
478 Trab. electricidade na UPS — Provedoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L. Carneiro . . . . . . . . . A. directo 404 000$00
479 Alimentação energia eléctrica — Paiã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elsimer . . . . . . . . . . . . A. directo 385 000$00
480 Reparação de bomba de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Personda . . . . . . . . . . . A. directo 187 100$00
481 Fornec. inst. de segmentos conduta de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 510 000$00
483 Limpeza geral do botão e remoção de lixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . A. directo 1 495 000$00
486 Subst. segmento conduta água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 320 000$00
487 Sub. conduta água — Trav. Quintinha, 8, 1.o, direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 350 000$00
488 Sub. conduta água — Rua da Boa Esperança , 7, 3.o, direito . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 360 000$00
489 Sub. conduta água — Rua da Boa Esperança, 11, 3.o direito . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 340 000$00
490 Pinturas quarto raparigas/fornecimento ventilação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 490 000$00
493 Pintura grade metálica e zona comum 2.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 350 000$00
494 Alimentação energia eléctrica novo edif. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 4 995 290$00
495 Rede de gás — novo edif. escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 2 460 000$00
496 Trab. div. elect. corr. da cozinha/econom. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 220 920$00
498 Trab. subst. de canalização água fria cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 1 850 000$00
499 Reparações corredores e sala pré-primária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiocentro, L.da . . . . . A. directo 940 000$00
500 Reparação geral sala 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 809 000$00
501 Substituição de soalho sala 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 999 500$00
502 Reparações diversas de mobiliário escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 525 000$00
503 Reparação estafe da sala 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 475 000$00
504 Reparação casas de banho do 3.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 875 000$00
505 Reparação geral da sala 10 e telhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 925 000$00
508 Trabalhos diversos no edifício da R. do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da A. directo 360 200$00
510 Reparação da cerca do polidesportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 908 000$00
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511 Diversas reparações sótão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 919 800$00
512 Reparação paredes e tectos sala n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 395 600$00
514 Pavimento do recreio e div. trab. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 809 030$00
515 Div. pinturas no Lar de J. J. Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 981 050$00
533 Marcação pavimento Pav. Januário Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . A. directo 47 500$00
538 Rep. equip. iluminação campo futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef . . . . . . . . . . . . . . A. directo 223 500$00
539 Aproveitamento cave of. canalizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celconstrói . . . . . . . . . C. limitado 14 525 864$00
542 Subst. vãos na secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da A. directo 745 450$00
544 Trabalhos diversos — rep. calçada e móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higioestauro, L.da . . . A. directo 235 000$00
545 Espaço segurança ao lado da arrecadação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . A. directo 130 000$00
546 Gradeamento patamar das escadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . A. directo 280 000$00
547 Rep. const. civil páteo superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . A. directo 268 000$00
548 Fornecimento e assent. de material eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 140 400$00
549 Reparações diversas sala 3 e biblioteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 504 100$00
550 Reparações várias salas 5 e 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 340 600$00
551 Canalizações águas quentes da pré-primária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 195 000$00
555 Pintura ext. Lar de Maldonado Gonelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 581 500$00
556 Alteração da canalização águas de banhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 420 000$00
557 Desmontagem arrecadação de gás — Lar de J. J. Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 395 000$00
558 Limpeza geral de esgotos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 260 000$00
562 Proj. inst. elect. ginásio e balneários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eng. Luís Filipe . . . . . A. directo 325 511$00

562-1 Inst. elect. ginásio e balneários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da C. limitado 6 877 358$00
563 Puxadores em latão nas portas de vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da A. directo 159 760$00
564 Obras urgentes de const. civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas . . . . . A. directo 998 770$00
565 Reparações diversas de serralharia e iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engidomus . . . . . . . . . A. directo 997 500$00
566 Equip. e protecção campo futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jaop . . . . . . . . . . . . . . . A. directo 2 114 560$00
567 Remod. bancadas campo futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jaop . . . . . . . . . . . . . . . A. directo 2 600 000$00
582 Acabamentos finais refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 807 100$00
583 Acabamentos corredor piso 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 623 200$00
584 Fiscalização de obra — avac c. c. c. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H. Reis . . . . . . . . . . . . A. directo 180 000$00
585 Fornecimento de estores em alumínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A. F. Guedes, L.da . . . A. directo 284 000$00
587 Montagem de sistema avanc. of. mecânica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da C. limitado 10 790 714$00
590 Subst. da est. metálica das escadas cripta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Egidomus . . . . . . . . . . A. directo 425 000$00
598 Alimentação de água ao edifício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 243 700$00
599 Remodelação Pavilhão Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L. S. Reis . . . . . . . . . . C. público 67 963 924$00
600 Vedações metálicas campo futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 4 602 950$00
601 Protecções metálicas bancadas norte campo futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 2 449 900$00
602 Remod. supermercado frutaria/peixaria — urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 2 372 800$00
603 Alteração quadro eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 690 000$00
606 Inst. sanitária parque infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tosvec, L.da . . . . . . . . A. directo 4 894 575$00
607 Tecto sala de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matias & Ávilas, L.da A. directo 792 400$00
609 Beneficiações serviços sociais — urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 414 800$00
610 Fecho de vão escasa/segurança cafetaria — urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . A. directo 475 000$00
611 Manutenção instalação eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef . . . . . . . . . . . . . . A. directo 986 294$00
612 Adaptação do p. t. ao equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandilor, L.da . . . . . . . A. directo 975 000$00
613 Trabalhos div. de const. civil no colégio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandilor, L.da . . . . . . . A. directo 865 000$00
614 Construção de armazém e casa termoacomulador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandilor, L.da . . . . . . . A. directo 845 000$00
616 Inst. de águas, esgotos e gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Itancel, L.da . . . . . . . . A. directo 2 107 780$00
629 Fornecimento e instalação estrutura metálica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores, L.da A. directo 470 000$00
632 Restauro do portão e adaptação a entrada de alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 298 000$00
633 Remover móveis e reparar telhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 168 000$00
634 Desentupimento de fossa e alteração das canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 735 000$00
635 Serviços diversos — reparações de canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 385 000$00
636 Infiltrações no topo da escada do 3.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 394 000$00
637 Reparações inst. eléctrica da sala dos alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandilor, L.da . . . . . . . A. directo 978 022$00
638 Desmonte da santa do páteo do recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 352 000$00
639 Reparação da emergência no telhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 594 000$00
651 Pinturas das paredes corredor e escadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 230 000$00
652 Pinturas das paredes recreio e inst. sanitárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 879 000$00
653 Pinturas das paredes corredor 2.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 892 000$00
654 Pinturas das paredes corredor 1.o piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 896 000$00
655 Pinturas das paredes da entrada e escada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 675 000$00
656 Rep. das infiltrações dos esgotos do recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Higiorestauro, L.da . . . A. directo 593 000$00
657 Fornecimento e inst. estrutura metálica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro & Flores . . . . . . A. directo 350 000$00
658 Isolamento do pavimento do C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 590 374$00
659 Abertura e tapamento de roços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 875 000$00
660 Adaptação do bar do C. C. Casapiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . A. directo 545 000$00
661 Vãos de porta e balcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 847 000$00
664 Alterações na biblioteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 900 000$00
665 Alterações e melhoramentos no páteo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 996 010$00
668 Pedestal para estátua «Ao leme» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redima, L.da . . . . . . . . A. directo 762 850$00
667 Moldagem de oito peças escultóricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 700 000$00
668 Decoração de canteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. direito 703 000$00
669 Remodelação das casas de banho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 897 600$00
671 Modificação de uma porta de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 449 500$00
672 Alterações na biblioteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 670 800$00
673 Alterações na sala de exp. temporária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 810 000$00
675 Alteração da i. s. no piso -1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reilima, L.da . . . . . . . . A. directo 806 900$00
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677 Levant. arquitectónico de uma fachada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F. N. Sousa . . . . . . . . . A. directo 80 000$00
878 Fornecimento e assentamento de porta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 295 000$00
680 Arranjo de grades nos andares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 493 500$00
881 Const. de div. na arrecadação do Lar de Sousa Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 477 400$00
682 Const. de div. no vão das escadas do Lar de Sousa Franco . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 528 200$00
683 Const. de div. a entrada de audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 407 048$00
684 Abertura de porta numa sala de aula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 991 500$00
685 Fornecimento e assentamento de porta de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredinha, L.da . . . . . . A. directo 312 000$00
686 Fornecimento e assentamento de puxadores de porta . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paradinha, L.da . . . . . . A. directo 36 000$00
692 Reparações inst. eléctricas Lar de Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricef . . . . . . . . . . . . . . A. directo 263 690$00
693 Pinturas exteriores e diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celconstrói . . . . . . . . . A. directo 2 204 338$00
694 Relatório — vestoria das lojas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeuropa . . . . . . . . . A. directo 500 000$00
695 Reparações diversas inst. eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Eficaz . . . . . . . . . A. directo 641 950$00

812 125 768$00

14 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 5218/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal deste Departamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da presente publicação, de harmonia com o artigo 96.o do
mencionado diploma.

22 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Rectificação n.o 857/2001. — Por ter havido alteração da cate-
goria do 1.o vogal suplente constante do aviso n.o 4090/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2001, a p. 4725, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa Parrado, assistente administrativa princi-
pal.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa Parrado, assistente administrativa espe-
cialista.»

16 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Deliberação n.o 533/2001. — Delegação de competências. — A
comissão executiva, considerando a necessidade de evitar limitações
ao normal funcionamento dos serviços de coordenação das delegações
regionais, decorrentes das ausências dos delegados regionais, delibera
que no n.o 5.5 da delegação de competências deliberada em 29 de
Dezembro de 2000 e publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 37,
de 13 de Fevereiro de 2001, onde se lê «a movimentação de valores
depositados processar-se-á mediante duas assinaturas, sendo uma obri-
gatoriamente a do delegado regional e a outra de quem deste tenha
subdelegação de poderes para tanto» deve passar a ler-se «a movi-
mentação de valores depositados processar-se-á mediante duas assi-
naturas, sendo uma obrigatoriamente a do delegado regional ou de
um subdelegado regional e a outra de quem daquele tenha subde-
legação de poderes para tanto».

A presente alteração é de aplicação imediata, considerando-se
expressamente ratificados pela comissão executiva os actos conformes
com a mesma praticados até à presente data.

12 de Março de 2001. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Contrato n.o 889/2001. — Por despacho de 8 de Março de 2001
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo:

Sandra Isabel Silva Siopa Nobre — autorizada a rescisão do contrato
de trabalho a termo certo para o exercício de funções equiparadas
à categoria de técnica superior de 2.a classe, com efeitos a 9 de
Março de 2001.

21 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 890/2001. — Por despacho do adjunto do adminis-
trador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de Março
de 2001, foi nomeado, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento Nélson Costa Santos Belfo, para efeitos de estágio de ingresso
na categoria de técnico superior de serviço social. (Isento de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 6902/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do vogal do conselho directivo do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Suleimane Camara, a exercer funções na categoria de enfermeiro
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, em regime de contrato administrativo
de provimento — nomeado definitivamente na categoria de enfer-
meiro no mesmo quadro de pessoal, cessando aquele contrato a
partir da data da posse nesta categoria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 6903/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Otília Amaro Castro, Maria Margarida Mouzinho Mourato,
Isabel Maria Cabral Vilhena Martins, Maria Julieta Salgueiro Duarte
Antunes Santos, Maria Adelaide Tereso Martins Garcia, Maria Isa-
bel Fonseca Dias Rodrigues, Maria Virgínia Laranjo Correia Blás-
quez, Maria João Loureiro Cebola, Maria de Fátima Gonçalves
Garrido Pereira Gomes, Maria Deolinda Luz Sousa Fernandes,
Maria Luísa Nogueira Costa Leitão, Maria Graça Vasques Ferreira
Dias Fernandes, Maria Laura Neves Matos, Maria José Jesus
Abrantes Coutinho, Maria Carlota Campos Sousa Teixeira Costa
Abreu, Maria Conceição Amaral Rosado Pereira, Rosa Amélia
Almeida Ferreira, Maria Helena Lajes Caçapo, Maria Júlia Santos
Castelo Branco Cunha, Cilisia Maria Figueiredo Pereira Casimiro
Albuquerque, Maria de Lurdes Marques Santos Martins, Maria
Alzira Roque Almeida, Celeste Vaz Rebordão Almeida Gouveia,
Maria Ângela Sousa Brazão, Maria Isabel Pais Lobo Mascarenhas
Vale, Rosa Maria Ferreira Pereira Martins Ribeiro, Maria Con-
ceição Abreu França, Maria Margarida Costa Santos Moita, Maria
José Lopes Pinto Cruz, Ilídio Alberto Pinheiro Estêvão, Maria Per-
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pétua Correia Carvalho Oliveira, Maria Ilda Fernandes Teixeira
Figueira Freitas, Elsa Fátima Graça Neto Rodrigues Braz, Maria
Emília Ramos Nunes Martins Conceição, Maria Graciete Coelho
Laginha Duarte Chita, Maria da Graça Ascensão Teixeira Quadros,
Maria Eduarda Guerra Franco Oliveira, Maria Odília Beleza Pinto
Lopes Loureiro, Maria Luísa Carmo Inácio Gueifão Oliveira, Maria
Fernanda Felipe Marques Mata Almeida, Lúcia Jesus Mendes
Rodrigues e Maria Margarida Martins Vicente, assessores da car-
reira técnica superior de serviço social — nomeados, após concurso,
definitivamente assessores principais da mesma carreira no quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, considerando-se exonerados das categorias ante-
riores. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

Despacho n.o 6904/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Nomeados definitivamente, após estágio, na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, e da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, considerando-se exonerados
dos quadros de origem a partir da data da aceitação do novo
lugar:

João Miguel Maurício Novo Belo.
Maria Helena Valente Magalhães Silva.
Rosa Maria Moreira Russo Marques.
Iolanda Maria Cortez Lopes Campos Gil.
Maria Leonor Tavares Saraiva.

(Não carece de fiscalização prévia.)

15 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho (extracto) n.o 6905/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Cristina Maria Ferreira Amado, reclassificada na carreira técnica na
categoria de estagiária — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, ao abrigo do disposto nos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e
5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho n.o 6906/2001 (2.a série). — Por deliberação de 20
de Março de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Anabela Chaves Saldanha Sousa, Ana Cristina Rebotim Azinhaga
Correia, Cristina Maria Lira Gomes, Isabel Cristina Robalo Pedro,
Lídia Maria Nunes Gameiro, Maria de Fátima Dâmaso Palhas,
Maria Otília Colaço Dionísio, Maria do Rosário Alfaiate Russo,
Olga Maria Palma Pires, Paula Alexandra Carvalho Belo e Rita
Maria Militão Fernandes, estagiárias da carreira técnica superior
de serviço social — nomeadas, após o estágio, definitivamente, téc-
nicas superiores de 2.a classe da mesma carreira no quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo, considerando-se rescindidos os contratos adminis-
trativos de provimento a partir da data de aceitação. (Não carece
visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 6907/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Antonieta Ribeiro Santos Canas Mendes, Maria Isabel Alves
Pereira de Almeida, Maria Isabel Orey Cancela Abreu Melo Castro,
Maria Lusitana Godinho d’Abranches Leitão, Áurea Amália
Almeida Esteves Canilho Granado Moreira, Virgínia Maria Rodri-
gues Ferreira Diogo, Maria da Conceição Santos Gomes Leal e
Maria das Neves Leonardo Correia da Cunha, técnicas superiores
principais da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa

e Vale do Tejo — nomeadas, após concurso, definitivamente asses-
soras da mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal, consi-
derando-se exoneradas das categorias anteriores. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 6908/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Irene Morgado Sobreira Baptista Sequeira, António Pimentel
de Aguiar, Flor Maria Nobre Félix Mendonça, Victor Eugénio dos
Santos Baltazar, Ana Maria Lopes André Valente e Moura, Luciana
Revez da Rocha Barbosa Soares Faneco, Maria Angelina Martins
Rocha Santos, Maria Piedade Ferreira Narciso, Luísa Maria Coim-
bra Paiva Abrantes Guerrinha, Maria Lurdes Guerreiro Esteves
Palma, Luzia Maria Nobre Santos Machado Morais, Maria Helena
Rodeia Mendes Palma Cunha Leão e Maria Fátima Joana Ribeiro
Cavaleiro, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeados, precedendo concurso,
definitivamente na categoria de técnico superior principal da car-
reira técnica superior no mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerados das categorias anteriores.

Pelo mesmo despacho:

Maria Isabel Cruz Henriques António, técnica especialista principal
da carreira técnica do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, pre-
cedendo concurso, definitivamente na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior no mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerada da categoria anterior.

Maria Fernanda Pereira da Silva Chora, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Salvaterra de Magos — nomeada, precedendo concurso,
definitivamente na categoria de técnico superior principal da car-
reira técnica superior no quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, considerando-se
exonerada do quadro de origem a partir da data de aceitação do
lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Seguraça Social
de Viana do Castelo

Aviso n.o 5219/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
20 de Novembro de 2000 (acta n.o 353), foram celebrados contratos
administrativos de provimento, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o e com o n.o 1 do artigo 15.o e artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um
ano, tácita e sucessivamente renovável até ao limite máximo de cinco
anos, para a realização de tarefas inerentes à categoria de técnica
superior de serviço social de 2.a classe, no âmbito do rendimento
mínimo garantido, com os seguintes trabalhadores:

Margarida Rosa Oliveira Temporão — início a 2 de Junho de 2000.
Sílvia Margarida Barros de Magalhães — início a 25 de Junho de

2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director, A. Boalhosa de Freitas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6909/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do director-geral:

António Tavares dos Santos, Célia Maria Dias Valentim e Sousa,
Elisete Maria Reis Ferreira Beirão Nunes e Isabel Fátima Amaral
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Rolim Almeida, contratados com efeitos a 5 de Abril de 1999,
Carla Maria Sousa Crispim, Carlos Manuel Meruje Pires da Cruz
e Edite Maria Pinto Gonçalves, contratados com efeitos a 4 de
Abril de 2000, Maria Madalena Machado Vicente Miranda Santos,
contratada com efeitos a 8 de Abril de 1999, e Fausto Carvalho
de Jesus, contratado com efeitos a 26 de Abril de 2000 — autorizada
a renovação dos contratos de trabalho a termo certo, pelo período
de um ano até ao máximo de três anos, para exercerem funções
em serviços dos registos e do notariado em Lisboa, nos termos
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 309/2000, de 28 de Novembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6910/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do director-geral:

Alexandra Isabel Madeira Correia Canhão, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Santa
Cruz (Madeira) — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

António José Almas Parreira, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Cartório Notarial do Alvito — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 23 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cristina Maria Pedrosa Jordão, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 3.o Cartório Notarial de Almada — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel Maria Salvador Nunes, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 3.o Cartório Notarial de Almada — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luís Miguel Maroco Alberto, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Cartório Notarial de Santana (Madeira) — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 5 de Abril de 2001, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro.

Madalena Sofia Caldeira Mousinho, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Santana (Madeira) — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 5 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Amélia Palma Parreira, escriturária de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Aljus-
trel — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria da Conceição da Silva Dinis Monteiro Fernandes, escriturária
de nomeação provisória do quadro de pessoal do 3.o Cartório Nota-
rial do Funchal — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Lurdes Roque Severino Florindo, escriturária de nomeação
em comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Aljustrel — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
7 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Manuela Santos Barradas, escriturária de nomeação em comis-
são de serviço do quadro de pessoal do 3.o Cartório Notarial de
Almada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de
Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Rosário Rodrigues Laranjeira, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 3.o Cartório Notarial de
Almada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Teresa Sargaço Parreira, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial do Alvito — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Paula Cristina Guerreiro Lobo, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Aljustrel — conver-
tida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paulo Fernando de Oliveira, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Cartório Notarial de Porto Santo — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 7 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6911/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do director-geral:

Carla Alexandra Viegas Curveira e Santos, escriturária da 4.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 18 de Abril de 2001, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6912/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 da subdirectora-geral, por delegação:

Maria Alzira Guedes Magalhães Correia, Teresa dos Prazeres Pires
da Silva, Maria José Ferreira de Freitas, Maria Isabel Teixeira Mar-
ques Monteiro da Rocha e Maria Rosa Monteiro Barradas Gre-
gório, assistentes administrativas principais (6.o escalão, índice 280),
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — promovidas a assistentes administrativas especialistas
(4.o escalão, índice 305) dos mesmos serviços, ficando exoneradas
do cargo anterior à data da aceitação do novo lugar.

José Manuel dos Reis Gomes, assistente administrativo principal
(5.o escalão, índice 260) do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado — promovido a assistente adminis-
trativo especialista (3.o escalão, índice 285) dos mesmos serviços,
ficando exonerado do cargo anterior à data da aceitação do novo
lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6913/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do Secretário de Estado da Justiça:

Engenheiro Carlos Alberto Rodrigues Correia, engenheiro civil de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais, a exercer, em regime de gestão corrente,
as funções de chefe da Divisão de Instalações e Equipamento do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de chefe
da Divisão de Instalações e Equipamento desta Direcção-Geral.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 858/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2001, a p. 4782, despacho n.o 5289/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Carla Susana Rodrigues Ferreira de Sousa, escriturária
de nomeação provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial
do Barreiro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9
de Março de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Carla
Susana Rodrigues Ferreira de Sousa, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial do Bar-
reiro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

Por ter havido lapso na publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2001, a p. 4784, despacho
n.o 5293/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Ana Maria Mar-
tins Peguicha, escriturária de nomeação provisória do quadro de pes-
soal do Cartório Notarial de Penacova — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao abrigo do que dispõe
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»
deve ler-se «Ana Maria Martins Peguicha, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Penacova — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».
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Por ter havido lapso na publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2001, a p. 4783, despacho
n.o 5291/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Maria de Lurdes
Pires Simão, escriturária de nomeação provisória do quadro de pessoal
do Cartório Notarial de Sobral do Sabugal — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo do que dispõe
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»
deve ler-se «Maria de Lurdes Pires Simão, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial do Sabu-
gal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

20 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 859/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2001, a p. 5024, aviso n.o 4299/2001, lista dos candidatos excluídos
do concurso interno geral de ingresso para constituição de reserva
de recrutamento para a categoria de escriturário da carreira de escri-
turário dos registos e do notariado, rectifica-se que onde se lê:

«Celta Conceição Nabais (d).
Graça Maria Henriques Pino Sousa Lopes (a).
Zita Isabel Campos Carreta (d).»

deve ler-se:

«Célia Conceição Nabais (d).
Graça Maria Henriques Pinto Sousa Lopes (a).
Zita Isabel Campos Carrera (d).»

21 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 5220/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Justiça de 13 de Março de 2001:

Licenciado Luís Pedro de Andrade Correia Botelho, chefe da Divisão
de Organização do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários — nomeado, em regime de substituição, pelo período de
seis meses, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para exercer o cargo de director dos Serviços Administrativos
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Júlia Ladeira.

Aviso n.o 5221/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Justiça de 13 de Março de 2001:

Licenciada Hermínia da Conceição Ferreira — nomeada, precedendo
concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Controlo e Registo
de Dados do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
de Informática do Ministério da Justiça. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 5222/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 8
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 26/2001) para o preenchimento de cinco vagas
e das que vierem a ocorrer no prazo de seis meses a contar da data
de publicação da lista de classificação final na categoria de auxiliar
administrativo da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, sita na Rua do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, em
Lisboa;

4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo o exercício das funções que seguem:

Assegurar o contacto entre os serviços através da recepção e
entrega de expediente e encomendas oficiais;

Efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços;

Acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo
de, quando necessário, ser chamado a exercer as funções cor-
respondentes às de oficial porteiro ou de auxiliar de segurança.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juí-
zos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais suplentes:

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários.

Eduarda Manuela Pereira Lopes Felizardo, chefe de secção
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para as carreiras/categorias de pessoal
auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração de duas horas,
é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.
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8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 26/2001;
Categoria — auxiliar administrativo;
Organismo — Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos

Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de informações e relações públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125,
piso-1, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, sita na Rua
do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, Lisboa.

8 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — Estatuto remune-
ratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — Regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — Estatuto dos Funcio-
nários de Justiça.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»

Aviso n.o 5223/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 24/2001) para o provimento de quatro vagas
e para as que venham a ocorrer no prazo do concurso na categoria
de telefonista da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea c)
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, sita na Rua do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça,
1098-001 Lisboa;

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações simples, de
acordo com as normas de trato convencionais, registar o movimento
de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens que res-
peitem a assuntos de serviço.
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6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
decorrido um ano da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juí-
zos de Pequena Instância Criminal.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da DGSJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Cada uma das provas de conhecimentos tem a duração
máxima de uma hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 24/2001;
Categoria — telefonista;
Organismo — Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos

Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de informações e relações públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125,
em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, sita na Rua
do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, 1098-001 Lisboa.

12 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-

cípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 5224/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 15
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontram abertos os concursos internos de
acesso geral para o preenchimento das vagas que abaixo se indicam
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa:

Carpinteiro principal (referência n.o 27/2001) — uma vaga;
Electricista principal (referência n.o 28/2001) — uma vaga.
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2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Serem, respectivamente, carpinteiro (referência n.o 27/2001)
ou electricista (referência n.o 28/2001) com, pelo menos, seis
anos na respectiva categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, sita na Rua do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, em
Lisboa;

4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos titulares
dos lugares postos a concurso o exercício das funções que seguem:

a) Carpinteiro principal — executar, montar, transformar, repa-
rar e assentar estruturas e outras obras em madeira ou pro-
dutos afins, utilizando ferramentas manuais e mecânicas ou
máquinas, ferramentas para colar, furar, aparafusar, pregar,
lixar e realizar outras operações afins;

b) Electricista principal — instalar, conservar e preparar os cir-
cuitos e órgãos eléctricos, tais como quadros de distribuição
e caixas de fusíveis e de derivação, contadores, interruptores
e tomadas, segundo esquemas e outras especificações que
interpreta.

Considerando que se trata de lugares inseridos na categoria de
operário principal, é de salientar que aos seus titulares compete o
exercício de funções de natureza executiva de carácter manual ou
mecânico com graus de complexidade variáveis, enquadradas em ins-
truções gerais bem definidas exigindo formação completa no ofício
ou profissão.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juí-
zos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais suplentes:

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários.

Eduarda Manuela Pereira Lopes Felizardo, chefe de secção
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo — Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos

Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e classificações de serviço na categoria referentes a seis anos;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.
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11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de informações e relações públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125,
piso-1, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, sita na Rua
do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, Lisboa.

15 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 6914/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 14 de Fevereiro
de 2001 e por urgente conveniência de serviço:

Maria Helena Moutinho Ribeiro Pintalhão, técnica de justiça principal
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Valongo — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Família e Menores do Porto.

Mário Augusto Pinto de Oliveira, técnico de justiça principal dos
serviços do Ministério Público do Tribunal de Família e Menores
do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Valongo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6915/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral da Administração da Justiça de 29 de Janeiro de
2001:

Cristina Maria Teixeira Canelas, nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de Oeiras — excluída,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Filipe Manuel Martins Vieira, nomeado, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do Tribunal da Comarca de Almada — excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6916/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 2 de Fevereiro de
2001 e por urgente conveniência de serviço:

Jorge Amado Guimarães Cardoso, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Espinho — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

Cremilde de Jesus Godinho Saragoça Maia, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Espinho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6917/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral da Administração da Justiça de 14 de Fevereiro
de 2001:

Cidália Fernanda Coelho Centeio, nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
escrivã auxiliar provisória da Secretaria dos Juízos Criminais e de
Pequena Instância Criminal de Loures — excluída, por falta de
posse, do respectivo processo de admissão para ingresso nas car-
reiras de oficial de justiça.

José Luciano da Silva Carvalho, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
escrivão auxiliar provisório do 4.o Juízo do Tribunal de Família
e de Menores de Lisboa — excluído, por falta de posse, do res-
pectivo processo de admissão para ingresso nas carreiras de oficial
de justiça.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6918/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

João Paulo Oliveira Cardoso, técnico de justiça-adjunto exercendo,
interinamente, nos termos do artigo 93.o, n.o 1, as funções de técnico
de justiça principal dos serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca das Caldas da Rainha — convertida em definitiva esta
nomeação, nos termos do artigo 93.o, n.o 2, do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 347/99, de 26 de Agosto. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6919/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Pedro Vasco de Gouveia, nomeado, por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivão auxiliar
provisório do Tribunal da Comarca de Barcelos — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreira de oficial de justiça.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6920/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Teresa Cristina Roseiro Miguel, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal de Comarca e de Família e Menores de Sintra.

Ana Paula Gonçalves Taborda Serra dos Santos, escrivã-adjunta do
Tribunal de Comarca e de Família e Menores de Sintra — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de
Torres Vedras.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 6921/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Carlos Fernando Vieira Martins, guarda-nocturno, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de vinculação do distrito de Lisboa do Ministério
da Educação, a exercer funções na Escola Secundária de Eça de
Queirós — Lisboa, remunerado pelo escalão 2, índice 134 —
nomeado, por urgente conveniência de serviço e em comissão de
serviço, precedendo concurso, com efeitos a 26 de Fevereiro de
2001, motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Supremo Tri-
bunal Administrativo, passando a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 134. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6922/2001 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria Teresa Carvalho Guerra Martins Cardoso, nomeada, por des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezem-
bro de 2000, técnica de justiça auxiliar provisória dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca da Horta — excluída,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Maria do Rosário Pinto Lima Soares, nomeada, por despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000,
escrivã auxiliar provisória das 3.a e 4.a Varas Criminais de Lis-
boa — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

Carla Susana da Silva Lopes, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 6923/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Isabel Maria Marques Boloto, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de Vila Franca do
Campo — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso na carreira de oficial de justiça.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6924/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Susete Maria dos Santos Monginho Alves Soares, nomeada por des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro
de 2000, escrivã auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de
Ponta Delgada — excluída, por falta de posse, do respectivo pro-
cesso de admissão para ingresso na carreira de oficial de justiça.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 6925/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

José Reis Santos, auxiliar de serviços gerais, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Agualva-Cacém,
posicionado no escalão 1, índice 120 — nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral das Varas de Competência Mista Cível
e Criminal, dos Juízos Cíveis e do Tribunal de Família e de Menores
de Loures, passando a ser remunerado pelo escalão 1, índice 134.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encar-
gos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 6926/2001 (2.a série). — Por delegação de com-
petências conferida pelo director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus despachos de 8 de
Março de 2001:

Humberto Hugo de Jesus da Rocha, escrivão-adjunto do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Penafiel (escalão 2, índice 395) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito daquele Juízo e Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 17 de Outubro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Leonel Silvério da Rocha Pinto, escrivão-adjunto da 3.a Vara Cível
da Comarca do Porto (escalão 2, índice 395) — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
daquela Vara e Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de
9 de Outubro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Luís Carlos Mendonça da Silva Figueiredo, escrivão-adjunto da Secre-
taria-Geral das Varas Cíveis, Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena
Instância Criminal de Lisboa (escalão 5, índice 470) — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 10 de Outubro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Luís dos Santos Canês, técnico de justiça-adjunto dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Pombal (escalão 1,
índice 365) — autorizado o exercício de funções, em regime de
substituição, como técnico de justiça principal do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 510), no período de 30 de Novembro de 2000
a 2 de Janeiro de 2001.

Maria Albertina Forte Veríssimo de Simão, escrivã-adjunta do
3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Loures (escalão 4,
índice 450) — autorizado o exercício de funções, em regime de
substituição, como escrivã de direito daquele Juízo e Tribunal (esca-
lão 1, índice 510), no período de 22 de Setembro a 9 de Novembro
de 2000.

Maria Alice Monteiro de Oliveira Ramos, escrivã de direito do
1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Lisboa — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito aquando escrivã-adjunta do mesmo Juízo e Tribunal
(escalão 6, índice 500), no período de 15 de Setembro de 2000
a 2 de Janeiro de 2001.

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6927/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus
despachos de 8 de Março de 2001:

Afonso Nunes da Fonseca, escrivão de direito (escalão 4, índice 570,
até 30 de Setembro de 1998, escalão 5, índice 610, de 1 de Outubro
de 1998 a 31 de Março de 1999, e índice 620 a partir de 1 de
Abril de 1999) do Tribunal da Comarca de Cinfães — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como secretário
de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 600, até 31 de
Março de 1998, índice 610 de 1 de Abril até 30 de Setembro de
1998, índice 620 de 1 de Outubro de 1998 a 31 de Março de 1999
e índice 630 a partir de 1 de Abril de 1999), no período de 25
de Julho de 1997 a 31 de Janeiro de 2001.

Adalberto Branco Pereira, escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395)
do Tribunal da Comarca de Cinfães — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivão de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 13 de Setem-
bro de 1999 a 31 de Janeiro de 2001.

Fernanda do Rosário Miguel Gonçalves, escrivã-adjunta (escalão 5,
índice 470) do 2.o Juízo Criminal do Porto — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Juízo (escalão 1, índice 510), no período de 11 de Novem-
bro de 1999 a 8 de Fevereiro de 2000.

Maria Fernanda Amaro Martins Gamboa, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 410) do Tribunal da Comarca de Portimão — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 12 de Outubro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Maria Fernanda Bandeira de Matos Caleira, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do Tribunal de Instrução Criminal de Lis-
boa — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 25 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Maria Filomena do Carmo Andrade Delicado, escrivã-adjunta (esca-
lão 2, índice 395) da Secretaria-Geral de Serviço Externo das Varas
Cíveis, dos Juízos Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível
e dos Juízos de Família e Menores de Lisboa — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
da mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 510), no período de
14 de Junho de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

Maria Gertrudes Freire Calca, escrivã de direito interina (escalão 1,
índice 510) do Tribunal Administrativo de Círculo Agregado de
Ponta Delgada — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como secretária de justiça do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 630), no período de 1 de Novembro de 2000
a 31 de Janeiro de 2001.

Maria Leodémia Conceição Silva Oliveira, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do 1.o Juízo do Tribunal da Comarca do Mon-
tijo — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 10 de Outubro a 28 de Dezembro de 2000.

Orízia Maria Teixeira Baptista, técnica de justiça-adjunta (escalão 1,
índice 365, até 27 de Abril de 2000, e escalão 2, índice 395, a
partir de 28 de Abril de 2000) dos serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Loulé — autorizado o exercício de fun-
ções, em regime de substituição, como técnica de justiça principal
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 8 de
Março a 6 de Outubro de 2000.

Rosenda Margarida Pinto Samoreno Rodrigues, escrivã-adjunta
(escalão 2, índice 395) do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Juízo (escalão 1,
índice 510), no período de 15 de Setembro a 29 de Dezembro
de 2000.

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6928/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus
despachos de 8 de Março de 2001:

Alberto Amílcar Afonso Lages Fernandes, escrivão de direito (esca-
lão 3, índice 570) da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como secretário de justiça da mesma Secre-
taria-Geral (escalão 1, índice 710), no período de 29 de Setembro
de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Américo Cordeiro Mora, secretário de justiça (escalão 3, índice 670)
da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Gondomar — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como secre-
tário de justiça da mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710),
no período de 12 de Outubro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.
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António Simões Loureiro de Sousa, escrivão de direito (escalão 2,
índice 540) da Secretaria-Geral de Serviço Externo das Varas Cíveis,
dos Juízos Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível e dos
Juízos de Família e Menores de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
da mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710), no período de
1 de Novembro de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

Carlos Alberto da Silva Almeida Figueiredo, escrivão de direito (esca-
lão 1, índice 510) do Tribunal de Pequena Instância Criminal de
Loures — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como secretário de justiça aquando funcionário do Tribunal
do Trabalho de Cascais (escalão 1, índice 630), no período de 15
de Setembro a 28 de Dezembro de 2000.

Carlos Manuel Nunes de Oliveira, secretário de justiça (escalão 1,
índice 630) da Secretaria-Geral de Serviço Externo das Varas Cíveis,
dos Juízos Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível e dos
Juízos de Família e Menores de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
da mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710), no período de
1 de Novembro de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

Ernesto de Jesus de Araújo Peixoto, escrivão de direito (escalão 2,
índice 540), do Tribunal do Trabalho de Viana do Castelo — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630),
no período de 4 de Janeiro a 15 de Fevereiro de 2001.

Filipe Gonçalves Carvalho, escrivão de direito (escalão 3, índice 570)
da Secretaria-Geral de Injunção de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
da mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710), no período de
1 de Novembro de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

Filomena Lopes Pato, escrivã-adjunta (escalão 2, índice 395) da Secre-
taria-Geral de Injunção de Lisboa — autorizado o exercício de fun-
ções, em regime de substituição, como escrivã de direito do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de Novembro
de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

José Fernando Pereira Reis, escrivão de direito (escalão 1, índice 510)
do Tribunal da Comarca de Lagos — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como secretário de justiça do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no período de 15 de Setem-
bro a 28 de Dezembro de 2000.

Manuel Joaquim dos Santos, escrivão de direito (escalão 1, índice 510)
da 17.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como secretário de justiça da mesma
Vara (escalão 1, índice 630), no período de 4 de Outubro de 2000
a 2 de Janeiro de 2001.

Maria Isabel Domingos Fernandes Constante de Oliveira, escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) das 11.a e 12.a Varas Cíveis de Lis-
boa — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como secretária de justiça das mesmas Varas (escalão 1, índice
630), no período de 1 de Novembro a 28 de Dezembro de 2000.

Mónica de Jesus Ruas Coutinho Gaspar, escrivã de direito (escalão
4, índice 600) da Secretaria-Geral do Tribunal de Família e Menores
do Barreiro — autorizado o exercício de funções, em regime de
substituição, como secretária de justiça da mesma Secretaria-Geral
(escalão 1, índice 710), no período de 1 de Novembro de 2000
a 31 de Janeiro de 2001.

Vítor Manuel Bernardes Dinis, escrivão de direito (escalão 5, índice
620) do Tribunal da Comarca de Caldas da Rainha — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como secretário
de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no período
de 15 de Setembro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6929/2001 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Natália Ferreira da Silva, nomeada, por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã auxiliar
provisória do Tribunal da Comarca de Olhão — excluída, por falta
de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso nas
carreiras de oficial de justiça.

Maria José Coimbra Ferragem, nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de Almada — excluída,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

José Manuel Gonçalves das Neves, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada — excluído, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6930/2001 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

José Rui de Almeida Rodrigues, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
escrivão auxiliar, em comissão de serviço, do Tribunal de Família
e de Menores e da Comarca do Seixal — excluído, por falta de
posse, do respectivo processo de admissão para ingresso na carreira
de oficial de justiça.

José Francisco Charrua da Glória, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do Tribunal da Comarca do Funchal — excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
na carreira de oficial de justiça.

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 860/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 432/2000 (2.a série) no Diário da República
de 13 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Maria José
Afonso da Fonseca e Cunha [. . . ] 1.a nomeação/provisória (oficiosa)»
deve ler-se «Maria José Afonso da Fonseca e Cunha [. . . ] 1.a nomea-
ção/com. serviço (oficiosa)».

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 861/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro
de 2001, a p. 212, o despaho referente à conversão definitiva da nomea-
ção provisória do oficial de justiça Ivo Nuno Roseiro Miguel, rec-
tifica-se que onde se lê «escrivão auxiliar» deve ler-se «técnico de
justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal do
Trabalho de Lisboa».

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 6931/2001 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Justiça de 6 de Março de 2001:

Licenciado Henrique José Figueiredo Isidoro, superintendente da
Polícia de Segurança Pública — nomeado, em comissão de serviço,
precedendo concurso, no cargo de director de Serviços de Vigi-
lância, Acompanhamento e Segurança Penitenciária do quadro de
pessoal dirigente dos serviços centrais desta Direcção-Geral, com
efeitos a partir da data do despacho.

Abel da Silva Martins, engenheiro técnico civil principal do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, no cargo de chefe da Divisão de Emprei-
tadas, Administração Directa de Obras e Manutenção de Equi-
pamentos e Infra-Estruturas do quadro de pessoal dirigente dos
serviços centrais desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data
do despacho.

14 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 6932/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Justiça:

Rui Jorge Ferreira Sampaio, guarda instruendo — punido com a pena
disciplinar de demissão, da qual foi notificado em 14 de Março
de 2001.

20 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 314/2001. — Considerando que a agente
Maria Raquel de Figueiredo Calado André, oriunda do Alto Comis-
sariado contra a Corrupção e a Ilegalidade Administrativa de Macau,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho con-
junto n.o 703/98, de 24 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 235, de 12 de Outubro de 1998, com a categoria de
técnico profissional de 1.a classe;
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Considerando que, por despacho desta direcção-geral de 17 de Feve-
reiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis meses,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril,
em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 25 de Maio de 2000, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar,
na categoria de especialista auxiliar;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro:

Determina-se:
1 — A reclassificação de Maria Raquel Figueiredo Calado André

para a categoria de especialista auxiliar do quadro de pessoal da Polícia
Judiciária, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão
e índice

M a r i a R a q u e l d e
Figueiredo Calado
André.

Apoio à investigação crimi-
nal/especialista auxiliar.

1/125

2 — A reclassificação produz efeitos a 25 de Maio de 2000.

19 de Março de 2001. — O Director Nacional da Polícia Judiciária,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 658/2001 (2.a série). — Considerando que, de acordo
com o artigo 23.o dos Estatutos do INPI — Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 400/98, de 17
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 520/99, de 10 de Dezembro, a estrutura interna dos respectivos
serviços é aprovada por portaria do Ministro da Economia, sob pro-
posta do seu conselho de administração;

Considerando que, por outro lado, a estrutura em vigor, aprovada
pela portaria n.o 939/99 (2.a série), de 26 de Agosto, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 6 de Setembro de 1999,
se encontra desajustada, face a necessidades organizacionais ditadas
por reorientação política do Instituto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o seguinte:
1.o Aprovar a nova estrutura interna do INPI, em anexo.
2.o Revogar a portaria n.o 939/99 (2.a série), de 26 de Agosto,

publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 6 de Setembro
de 1999, e a estrutura então aprovada.

8 de Março de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

ANEXO

Estrutura interna do INPI

1 — A estrutura interna do INPI desenvolver-se-á por unidades
de nível 1 e de nível 2.

2 — Às primeiras correspondem direcções e às segundas podem
corresponder departamentos e gabinetes, dependendo estes últimos,
directamente, do conselho de administração.

3 — Podem ser criadas unidades de nível 1 até um máximo de
5 e de nível 2 até um máximo de 15.

4 — Ao nível 1 corresponde o cargo de director e ao nível 2 cor-
respondem os cargos de chefe de departamento e de chefe de gabinete.

5 — Sempre que, temporariamente, a prossecução das atribuições
e competências do INPI o justifique, designadamente no caso de mis-
sões específicas, o conselho de administração pode criar o cargo de
coordenador, mediante deliberação, nela se definindo, de forma pon-
tual ou genérica, as respectivas competências e regime remuneratório.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 6933/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Março de 2001, obtida a anuência do presidente
da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros:

Aida Zita Morais Pinheiro, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros — trans-
ferida, a seu pedido, com a mesma categoria para o quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 6934/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de Maio,
e no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro,
determino:

Único. Aprovar o modelo do termo de responsabilidade previsto
no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de Maio,
e no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro,
que constitui anexo ao presente despacho, que dele faz parte
integrante.

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

ANEXO

Instalações de gás

Termo de responsabilidade

. . . (número)/. . .(ano)

. . .(1), com sede em . . ., detentora da credencial n.o . . ., emitida
em . . ., ao abrigo do Decreto-Lei n.o 263/89, de 17 de Agosto, pela
Direcção-Geral da Energia, declara haver (2) executado/alte-
rado/ampliado/reparado/montado/ a instalação de gás/o aparelho de
gás . . . (3), sita na . . ., em conformidade com a legislação vigente
e as regras técnicas aplicáveis, sob a responsabilidade do técnico de
gás . . . (4), detentor da licença n.o . . ., emitida por . . . em . . .

Mais declara que foram realizados os ensaios de resistência mecâ-
nica/estanquidade prescritos, com resultados satisfatórios na presença
de . . . (4), representante da empresa (2) distribuidora/inspectora. . .(1),
detentor da licença de técnico de gás emitida por . . . em . . .

. . ., . . . de . . . de . . .
(Assinaturas do representante da entidade instaladora ou monta-

dora, com carimbo da empresa, e do representante da entidade dis-
tribuidora ou inspectora.)

(1) Nome da entidade instaladora, montadora, distribuidora ou
inspectora.

(2) Riscar o que não interessa.
(3) Tipo de gás: natural/combustível da 3.a família.
(4) Nome.

Despacho n.o 6935/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de Maio,
determino:

Único. Aprovar o modelo do termo de responsabilidade previsto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de Maio,
que constitui anexo ao presente despacho, que dele faz parte
integrante.

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

ANEXO

Redes e ramais de distribuição de gases combustíveis
da 3.a família

Termo de responsabilidade

. . . (número)/. . .(ano)

. . .(1), com sede em . . ., detentora da credencial n.o . . ., emitida
em . . ., ao abrigo do Decreto-Lei n.o 263/89, de 17 de Agosto, pela
Direcção-Geral da Energia, declara haver (2) executado/alte-
rado/ampliado/reparado a (2) rede/ramal de distribuição de gases com-
bustíveis da 3.a família, sita na . . ., em conformidade com a legislação
vigente e as regras técnicas aplicáveis, sob a responsabilidade do téc-
nico de gás . . . (3), detentor da licença n.o . . ., emitida por . . . em . . .

Mais declara que foram realizados os ensaios de resistência mecâ-
nica/estanquidade prescritos, com resultados satisfatórios.
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. . ., . . . de . . . de . . .
(Assinatura do representante da entidade instaladora com carimbo

desta.)

(1) Nome da entidade instaladora.
(2) Riscar o que não interessa.
(3) Nome.

Despacho n.o 6936/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o da Portaria n.o 82/2001, de 8
de Fevereiro, determino:

Único. Aprovar o modelo do termo de responsabilidade previsto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o da Portaria n.o 82/2001, de 8
de Fevereiro, que constitui anexo ao presente despacho, que dele
faz parte integrante.

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

ANEXO

Responsável técnico

Termo de responsabilidade

Eu, abaixo assinado, . . . (nome), licenciado/bacharel em Engenha-
ria . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., passado pelo Arquivo
de Identificação de. . . em . . ., com a licença de (1) projectista de
redes de gás/técnico de gás com o n.o . . ., declaro assumir as funções
de responsável técnico ao serviço da empresa. . ., na sua qualidade
de entidade exploradora das armazenagens, redes e ramais de dis-
tribuição de gás da 3.a família.

No exercício da minha actividade de responsável técnico, compro-
meto-me a cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares
aplicáveis à exploração, manutenção e assistência técnica das insta-
lações a cargo da empresa.

Declaro também que esta minha responsabilidade durará enquanto
não pedir a revogação deste termo, comprometendo-me a informar
a Direcção-Geral da Energia quando cessar as minhas funções na
supracitada empresa.

. . ., . . . de . . . de . . .
(Assinatura reconhecida.)

(1) Riscar o que não interessa.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 5225/2001 (2.a série). — Por despachos de 19 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Isabel Maria Alves de Carvalho de Melo, Ana Margarida Vieira Mou-
raz, Maria Antónia Pinto Jorge Borges da Fonseca, Ana Paula
Ferraz Candeias dos Santos Dias, Maria Teresa de Fátima Ribeiro
Gomes de Barros Serraventoso, Paula Cristina Pereira Mesquita,
Sónia Alexandra Pires Dias Cardoso Costa, Carlos Augusto de
Pinho André, Isabel Maria de Sousa Pereira, Ana Cristina Pinto
Aguiar, Manuel Correia Valadares, João Carlos Gomes Pais Mon-
teiro, Pedro Castelão de Almeida Sousa Matias, António Manuel
Beirão Baltazar, Maria Margarida Lima da Silva Mata de Almeida
Domingues, Ana Cristina Sacoto Alves Dias Guerreiro, Clara
Susana Pereira da Silva Santos, Telma Maria Lourenço Caroça,
Cristina Maria Marques, Luísa Gomes Mota e Costa Brotas, Mar-
celo Fernando de Sousa Cardeira e Hélia Maria da Silva Nunes
Mendes, técnicos superiores de 2.a classe do quadro de pessoal
do INETI — nomeados definitivamente técnicos superiores de
1.a classe (área funcional de ciências sociais e humanas), escalão 1,
índice 460, do quadro de pessoal do mesmo organismo. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 6937/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Luís Fernando Rosa
da Costa Ferreira para exercer funções de assessoria técnica ao meu
Gabinete, na sua área de especialização, mantendo, para o efeito,
a situação de requisitado ao Banco de Portugal.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2001 e é feita pelo prazo correspondente ao tempo de exercício
das minhas funções como membro do Governo.

3 — Pelo exercício das referidas funções o nomeado tem direito
a uma remuneração mensal de montante equiparado ao cargo de
adjunto de gabinete, incluindo as despesas de representação e os sub-
sídios de férias e de Natal.

4 — Nos termos do artigo 7.o do referido diploma, o nomeado man-
tém ainda todos e quaisquer direitos, benefícios e regalias que pres-
suponham o exercício efectivo de funções na referida instituição, sendo
suportados pelo orçamento do meu Gabinete os encargos correspon-
dentes, para o efeito, à entidade patronal.

5 — O nomeado terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou ao estrangeiro, ao abono das correspondentes des-
pesas de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado
para os adjuntos dos membros do Governo.

6 — É revogado a partir de 1 de Março de 2001 o meu despacho
n.o 24 779/99, de 28 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999.

1 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Planeamento,
João Nuno Marques de Carvalho Mendes.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 5226/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão do Centro de Documentação e Informação. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Secretário
de Estado do Planeamento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe da
Divisão do Centro de Documentação e Informação do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Área de actuação — é a referida no artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 260/89, de 17 de Agosto.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais a posse do curso de especialização em
Ciências Documentais e experiência na área de actuação indicada,
bem como de coordenação e ou direcção nos mesmos domínios.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determinam os n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Os critérios, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio realizado
pela COA e conforme consta da acta n.o 85/2001, de 20 de Fevereiro,
terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso,
subdirector regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-
ritório.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Raimundo Plancha Prates Louro,
chefe de divisão da CCR Alentejo.

Engenheiro João António Martins Brandão Soares, chefe
de divisão da CCRC.

Vogais suplentes:

Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro, chefe de
divisão da CCRC.

Dr. Bernardo José Gouveia de Campos, vogal do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde
do Centro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de chefe de divisão do Centro de Documentação e Informação e
terá a validade de um ano contado da publicitação da lista de clas-
sificação final.

8 — Local de trabalho — CCRC, Rua de Bernardim Ribeiro, 80,
em Coimbra.
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9 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim
Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo
neste caso ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele
devendo constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . .

em . . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na actual categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República, n.o . . . , de . . .).

Declara ainda, e sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
legais de admissão. (A falta desta declaração determina a exclusão
do concurso.)

(Data e assinatura.)

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros
elementos, a formação académica e a experiência profissional geral
e específica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

10.4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

13 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

14 — A publicitação das listas de candidatos e de classificação final
será feita por afixação na Comissão de Coordenação da Região do
Centro (Rua de Bernardim Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra) e serão
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos a este serviço.

13 de Março de 2001. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 5227/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Estruturação Urbana e Reabilitação. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despachos de 2 de Agosto de 2000 do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território e de 21 de Agosto de 2000 do Secre-
tário de Estado do Planeamento, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Estruturação Urbana e Reabilitação do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Área de actuação — é a referida no n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

É condição preferencial a posse de experiência na área de actuação
indicada, bem como de coordenação e ou direcção nos mesmos
domínios.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determinam os n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Os critérios, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio realizado
pela COA e conforme consta da acta n.o 85/2001, de 20 de Fevereiro,
terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso,
subdirector regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-
ritório.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Jorge Correia Viegas Carvalheira,
chefe de divisão da DRAC.

Dr.a Maria Margarida M. V. Teixeira Bento, chefe de divisão
da CCRC, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Engenheiro Henrique Manuel Moura Maia, director do
GAT da Lousã.

Dr. José Manuel Neto de Abreu e Silva, director de serviços
da DRAC.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de chefe de divisão de Estruturação Urbana e Reabilitação e terá
a validade de um ano contado da publicitação da lista de classificação
final.

8 — Local de trabalho — CCRC, Rua de Bernardim Ribeiro, 80,
em Coimbra.

9 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim
Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo
neste caso ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele
devendo constar os seguintes elementos:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . .

em . . . / . . . / . . . , válido até . . .
Morador em . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Vínculo: . . .
Tempo de serviço na actual categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . . (iden-
tificação do concurso, Diário da República, n.o . . . , de . . .).

Declara ainda, e sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
legais de admissão. (A falta desta declaração determina a exclusão
do concurso.)

(Data e assinatura.)
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10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros
elementos, a formação académica e a experiência profissional geral
e específica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

10.4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

13 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

14 — A publicitação das listas de candidatos e de classificação final
será feita por afixação na Comissão de Coordenação da Região do
Centro (Rua de Bernardim Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra) e serão
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos a este serviço.

13 de Março de 2001. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Aviso n.o 5228/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que será afixada, à data da publicação no Diário da República do
presente aviso, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro
e da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de
apoio técnico relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto nos artigos 96.o, 97.o e 98.o do decreto-lei
acima referido.

21 de Março de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6938/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Fernando Pratas Lopes Pereira, assessor do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeado, após
prévia aprovação em concurso, assessor principal do mesmo quadro,
ficando exonerado do anterior lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6939/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Maria Filomena Oliveira de Sampaio Paiva Marques da Cruz, técnica
profissional especialista do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro — nomeada técnica superior de
2.a classe do mesmo quadro, após reclassificação, nos termos do
n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e aprovação no estágio da carreira
técnica superior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6940/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Ana Maria Tracana Diogo da Fonseca Lopes, assessora do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-

tro — nomeada, após prévia aprovação em concurso, assessora prin-
cipal do mesmo quadro, ficando exonerada dos anterior lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6941/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

António Pina Pereira de Andrade e José Alberto Caires Cunha, téc-
nicos profissionais auxiliares de 1.a classe do quadro privativo da
Comissão de coordenação da Região do Centro/GAT — nomeados,
após prévia aprovação em concurso, técnicos profissionais auxiliares
principais do mesmo quadro, ficando exonerados dos anteriores
lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 6942/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 da Ministra do Planeamento:

Alexandra Maria do Nascimento Ferreira, estagiária da carreira téc-
nica superior do Departamento de Prospectiva e Planea-
mento — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
1 de Junho a 31 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 5229/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 16 de Março de 2001:

Ana Luísa Horta Amarelhinho Maldonado, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Gabinete do Planeamento — provida com
a categoria de assistente administrativa principal no quadro de pes-
soal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, precedendo
concurso interno de acesso geral, aberto pelo aviso n.o 14 820/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 11 de Outubro
de 1999, e rectificado pelos avisos n.os 15 669/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, e
1074/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de
10 de Abril de 2000, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos
à data de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 659/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José da Cruz Sampaio Castro do quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, provido no cargo de chefe
de divisão, reúne os requisitos legais para acesso à categoria de assessor
principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido transitoriamente em vigor pela alínea b)
do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Norte, a que
se refere o mapa anexo XIII ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

12 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6943/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedida à Associação Cultural e Recreativa
de Caça, Pesca e Astronomia Tradicional, para o Desenvolvimento
Rural e Turístico do Vale do Rio Estorãos o exclusivo de pesca des-
portiva no troço do rio Estorãos, incluindo os seus emissários, desde
a nascente até à Ponte de Mãos, sito nas freguesias de Estorãos,
Moreira de Lima e Cabração, no concelho de Ponte de Lima, nas
condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma extensão de 10 km com
uma área aproximada de 3 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da
data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 3600$, de acordo
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento da Lei
n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

22 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 6944/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
o licenciado Fernando Rui Trincão de Oliveira Rebordão do cargo
de director da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio, com efeitos
a partir da data de assinatura do presente despacho.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 6945/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Março de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Maria de Fátima Magro Dias Pereira e Luísa Bronze Oliveira Tavares
Casaca, técnicas profissionais principais da carreira de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeadas
definitivamente, mediante concurso, técnicas profissionais especia-
listas da mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas da
categoria anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Maria José Conceição Breda Malheiro, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal do Centro Regional de Alcoologia Maria
Lucília Mercês de Mello — nomeada definitivamente, mediante
concurso, técnica profissional especialista da carreira de técnico
profissional de biblioteca e documentação do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, conside-
rando-se exonerada do quadro e da categoria anterior a partir da
data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Anúncio n.o 36/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obri-
gação prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, publica-se a lista das 23 obras públicas adjudicadas durante
o ano de 2000 por esta direcção, com especial referência dos res-
pectivos valores envolvidos, formas de atribuição e entidades adju-
dicatárias:

Lista de empreitadas adjudicadas durante o ano de 2000

Número Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor sem IVA

1 Beneficiação da sala de convívio de alunos . . . . . . Hidro-Pneumática Almada . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 550 000$00
2 Pintura de conduta e suportes na piscina . . . . . . . . Hidro-Pneumática Almada . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 215 000$00
3 Pintura do corredor dos serviços administrativos Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 385 000$00
4 Colocação de chão de cortiça no auditório . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 195 000$00
5 Reparação e pintura do hall dos serviços admin. Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 485 000$00
6 Rep. geral e pintura do hall da direcção e do

rés-do-chão.
Laurentino Manuel Danado . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 1 735 000$00

7 Ampliação do WC dos funcionários . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 1 475 000$00
8 Adaptação das salas dos professores e NIE em

duas salas de aulas.
António da Silva Carapuço, L.da . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 4 979 800$00

9 Ampliação da sala do DFAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 1 760 000$00
10 Reparação de uma casa de banho . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 95 000$00
11 Colocação de azulejos na piscina . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 1 980 850$00
12 Beneficiação da instalação eléctrica em quatro

salas.
Electro Emergência Amorim . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 587 800$00

13 Reparação na estrutura metálica do telhado da
piscina.

Hidro-Pneumática . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 580 000$00

14 Pintura do corredor da biblioteca . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 785 000$00
15 Adaptação das antigas camaratas para salas de

aulas.
António da Silva Carapuço . . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 9 647 898$00

16 Adaptação de um espaço para instalações sani-
tárias.

António da Silva Carapuço . . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 6 275 450$00

17 Adaptação da sala n.o 11 em auditório . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 945 000$00
18 Trabalhos de electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electro Emergência Amorim . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 118 650$00
19 Beneficiação das salas n.os 5 e 6 . . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Limitado s/ publ. . . . . . . . . . 595 250$00
20 Beneficiação das salas n.os 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 470 000$00
21 Beneficiação da sala n.o 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 235 000$00
22 Beneficiação da sala n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laurentino Manuel Danado . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 475 000$00
23 Fornecimento e montagem de três portas no hall

de entrada.
Vítor Pinheiro Ind. e Comércio de

Alumínios, L.da
Ajuste directo . . . . . . . . . . . 540 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 110 698$00

21 de Março de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Renato Costa.
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Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Louvor n.o 318/2001. — No momento em que, por direito que
lhe assiste, Maria Luísa Fernandes Vieira de Matos Gueifão, chefe
de repartição do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPI-
MAR), solicitou a aposentação é justo reconhecer, publicamente,
quanto ao longo dos anos o seu contributo representou algo de ines-
timável para este Instituto e para todos nós, pelas suas qualidades
humanas sem dúvida mas também pela competência evidenciada nas
diversas circunstâncias, pela qualidade do seu trabalho, pela forma
inteligente e construtiva com que soube rodear as dificuldades e por
uma dedicação e lealdade a toda a prova.

Por todos estes motivos, é meu indeclinável dever e da presidência
dar público testemunho do profundo apreço pela colaboração prestada
e atribuir este louvor na certeza de que o faço em nome de toda
a instituição.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 5230/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no capítulo V, artigo 95.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que é distribuída, para consulta, na
data da publicação deste aviso, a lista de antiguidade do pessoal do
quadro deste Instituto reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da citada lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do diploma acima referido.

13 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 6946/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a adjunta do meu Gabinete, licenciada Maria Georgina da
Trindade Ferreira Frias Garrido da Silva, para substituir o chefe de
Gabinete, licenciado José Manuel Ramos Henriques da Conceição,
nas suas ausências ou impedimentos.

1 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Despacho n.o 6947/2001 (2.a série). — O regime de avaliação
dos alunos do ensino secundário, aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 338/93, de 21 de Outubro, prevê a realização de provas globais,
a nível e da responsabilidade das escolas, as quais contribuem para
as classificações das disciplinas envolvidas e, consequentemente, para
a classificação final do ensino secundário. De entre as finalidades
prosseguidas por estas provas salienta-se a contribuição para uma
maior equidade na avaliação sumativa dos alunos ao nível da escola.

A importância atribuída a estas provas levou o legislador, apesar
de as mesmas serem da responsabilidade das escolas, a prever a situa-
ção da falta dos alunos à sua realização, admitindo que, em face
da justificação apresentada, fosse proporcionada uma segunda opor-
tunidade para a sua realização, por forma a garantir uma efectiva
igualdade de tratamento no processo de avaliação de todos os alunos
de uma mesma escola.

As provas globais constituem, assim, um dos elementos a ter em
conta, a nível geral, do regime de avaliação dos alunos do ensino
secundário, devendo ser garantida, pelos órgãos de gestão das escolas,
a sua realização por todos os alunos.

Não se tornando possível concretizar, desde já, a solução prevista
no âmbito da revisão curricular do ensino secundário, a explicitar
na regulamentação do Decreto-Lei n.o 7/2001, de 18 de Janeiro, e
tornando-se necessário garantir mais eficazmente a equidade na ava-
liação dos alunos, tanto ao nível de escola como ao nível nacional,
adopta-se, agora, uma solução transitória, a vigorar até à entrada
em vigor do novo regime de avaliação.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 286/89,
de 29 de Agosto, e em cumprimento do disposto no n.o 3 do Despacho
Normativo n.o 338/93, de 21 de Outubro, determino:

1 — Os n.os 36, 37, 38 e 39 do regulamento da prova global, aprovado
pelo despacho n.o 60/SEED/94, de 17 de Setembro, passam a ter
a seguinte redacção:

«36 — O aluno que por razão justificada não compareça à prestação
da prova global deve apresentar por si próprio ou por intermédio

do encarregado de educação, no prazo de dois dias úteis a contar
da data da realização da prova, a respectiva justificação ao órgão
de administração e gestão, requerendo, ainda, autorização para rea-
lizar a prova em falta.

37 — No caso de ser aceite a justificação, compete ao director ou
presidente do conselho executivo, em articulação com o coordenador
do departamento curricular, proceder à marcação de uma nova data
para a realização da prova, considerando a planificação das restantes
actividades escolares, bem como, sempre que possível, as razões que
determinaram a não comparência dos alunos à prova.

38 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a injustificação
da falta, o não requerimento de nova prova ou a falta de comparência
à mesma determinam a atribuição de 0 valores para efeitos de prova
global, mantendo-se a classificação da disciplina subordinada ao dis-
posto na alínea a) do n.o 27 do despacho n.o 338/93, de 21 de Outubro.

39 — Cabe ao director ou presidente do conselho executivo pro-
ceder à marcação, excepcional, de uma outra data para realização
da prova em falta, caso o aluno se encontre, comprovadamente, em
qualquer das seguintes situações:

a) Doença infecto-contagiosa referida no artigo 1.o do Decreto
Regulamentar n.o 3/95, de 27 de Janeiro;

b) Doença incapacitante referida no despacho conjunto A-179/89-XI,
de 22 de Setembro, dos Ministros das Finanças e da Saúde;

c) Internamento hospitalar;
d) Cumprimento de obrigação legal, designadamente de carácter

militar ou judicial.»

2 — O anterior n.o 39 do regulamento aprovado pelo despacho
n.o 60/SEED/94, de 17 de Setembro, passa a n.o 40.

3 — O presente despacho aplica-se a partir do presente ano lectivo,
inclusive.

16 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5231/2001 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso para ingresso na carreira de operador de sistemas
de 2.a classe, aberto por aviso afixado em 15 de Maio de 1998, homo-
logada por despacho da secretária-geral-adjunta, por delegação, de 14
de Março de 2001 (aplicação dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21
de Junho, e 195/97, de 31 de Julho):

Arminda Domingues Gonçalves — 16,83 valores.
Ana Cristina Dias Nobre — 16 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias a contar da data da publicitação
da presente lista.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento

Aviso n.o 5232/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, notifica-se Célio Eduardo Ferreira de
Assunção Mendes, técnico profissional de 1.a classe do quadro único
do pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, afecto ao Departamento de Avaliação, Prospectiva e
Planeamento, de que se encontra pendente contra ele processo dis-
ciplinar e que poderá apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias.

13 de Fevereiro de 2001. — A Instrutora, Bertolina Tareco.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 5233/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do
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disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de
11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores

Educação Musical:

Daniel Ramos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

11.o grupo B:

José Manuel de Jesus Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

21 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 5234/2001 (2.a série). — Anulada a colocação atribuída
no concurso para o quadro geral de professores do 1.o ciclo do ensino
básico regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro,
publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio
de 2000, ao seguinte professor:

2100 — 17010 — António Pedro Valente — 221958.

20 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 5235/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 17.o e 24.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, procede-se, por este
meio, à notificação dos interessados do concurso de habilitação para
provimento de técnicos de 1.a e 2.a classe da lista de classificação
final homologada pelo director-geral do Ensino Superior em 12 de
Março de 2001:

Lista de classificação final

Área 1 — apoio laboratorial e actividades de ensino e investigação
nas ciências exactas e aplicadas:

Biologia:

Ana Maria Catarino Fraga, habilitada.
António Joaquim Rodrigues, habilitado.
Carlos Pinto Brito, habilitado.
Fernando Pereira de Sousa, habilitado.
Fernando Ribeiro, habilitado.
Francisco Lázaro de Campos Machado, não habilitado por não ter

realizado as provas.
Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, habilitado.
José António da Costa Queda, habilitado.
José António Martins dos Santos, habilitado.
Maria da Conceição Ramada Correia Fernandes, não habilitada por

não ter realizado as provas.
Maria Evelina Moura Lima Pereira, habilitada.
Maria José Martins Moreira, não habilitada por não ter realizado

as provas.
Mário Martins Freitas Morais, habilitado.
Vitória Maria Junceiro Favas Fernandes Picado, não habilitada por

não ter realizado as provas.

Geologia:

Joaquim Manuel Almeida da Cruz, não habilitado por não ter rea-
lizado as provas.

José Carlos Rodrigues, não habilitado por não ter realizado as provas.
Maria Cecília Ribeiro Pinto Júnior, habilitado.
Maria da Graça Nogueira Marques de Almeida, não habilitado.
Maria Manuela Blanco da Costa Ribeiro, não habilitada por não ter

realizado as provas.

Física:

Alberto Fernando da Costa Paulino, habilitado.
Albino Armindo Simões, habilitado.
António Jorge Pais Direito, não habilitado por não ter realizado as

provas.
António Manuel Teles Cardoso, habilitado.
António Marques Peixoto, habilitado.
Carlos da Conceição Faria, habilitado.
César Luís Morais de Serpa Rosa, habilitado.
Duarte Francisco Guerreiro, habilitado.
Ernesto Maia Pinheiro, habilitado.
Gaudêncio Albertino Ferreira Grilo, não habilitado.
Germano Almeida Correia de Oliveira, não habilitado por não ter

realizado as provas.
João de Carvalho Paiva, não habilitado.
João Luís Mangerão de Sousa, não habilitado por não ter realizado

as provas.
João Manuel Murta Mendes, habilitado.
João Marques Moreira, habilitado.
José António Eiriz Soares, habilitado.
José de Almeida Cruz, habilitado.
José Eduardo Albardeiro Abrantes, habilitado.
José Eduardo Alves Godinho, habilitado.
José Fernando Costa Saldanha, habilitado.
José Manuel de Jesus Meireles Araújo, habilitado.
Jose Manuel Rodrigues de Basto, habilitado.
José Vieira Simões, habilitado.
Manuel António Vasconcelos Guimarães, não habilitado por não ter

realizado as provas.
Manuel Armando da Cruz, habilitado.
Manuel Maia Pinheiro, não habilitado por não ter realizado as provas.
Maria Fernanda de Campos Barros Gonçalves Dias, não habilitada

por não ter realizado as provas.
Rui José Almeida Pinto, não habilitado por não ter realizado as provas.
Vasco Nobre Fred, habilitado.
Victor Manuel Loução Correia Cóias, habilitado.

Química:

Ana Luísa Soares Pereira Real Pereira, habilitada.
Ana Maria Rego Pires Moreira Maio, habilitada.
Diamantino Marinho Sousa, não habilitado por não ter realizado as

provas.
Fernando Mário Fernandes Couto, habilitado.
Francisco António Correia de Campos, não habilitado por não ter

realizado as provas.
Graziela Lopes Abafa Amaro Rodrigues, habilitada.
José Godinho d’Abranches Leitão, habilitado.
Lígia Maria da Silva Santos Forte, habilitada.
Maria Emília Guerreiro Varela Borges, habilitada.
Maria Emília Rodrigues Cardoso de Sá, não habilitada por não ter

realizado as provas.
Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, habilitada.
Maria Júlia Antunes dos Santos Neves Barata, habilitada.
Maria Madalena Quelhas da Cruz Simão, habilitada.
Walter Jorge Pontes Rodrigues, não habilitado por não ter realizado

as provas.

Área 3 — apoio técnico à gestão de serviços centrais de univer-
sidades, faculdades e institutos, departamentos e unidades orgânicas
afins:

Gestão financeira:

Ana Maria Tavares de Castro Corte-Real Granja Bento, desistiu.
António José Ferreira Martins de Carvalho, desistiu.
Augusto Manuel de Almeida Coimbra, habilitado.
Augusto dos Santos Ferreira Fontes, não habilitado por não ter rea-

lizado as provas.
Fernando Mendanha Curado, não habilitado por não ter realizado

as provas.
Francisco José Caldeira Galvão, habilitado.
Joana Maria Mendes Cóias Correia, não habilitada por não ter rea-

lizado as provas.
João Manuel Vieira Gonçalves, habilitado.
José Alberto Malhão Silvestre, habilitado.
José António de Pina, não habilitado por não ter realizado as provas.
José Manuel da Silva Monteiro, não habilitado por não ter realizado

as provas.
Judite Maria Faria de Lacerda Correia, não habilitada por não ter

realizado as provas.
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Luís Gonzaga Mendonça Almeida Correia, não habilitado por não
ter realizado as provas.

Manuel de Jesus Sousa, habilitado.
Maria dos Santos Figueira, habilitada.
Miguel António Baptista de Morais, não habilitado por não ter rea-

lizado as provas.
Maria Celeste Ferreira da Costa, não habilitada por não ter realizado

as provas.
Maria Fernanda Bento, não habilitada por não ter realizado as provas.
Maria Fernanda dos Santos Costa, não habilitada.
Maria Isabel Álvares da Costa e Oliveira, habilitada.
Maria de Lourdes da Silva Freitas Zilhão, não habilitada por não

ter realizado as provas.
Maria de Lurdes Duarte, não habilitada por não ter realizado as

provas.
Mário Rui de Abreu Cunha, não habilitado por não ter realizado

as provas.
Olga do Sameiro de Araújo Ferreira Amado, não habilitada por não

ter realizado as provas.
Silvéria da Conceição Ferreira Alves Louro Almeida, não habilitada

por não ter realizado as provas.

Gestão de pessoal:

Almerinda Rico Santana, não habilitada por não ter realizado as
provas.

Maria do Rosário de Campos Soeiro Gravato, habilitada.

Gestão académica:

Ana Délia Pires Miguel Oliveira, não habilitada por não ter realizado
as provas.

Ana Maria Dias do Rosário Andrade, não habilitada por não ter
realizado as provas.

Ana Maria Jardim Ribeiro de Meneses, não habilitada.
António de Jesus Domingos, não habilitado por não ter realizado

as provas.
Conceição de Jesus Rodrigues, não habilitado por não ter realizado

as provas.
Evalina Vieira Dias Ferreira, não habilitada por não ter realizado

as provas.
Florinda Engrácia António, habilitada.
Isabel Maria Neves Coelho Alexandre, habilitada.
Jorge Aurélio Vaz Portugal de Sousa, não habilitado por não ter

realizado as provas.
Jorge Manuel Marvanejo Barreto, habilitado.
Manuel Tomás Dias, habilitado.
Maria Alice Arantes Cracel Fernandes, não habilitada por não ter

realizado as provas.
Maria Beatriz N. Baptista Martins Fernandes, habilitada.
Maria Eugénia de Lemos Ribeiro Dias Pinheiro, não habilitada por

não ter realizado as provas.
Maria de Fátima Bastos da Silva Gonçalves, habilitada.
Maria de Fátima da Silva Sousa, não habilitada por não ter realizado

as provas.
Maria de Fátima Soares do Nascimento, não habilitada por não ter

realizado as provas.
Maria Helena de Lucena Cardoso Figueiredo, habilitada.
Maria Isabel Rufino Rodrigues Robalo Gonçalves, não habilitada.
Maria de Lourdes dos Santos Ribeiro, habilitada.
Maria Ondina da Conceição Silva, habilitada.
Maria da Piedade Antunes Pedro, não habilitada por não ter realizado

as provas.
Maria do Rosário Nunes da Silva Brito, habilitada.
Marília Laura Loureiro Bilhoto, habilitada.

Área 4 — mediatização:

Meios áudio e vídeo:

António José da Silva e Carvalho, habilitado.
Nélson Rogério dos Santos Pinto Monteiro, habilitado.

Desistência expressa do concurso:

Maria da Cândida Pinto dos Santos Neves.

Os candidatos podem, ao abrigo do disposto no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
recorrer para o Ministro da Educação, dispondo para o efeito do
prazo de oito dias úteis.

12 de Março de 2001. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I. JI, 1, 2, 3 Bernardim Ribeiro

Aviso n.o 5236/2001 (2.a série). — Em cumprimento dos n.os 1
e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

6 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Madalena Soares Serra.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Padre Joaquim Maria Fernandes

Aviso n.o 5237/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público, que se encontra afixada no
placard da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de
antiguidade na categoria do pessoal não docente em 31 de Dezembro
de 2000 deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
António Gonçalves de Brito.

Escola Básica 2, 3/Sec. Padre José Agostinho Rodrigues

Rectificação n.o 862/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de
Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «na sala dos professores
desta Escola a lista de pessoal docente» deve ler-se «na sala dos
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente».

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Costa Pinto.

Rectificação n.o 863/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de
Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «na sala dos funcionários
desta Escola a lista de pessoal não docente» deve ler-se «na sala
dos funcionários desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente».

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Costa Pinto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 de Campo de Besteiros

Aviso n.o 5238/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no expositor do bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 5239/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 5240/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada no placard da sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Fran-
cisco Fonseca Cruz.

Escola Secundária de Vouzela

Aviso n.o 5241/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas no bloco dos serviços administrativos as
listas de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação da dirigente
máximo do serviço.

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 D. António da Costa

Aviso n.o 5242/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
na sala do pessoal auxiliar e no placard da entrada dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

30 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cândida Coelho.

Escola Básica 2, 3 General Humberto Delgado

Aviso n.o 5243/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado diploma, ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Ana Filipa Caldeira.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo do Ensino Básico de Romeu Correia

Aviso n.o 5244/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal não
docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para apresentação de reclamações ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Mesquita Mateus.

Escola Básica 2, 3 de Telheiras n.o 2

Aviso n.o 5245/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos serviços administrativos a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Março de 2001. — Pela Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

E. B. n.o 125 de Lisboa e J. I. do Bairro da Boavista

Aviso n.o 5246/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada nos lugares próprios a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

25 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de A Ver-o-Mar

Aviso n.o 5247/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Adília Sousa Domingues.

Agrupamento de Alfena

Aviso n.o 5248/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento de Alfena
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
António da Graça Morais.

Escola Secundária de Castelo de Paiva

Aviso n.o 5249/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços de administração
escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Giselda Martins de Sousa Neves.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cerva

Aviso n.o 5250/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, conjugado com os artigos 104.o e 132.o do Estatuto da
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Carreira Docente faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000. Os docentes constantes da referida
lista dispõem de 30 dias a contar da data da publicação no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Joaquim Carlos Silva Neto Costa.

Aviso n.o 5251/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard dos ser-
viços administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro. Os funcionários constantes da referida
lista dispõem de 30 dias a contar da data de publicação no Diário
da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Joaquim Carlos Silva Neto Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Frazão

Aviso n.o 5252/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os interessados dispõem de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso para reclamação.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Eduardo de Almeida Moreira.

Escola Secundária de Miguel Torga

Aviso n.o 5253/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola Secundária de Miguel Torga, Bragança
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido do artigo 96.o do citado decreto-lei.

15 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.).

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância
de Milheirós de Poiares, Pigeiros e Romariz

Aviso n.o 5254/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente do Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância de Milhei-
rós de Poiares, Pigeiros e Romariz (Santa Maria da Feira) de que
se encontram afixadas no placard da sala de professores da escola
sede do Agrupamento as listas de antiguidade com referência a 31
de Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo
do Agrupamento no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo
do Agrupamento, Ana Paula Gomes da Costa Oliveira.

Aviso n.o 5255/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na escola sede do Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal não docente do Agrupamento de
Escolas e Jardins-de-Infância de Milheirós de Poiares, Pigeiros e
Romariz com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo
do Agrupamento, Ana Paula Gomes da Costa Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 do Padre Américo

Aviso n.o 5256/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
foi afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente.

14 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Elvira
Isaura Ferreira Castro Fernandes.

Agrupamento Vertical de Escolas de Toutosa

Aviso n.o 5257/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio principal a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento referente
a 31 de Dezembro findo.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Clara Pereira Leão.

Agrupamento de Escolas do Vale do Gadanha

Aviso n.o 5258/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada, para consulta, no placard da entrada dos serviços adminis-
trativos desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste Agrupamento referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Agostinho José Caldas Afonso.

Escola Secundária/3 de Vila Verde

Aviso n.o 5259/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no expositor dos ser-
viços de administração escolar desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel de Oliveira Lopes.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 5260/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos serviços centrais
e delegações regionais, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da Inspecção-Geral da Educação com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

8 de Março de 2001. — A Inspectora-Geral, M. Carmo Clímaco.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 315/2001. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 562/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública na categoria de técnica principal, pelo des-
pacho conjunto n.o 416/2000, de 28 de Dezembro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000,
foi alterada a categoria para técnica especialista, nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99,
de 27 de Agosto;

Considerando que a Faculdade de Ciências e Tecnologia requereu
a integração de Isabel Bárbara Conceição da Costa Madeira de
Carvalho;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal da Faculdade de Ciências e Tec-

nologia a funcionária Isabel Bárbara Conceição da Costa Madeira
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de Carvalho, em lugar automaticamente criado para o efeito e a extin-
guir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria
de ingresso

Escalão
e

índice

Isabel Bárbara Conceição da Costa
Madeira de Carvalho.

2/475Técnica/técnica
especialista

9 de Março de 2001. — O Director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Adminis-
tração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 5261/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a partir da data da publicação do presente aviso se encontra
afixada nos serviços de âmbito sub-regional e nos centros de saúde
desta Sub-Região de Saúde a lista de antiguidade com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação do presente aviso.

21 de Março de 2001. — O Coordenador, José Augusto Lopes da
Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 5262/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de enfermeiro para o Centro de Saúde
de Almeida. — Em cumprimento do estipulado pelo artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público a lista
de candidatos admitidos e excluídos do concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Anabela Silva Santos Dias.
Maria de Fátima Marques Guerra.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

22 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Emília Belo
Pires Ramos.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 5263/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam
notificados os candidatos excluídos do concurso externo de ingresso
para o provimento de cinco lugares de assistente administrativo, aberto
através do aviso n.o 13 615/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 2000, no âmbito do exercício
do direito de participação dos interessados, para no prazo de 10 dias
úteis dizerem por escrito o que se lhes oferecer:

Lista de candidatos excluídos:

Abel de Sousa Costa (d).
Adalberto Ferraz da Silva Brandão Meireles (j).
Adelina Paula Andrade da Silva (h) (i).
Alberta Maria Cardoso (h) (i).
Alexandra da Conceição Lima Sardinha de Castro (b).
Alexandra Isabel Pereira de Jesus Oliveira (a).
Alexandra Isabel Pires de Almeida Xavier Fernandes (l).
Alexandra Manuela Ribeiro Pinto (a).
Alexandra Maria Sengo da Costa (h) (i).

Alexandra Patrícia da Rocha Barros Faria (a) (h) (i).
Alfredo Puig dos Santos Gomes Pinto (g) (h).
Amadis Marques Caldas (a).
Amélia da Conceição Pereira da Graça (h).
Ana Emília Figueiredo Tão (l).
Ana Isabel de Oliveira Amaral (h).
Ana Isabel Lima Alves (h) (i).
Ana Isabel Mesquita de Sousa (b).
Ana Margarida Pereira Martins da Silva (h).
Ana Paula Morais Alvim de Magalhães (h).
Ana Paula Rodrigues da Fonseca (i).
Ana Paula Roque Morais Carneiro (j) (f).
Anabela Bento da Silva (h).
Anabela da Conceição Meireles de Oliveira (a) (e).
Anabela de Jesus Teixeira Barbosa (h).
Anabela de Lurdes Neto Queijo (d).
Anabela dos Anjos Passeira Pala (h) (i).
Anabela Fernandes Nunes (a) (b) (f) (h) (i).
Anabela Silveira Monteiro (e) (h) (i).
Andrea Gonçalves Queirós (h).
Andreia da Conceição Pereira e Silva (h).
Andreia da Luz dos Santos Cardoso Alves (j).
Andreia Ferreira Martins (h).
Anésia Maria Pereira de Araújo Quintela (e).
Ângela Cristina Esteves Pinto Alves (d) (h) (i).
António Augusto Teles dos Santos (a).
Armandina Rosa da Silva Paiva (j).
Arménia da Conceição Couto Oliveira (a) (m).
Artur Manuel da Costa Monteiro (b).
Artur Pedro Airosa da Silva (g) (h) (i).
Beatriz Dutra da Costa de Azevedo Ataíde (e).
Beatriz Gomes (b).
Benvinda Maria Pimenta e Silva Miranda de Andrade d’Orey (l).
Bernardete Casal Carvalho (f).
Bruno Filipe de Almeida Leitão Barandas da Fonseca (a).
Carla Alexandra Fernandes Queirós Carneiro (h).
Carla Alexandra Ferraz Teixeira (d).
Carla Cristina Silva Pinheiro (j) (f) (h).
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso (h) (i).
Carla Manuela Moreira Barbosa (a) (h).
Carla Maria Ferreira de Magalhães (h).
Carla Maria Ribeiro Teixeira da Silva dos Reis (h).
Carla Piedade Rodrigues Couto (h) (i).
Carla Regina Neves Fernandes (h).
Carla Sofia Correia Soares Teixeira (h) (i).
Carla Sofia da Silva Ribeiro (a) (b).
Carla Sofia Trindade Oliveira (h) (i).
Carla Susana Ferreira da Rocha (h) (i).
Carla Susana Silva Pinheiro (h) (i).
Carlos Manuel Janeiro Rato Pinto Pacheco (f).
Carlos Manuel Mendes Coelho (a) (g) (h) (i).
Cármen de Jesus Pinto Magalhães (h) (i).
Cármen Maciel Martins (b).
Casimira da Conceição Lopes Duarte Vieira (h).
Catarina Eufémia Ferras de Moura (j).
Cátia Sandra Ferreira Barbosa (a) (h) (i).
Cecília Fernandes Gouveia (l).
Cecília Maria Ferreira Folhas Balhau (b) (h) (i).
Celeste Paula Sousa Moreira (h) (i).
Célia Maria Guimarães Lopes (j).
Célia Maria Ribeiro Telmo (d).
Célia Maria Teixeira Xavier (h) (j).
Célia Regina Magalhães Borges (b) (h).
Clara Isabel de Sousa Rodrigues Lourenço (j).
Cláudia Patrícia Marinho Coelho (j).
Clementina da Conceição Delgado Diegues (i).
Cristina Manuela Alves Taveira Pinheiro Carvalho (d).
Cristina Maria Cancela Rodrigues (h).
Cristina Maria Veiga Rodrigues Amaro (a) (d) (e).
Cristina Sofia Quintas Babo (f).
Custódia Cláudia da Silva Martins Adão (l).
Daniela Sofia Pimenta de Carvalho (a) (b) (h) (i).
Duarte Nuno Pires Ferreira (a) (d) (i).
Edmundo Alberto Menezes de Azevedo (g).
Eduardo Gastão Soares Duarte Brás (a) (b) (m).
Elisabete Paula Oliveira de Freitas (h) (i).
Elisabete Sofia Meneses do Couto Fontes (h) (i) (j).
Elsa Fernanda Rodrigues Azevedo (h) (j).
Elsa Maria Costa Logrado (h).
Emília de Jesus Morais Ramos (l).
Ernesto José Ribeiro Pimentel (a).
Estefânia Domingues (d).
Eunice Joana Dias Pessoa (a).
Fátima da Conceição Hortelão (h).
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Fernanda Coelho Barros Nogueira da Mota (h) (i).
Filomena Maria da Costa Oliveira (h).
Francisco António Afonso (h) (l).
Francisco Miguel Ribeiro de Brito Aguiã (h) (i) (j).
Hélder Filipe da Silva Ferreira (h).
Hélder Guilherme Ribeiro da Rocha (d).
Helena Maria da Silva Adães (h).
Ilda Maria Lino da Rocha Couto e Silva Brandão (d).
Isabel Judite Campos Carvalho Milheiro (h).
Isabel Margarida Fernandes da Cruz (l).
Isabel Maria Alves da Costa Moura (a).
Isabel Maria da Silva Nogueira Pinto (h).
Isabel Maria Reis Teixeira Cardoso (b).
Isabel Maria Soares de Resende (h).
Isilda da Silva Barreiros (a) (b) (h) (i).
Ivone Moreira Magalhães (e) (f) (h).
Joana Sofia Vidal Soares (a).
João Filipe da Rocha Pinto (b) (g) (h) (i).
João Paulo Alves Rodrigues (g) (h) (i).
João Pedro Gomes Sousa Carvalho da Mota (g).
Joaquim Carlos Amaral Ferreira (g) (h) (i).
Jorge António Ribeiro Araújo (g) (h) (i).
Jorge Manuel Lucas de Oliveira (h) (i).
Jorge Manuel Madureira dos Santos Amorim (j).
José António Martins de Almeida Varzielas (i).
José António Vieira Soares (h) (l).
José Paulo Lara da Silva (j).
José Paulo Marques da Silva (a) (b) (c) (d) (h) (i).
Laura Cristina Moutinho Ribeiro (a).
Laura Susana dos Santos Silva Garrido (b).
Leda Maria Figueiredo Coelho Durão (h) (l).
Lígia Maria Duarte Barbosa (h) (i).
Liliana Patrícia Carneiro Braga (i).
Liseta Moura de Barros (a).
Lúcia de Fátima Poínhas Correia (h).
Luísa Maria dos Reis Gaspar (f).
Luzia Paula Lopes Ferreira (h).
Manuel Anselmo Ledo Ribeiro (n).
Manuel António Castro de Azevedo Maia (n).
Manuel Franklin do Espírito Santo Macieira (b).
Márcia Nídia Peixoto Lourenço Teixeira (h) (j).
Margarida Bessa Pereira de Sousa Ascensão (j).
Maria Adelina da Silva Borges (b) (f) (h) (i).
Maria Albertina Martins da Silva Pais (f).
Maria Angélica dos Santos Alves (a) (b) (e) (h) (j).
Maria Antónia Mendes Alves da Silva Sá (h).
Maria Beatriz Soares Monteiro (h) (l).
Maria Beatriz Sousa Ribeiro (h) (i).
Maria Celina Rodrigues do Souto (a).
Maria Clara Lopes Magalhães (b) (e).
Maria Cristina Miranda Gomes (h).
Maria da Conceição dos Santos Campos (j).
Maria da Conceição Gonçalves (h) (l).
Maria da Conceição Lare Correia Pires (a) (l).
Maria da Conceição Moreira (f).
Maria da Conceição Xavier dos Santos (h).
Maria da Glória Pinto Nogueira (h) (i).
Maria da Graça da Silva Alves (h) (i).
Maria da Luz Pereira dos Santos (d) (h) (j).
Maria de Lurdes Gonçalves da Silva (h) (i).
Maria de Lurdes Rebelo Saraiva Brites (h) (j).
Maria do Carmo Teixeira Polónia Mendes Santos (b) (h) (i).
Maria do Rosário Garcia de Figueiredo (j) (h).
Maria Emília Neves (d).
Maria Fernanda da Silva Amorim (a) (h) (l).
Maria Fernanda Pereira Leal Pinto (h).
Maria Goreti Pacheco Rodrigues Correia (d).
Maria Goreti Soares Esteves (h) (i).
Maria João Dias da Cunha (a) (b).
Maria João Gonçalves Pinto (l).
Maria João Pinto Osório Nunes (f) (j).
Maria José Costa Veiga de Sousa (a).
Maria Josefina dos Santos Ribeiro da Silva (b).
Maria Luísa Felgueiras Pena (h) (i).
Maria Madalena Fernandes Miranda (h).
Maria Manuela Fontes Amorim (i) (l).
Maria Rosa Lima de Araújo (h) (i).
Maria Silvéria Pires Vicente de Almeida (a) (h) (m).
Mariana Pereira Felizardo (h).
Marília Guedes Almeida (h).
Marlene Patrícia Cardoso de Oliveira (h) (j) (i).
Marta Cláudia da Silva Miranda (a).
Marta Maria Pinto Ranito Magalhães da Silva (h).
Mónica Alexandra Lopes Pires (h) (i).

Mónica Raquel de Figueiredo Assis Rodrigues (h).
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves (b) (g) (h).
Noémia Fernandes Lino (j).
Nuno Filipe dos Santos Pereira Travessa (a) (l).
Nuno Filipe Lopes Marques (g) (h).
Otília da Graça Figueiras de Campos (a).
Patrícia Fernanda Moreira de Sousa Carvalho (j).
Patrícia Ferreira da Fonseca e Castro (a).
Patrícia Marlene Pereira Duarte Maia (a) (h) (j).
Paula Alexandra da Silva Oliveira (a).
Paula Alexandra Vieira Pereira Albuquerque (h).
Paula Cristina Lemos Neto (f).
Paula Cristina Oliveira Nogueira (f).
Paula Cristina Ribeiro de Sousa (d).
Paula Cristina Teixeira da Silva (d) (h).
Paula de Jesus Brandão (a) (h).
Paula Regina Martins Carvalho (h) (l).
Paula Vitória Gomes Barbosa da Costa Amaro (h) (i).
Paulo Alexandre Martins Pontes (a).
Paulo Alexandre Mota da Silva (d).
Paulo José Barros Lopes (h).
Paulo José Costa da Fonseca Santos (g) (h) (i).
Pedro José Peixoto Araújo (g).
Pedro Miguel Dourado da Cruz Marques (g) (h) (i) (l).
Pedro Nuno Fernandes de Sousa (d).
Raquel Alexandra Ferreira da Silva (h).
Raquel de Sousa Pinto Saganha (h).
Rita Sarmento Meneses (f) (h) (i).
Rolanda Manuela Guedes Ferreira (h).
Rosa Cristina Monteiro Marques Pinto Moreira da Costa (d) (h).
Rosa Maria Arial Pinto (b) (h).
Rosa Maria Teixeira da Silva (h).
Rui Alberto Lemos Pereira da Silva (h).
Rui Pedro Coelho da Silva (h).
Rui Sérgio Fernandes Almendra Rodrigues (d).
Rute Manuela Tavares Lumiar Ramos (a) (h) (i).
Sandra Cristina da Cruz Gonçalves (f) (h) (i).
Sandra Cristina da Mota Baptista de Sousa (h).
Sandra da Rocha Melo (h) (l).
Sandra Denise Ribeiro de Sousa (a) (l).
Sandra Manuela Quintas Maciel (h) (i).
Sandra Rocha Araújo (f).
Sandrina Correia de Melo (h).
Sandrina Fernandes Gouveia (l).
Sara Filipe Gomes Moreira (a).
Sara Raquel de Jesus Sousa (l).
Sérgio Rogério dos Santos Gonçalves (l).
Sílvia Fernanda da Costa e Sá Cunha (h).
Sílvia Maria Alves Frutuoso Sousa Costa (f) (h).
Sílvia Martins Figueiredo (a) (l).
Sílvia Raquel Ferreira Soares (h) (i).
Sofia Eliana Miranda da Cunha (a) (b).
Sofia Graziela Cardoso Oliveira (h) (i).
Sofia Raquel de Mesquita Gonçalves (a) (h).
Solange de Fátima da Silva Igrejas (l).
Sónia das Dores Pinto Soares Esteves (i).
Sónia Maria Martins de Sousa Passos (h) (i).
Sónia Maria Pinto Pereira (j).
Susana Cláudia Pinto dos Santos Vilarinho (h).
Susana de Jesus Lopes de Almeida Magalhães (h).
Susana de Sousa Santos (l).
Susana Margarida da Costa Moreira Pinto (a).
Susana Maria Campos Gonçalves (h) (i).
Susana Maria da Silva Gomes (b).
Susana Maria da Silva Sá (h).
Susana Santos Moniz (h).
Tânia Madalena Durães da Costa Gonzalez (b) (h) (i).
Teresa Catarina Maçarico Moita (l).
Teresa Cristina de Araújo Fernandes Soares (h).
Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho (h) (i).
Teresa Sofia de Sousa Fernandes (l).
Valdemar Teixeira de Carvalho (h) (i).
Vera Lúcia Guimarães do Couto (h) (i).
Victor dos Santos Moreira (h) (i).
Vítor Hugo Alvite Cardoso Ferraz da Silva (a) (b).
Zita Fontes Teixeira da Silva (b) (h).

(a) Não cumpriu o estipulado no n.o 13.1.
(b) Não cumpriu o estipulado na alínea a) do n.o 13.2.
(c) Não cumpriu o estipulado na alínea b) do n.o 13.2.
(d) Não cumpriu o estipulado na alínea c) do n.o 13.2.
(e) Não cumpriu o estipulado na alínea a) do n.o 13.3.
(f) Não cumpriu o estipulado na alínea b) do n.o 13.3.
(g) Não cumpriu o estipulado na alínea c) do n.o 13.3.
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(h) Não cumpriu o estipulado na alínea d) do n.o 13.3.
(i) Não cumpriu o estipulado na alínea e) do n.o 13.3.
(j) Não cumpriu o estipulado no n.o 9.2.
(l) Não cumpriu o estipulado na alínea f) do n.o 13.3, aditado pela

rectificação n.o 2500/2000.
(m) Não cumpriu o estipulado no Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de

Janeiro.
(n) Não cumpriu o estipulado no n.o 1.

21 de Março de 2001. — Pelo Júri, (Assinatura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Rectificação n.o 864/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 669/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se
lê:

«Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — dois lugares;
Centro de Saúde de Barroselas — dois lugares;
Centro de Saúde de Caminha —um lugar;
Centro de Saúde de Darque — dois lugares;
Centro de Saúde de São Julião de Freixo — um lugar;
Centro de Saúde de Melgaço — um lugar;
Centro de Saúde de Monção — dois lugares;
Centro de Saúde de Paredes de Coura — um lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — dois lugares;
Centro de Saúde de Valença — três lugares;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Cerveira — dois lugares;
Centro de Saúde de Ponte da Barca — um lugar.»

deve ler-se:

«Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — dois lugares;
Centro de Saúde de Barroselas — dois lugares;
Centro de Saúde de Caminha — um lugar;
Centro de Saúde de Darque — dois lugares;
Centro de Saúde de São Julião de Freixo — um lugar;
Centro de Saúde de Monção — dois lugares;
Centro de Saúde de Paredes de Coura — um lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — dois lugares;
Centro de Saúde de Valença — quatro lugares;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Cerveira — dois lugares;
Centro de Saúde de Ponte da Barca — um lugar.»

21 de Março de 2001. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Aviso n.o 5264/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos
subsídios concedidos por esta Escola no ano de 2000:

Serviços Sociais do Ministério da Saúde — 259 000$;
Associação de Estudantes da Escola Superior de Enfermagem

de Maria Fernanda Resende — 500 000$.

20 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 5265/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 20 de Março de 2001 da pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Ponta Delgada, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso documental para pro-
vimento de uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, na área científica
de Fundamentos de Enfermagem.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso só serão admitidos os candidatos que
se encontrem nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho, possuidores de grau de mestre na área
de Gestão Educacional.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação qualitativa do mestrado;
b) Experiência na docência;
c) Experiência profissional;
d) Formação profissional;
e) Desenvolvimento de investigação em enfermagem;
f) Titularidade de disciplinas.

7 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2×A+3×B+2×C+3×D+3×E+2×F

15
onde:

CF=classificação final;
A=avaliação qualitativa do mestrado:

Bom — 10 pontos;
Bom com distinção — 15 pontos;
Muito bom — 20 pontos;

B=experiência na docência — 2,5 pontos por cada ano, até ao
máximo de 15 pontos + 2,5 pontos por cada ano na escola,
até ao máximo de 15 pontos;

C=experiência profissional — 1,5 pontos por cada ano, até ao
máximo de 10 pontos; 1,5 pontos por cada ano na área de
Fundamentos de Enfermagem (gestão), até ao máximo de
10 pontos;

D=formação profissional — acções de formação frequentadas,
até ao máximo de 5 pontos, acções de formação desenvolvidas,
até ao máximo de 5 pontos;

E=desenvolvimento de investigação em enfermagem, até ao
máximo de 10 pontos:

Um trabalho — 5 pontos;
Mais de um trabalho — +5 pontos;

F=titularidade de disciplinas — 5 pontos por cada disciplina.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido

à presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Ponta Delgada, Rua de São Gonçalo, 9504-538 Ponta Delgada,
entregue pessoalmente na Secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente aviso;
k) Situação militar.

8.2 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas
no n.o 3 do presente aviso;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual;
g) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões do candidato para o exercício do conteúdo
funcional da categoria a que concorre.

9 — Os documentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior
do presente aviso podem ser substituídos por certidão passada pelo
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serviço de origem, certificando que os mesmos estão arquivados no
respectivo processo individual.

10 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

12 — A divulgação da lista de aprovação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor da Secretaria da Escola Superior de Enfer-
magem de Ponta Delgada.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Manuela Dias Silva Raposo, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada.

Vogais efectivos:

Delfina da Conceição Cera Soares Tomé de Andrade, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Ponta Delgada.

Maria Leonor Machado Melo Raposo, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.

Vogais suplentes:

Maria José Garoupa Albergaria Bicudo, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada.

Maria Lúcia de Leite Mota Vasconcelos Medeiros, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria
da Graça Carvalho da Silva Machado.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 5266/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 13 de Março de 2001 do director-geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para o preenchimento de um lugar vago de auxiliar
administrativo da carreira de auxiliar administrativo do quadro da
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde — DRIES
Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1174/93, de 10
de Novembro, rectificada pela Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo do lugar a prover consiste na vigilância das instalações, acom-
panhamento de visitantes e distribuição de expediente.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho situa-se na Avenida de António Augusto de
Aguiar, 19, 2.o, 1050-012 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos de admissão ao concurso os definidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — De acordo com os requisitos especiais previstos na lei, podem

candidatar-se funcionários e agentes, independentemente do serviço
a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que desempenhem fun-
ções, em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo menos,
três anos de serviço ininterrupto.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
de conhecimentos gerais, incluindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso. Para
tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de conhe-
cimentos gerais será publicada no referido anexo.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, onde serão ponderados
os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Qualificação de experiência profissional;
d) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

7.3 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AVC+PCG+ES
3

em que:

CF=classificação final;
AVC=avaliação curricular;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
ES=entrevista de selecção.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director-geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde e entregue pessoalmente ou remetido por
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado, para a Avenida de António Augusto de Aguiar,
19, 2.o, 1050-012 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu) situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e número de telefone;

b) Identificação do concurso;
c) Habilitações literárias e experiência profissional;
d) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendem

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
donde constem, designadamente, a indicação das tarefas
desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional e res-
pectivos tempos de permanência e as habilitações profissionais
detidas (cursos de formação e outros);

b) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas nos serviços centrais e nesta Direcção Regional
e enviadas por ofício aos candidatos, se o número for inferior a 100.

10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Fátima Castanheira Mateus Flores Men-
des, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Ana Filipe Lobo Antunes, assistente administrativa espe-
cialista, que substituirá a presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Ana Paula Mendes Silva Couto, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

Lúcia Lurdes Romão Avelar Germano Mota, assistente
administrativa principal.

Aires Martins Rodrigues, assistente administrativo principal.

19 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Mendes.
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ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso nas
carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico profis-
sional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
do âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março).
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro).

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).

2.4 — Deontologia do serviço público (Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho — artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 5267/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal
deste Centro Hospitalar com referência a 31 de Dezembro de 2000,
para consulta dos interessados.

Os funcionários ao abrigo do artigo 96.o do mesmo diploma legal,
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

15 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Sabino.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 5268/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira dos
serviços gerais. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 7 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida, criado pela
Portaria n.o 289/93, de 13 de Março, e integrado no Centro Hospitalar
de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de Maio.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota de descongelamento
excepcional fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e pelo despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, comunicado
a este Hospital pelo ofício n.o 8661, de 3 de Novembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de acção médica compete
executar as funções descritas no n.o 1, alíneas a) a p), do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento correspondente
aos escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março, sendo as regalias sociais as vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Orto-
pédico Dr. José de Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos,
2779-502 Parede.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham

os seguintes requisitos, até ao termo fixado para a apresentação de
candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em consideração

o despacho do Secretário de Estado do Emprego e Formação
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 2
de Julho de 1999;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
provas de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório, e espe-
cíficos, conforme o disposto no despacho n.o 61/95 da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de duas
horas, assume a forma escrita e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particular-
mente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos e teórica reveste a
forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar de Cascais (HOJA), podendo ser entregue no Serviço
de Pessoal durante o horário normal de funcionamento ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

10.2 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso mencionando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-

cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase, desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um daqueles requisitos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital Ortopédico Dr. José
de Almeida.
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14 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repar-
tição do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais efectivos:

Maria Eduarda Vieira Bento, chefe de secção do Centro
Hospitalar de Cascais (HCCG).

Manuel Joaquim Bastos, encarregado dos serviços gerais
do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais suplentes:

Maria Conceição Parente Fernandes, chefe de secção do
Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Maria Teresa Soares de Matos Afonso Rodrigues, assistente
administrativa principal do Centro Hospitalar de Cascais
(HOJA).

16 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

17 — Nos termos do disposto do despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade e oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

9 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 5269/2001 (2.a série). — Avaliação final do internato
complementar. — Por despacho de 7 de Março de 2001 do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta foi homologada a clas-
sificação final do internato complementar, época de Janeiro de 2001,
atribuída ao interno abaixo identificado, conferindo-lhe o grau de
assistente na respectiva especialidade na data adiante mencionada:

Cirurgia vascular:

Carlos Manuel de Oliveira Amaral — 18 valores.

16 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 5270/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica do grupo de pessoal
dos serviços gerais. — 1 — Por deliberação do conselho de adminis-
tração do Hospital de Santa Marta de 14 de Março de 2001, nos
termos do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo geral de ingresso na categoria de auxiliar de acção médica
do grupo de pessoal dos serviços gerais para o provimento de cinco
lugares actualmente existentes no quadro de pessoal do Hospital de
Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

1.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta do descongelamento excepcional de admissões aprovado pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuídos a este Hospital
no âmbito da distribuição de quotas constantes do despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000, e para os quais não existem excedentes
colocáveis, conforme informação escrita prestada pela DGAP.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas mais as que vierem a ocorrer dentro do prazo de validade,
que é de seis meses a contar da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, 413/99, de 15 de Outubro, e 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Marta, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da aplicação do disposto no anexo II ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central.

6 — Conteúdo funcional dos lugares postos a concurso — o con-
teúdo funcional dos lugares postos a concurso corresponde ao disposto
no n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

As provas referidas nas alíneas a) e b) serão eliminatórias de per
si, sendo excluídos todos os candidatos que obtiverem uma classi-
ficação inferior a 9,5 valores em qualquer delas.

8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-
tos gerais será escrita e terá a duração máxima de duas horas, sendo
valorizada numa escala de 0 a 20 valores. O respectivo programa
é o constante da parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
incidindo sobre os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos será oral, com a duração máxima de trinta minu-
tos, sendo valorizada numa escala de 0 a 20 valores, e visará avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, de acordo com o preceituado
no n.o 7.1.2 do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

8.1.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética,
simples ou ponderada, de todos os métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.
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10 — Listas — a relação de candidatos admitidos e excluídos, bem
como a lista de classificação final, serão publicitadas de acordo com
os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, entregue pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se neste último caso apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
filiação, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e arquivo de identificação que o emitiu, morada, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço onde o
requerente exerce funções, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Menção aos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos nas
alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 do presente aviso de
abertura.

12 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea b) do
n.o 11.3 pode ser dispensada, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
13.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Lucinda Maria Valério Pacheco, enfermeira-chefe
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Alcina da Conceição Santos Cardoso, encarregada dos ser-
viços gerais do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

Joaquim João Santos Cunha, encarregado de sector do qua-
dro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Maria Augusta Martins Fonseca, encarregada de sector do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

Aurora de Jesus Domingues Caldas Ponte, encarregada de
sector do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

ANEXO

Legislação aconselhável para a prova de conhecimentos gerais:

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e 70-A/2000,
de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Legislação aconselhável para a prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro (n.o 1 do anexo II).

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 5271/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para uma vaga de chefe do serviço de urologia do quadro do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 14 de Março de 2001,
após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo e de acordo com o n.o 63
da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, que regulamenta
os concursos de provimento de lugares para chefe de serviço da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000:

1.o Dr. Manuel de Jesus Sousa Marques — 18 valores.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 67 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

21 de Março de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 5272/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 8 de Março de 2001,
no uso da competência delegada e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de cinco lugares de enfermeiro especialista, área de saúde infantil
e pediátrica, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal, apro-
vado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio, e alterada pela Portaria
n.o 385/93, de 6 de Abril.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências, com sede na Rua da Boa-
vista, 827, 4050-111 Porto.

5 — O vencimento é o resultante do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e do anexo II, mapa IV, do Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo dos lugares a prover é o
descrito no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com o curso de especialização em enfermagem estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em enfermagem adequado à área a que se candidata, independen-
temente do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz
(n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular (n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro).

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Central e Especializado de Crianças Maria Pia, solicitando a
admissão ao concurso e entregue na secretaria da Repartição de Pes-
soal, durante as horas normais de expediente e até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do
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Hospital Central Especializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boa-
vista, 827, 4050-111 Porto, dele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, situação
militar e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura e número do concurso men-
cionando o número e data do Diário da República onde vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 7.1;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Documento comprovativo da natureza de vínculo à função
pública, bem como tempo de serviço na categoria, carreira
e função pública;

d) Documento comprovativo da posse de, pelo menos, uma das
habilitações mencionadas no n.o 7.2;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço referente
ao último triénio;

f) Três exemplares de curriculum vitae.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

9.4 — Os funcionários do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia estão dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos mencionados nos n.os 7.1 e alínea b) do n.o 9.2,
desde que constem do respectivo processo individual.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Amélia José Monteiro, enfermeira-direc-
tora.

Vogais efectivos:

Maria Adélia Bártolo Susano Pinto, enfermeira especialista
em saúde infantil e pediátrica.

Cecília Rosário Martins Santos, enfermeira especialista em
saúde infantil e pediátrica.

Vogais suplentes:

Teresa de Jesus Gonçalves Fraga Tavares, enfermeira espe-
cialista em saúde infantil e pediátrica.

Ana Maria Afonso Lucas, enfermeira especialista em saúde
infantil e pediátrica.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Aviso n.o 5273/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final do concurso
externo de provimento para assistente de estomatologia do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 277, de 20 de Novembro de 2000, a pp. 19 371
e 19 372, homologada por deliberação do conselho de administração
de 16 de Março de 2001:

Valores
Dr.a Maria da Conceição Queiroga Fernandes Sá Couto . . . . . 17,5
Dr. José Manuel Susano Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Dr. Júlio Dinis Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Dr.a Ana Isabel Maldonado Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Dr.a Ana Maria Costa Batista Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Dr.a Maria Amélia Fátima Cardoso Alegre Martinho . . . . . . . . 10

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, devendo o recurso ser apresentado
neste Hospital.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 5274/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 2000. — Torna-se público
que a lista de classificação final do concurso em epígrafe, devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração de 16 de
Março de 2001, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
onde poderá ser consultada.

Da homolocação cabe recurso nos termos da lei.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
de Carvalho Mota.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 5275/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de tesoureiro. — 1 — Nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital
de Macedo de Cavaleiros de 19 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de tesoureiro vago no quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 907/95, de 18 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga enunciada neste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Macedo de Cavaleiros.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria, nos termos da lei em vigor, e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao tesoureiro
o exercício das seguintes funções: efectuar pagamentos a fornecedores
ou relativos a outras despesas, proceder à conferência de todos os
documentos de receitas e despesas e movimentos efectuados e ainda
proceder ao depósito das guias relativas aos descontos que são efec-
tuados nos vencimentos dos funcionários.

7 — Condições de candidatura — nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, poderão candidatar-se assistentes
administrativos especialistas com classificação de serviço não inferior
a Bom, bem como assistentes administrativos principais com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria e com classificação de serviço
não inferior a Bom.

8 — Os métodos de selecção a utilizar, qualquer deles com carácter
eliminatório, serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — O programa de provas de conhecimentos é o estabelecido
nos termos do despacho da Ministra da Saúde de 11 de Dezembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, incidindo a prova, a realizar de forma escrita
e com duração de uma hora e trinta minutos, em conhecimentos
sobre o desenvolvimento de cinco questões, de entre os seguintes
temas:

a) Área de legislação — conhecimentos em vigor aplicáveis,
nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas;
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Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde;
Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guias de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência.

A legislação indicada aos candidatos para preparação desta prova
é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 6/91;
Lei n.o 8/90.

8.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das pontuações obtidas nos dois métodos de selecção previstos para
este concurso.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
bem como o serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e respectivo vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso e à data da sua afixação;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para apreciação do seu mérito;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Declaração, emitida pelo serviço a que se encontra vinculado,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço do último ano
para candidatos com a categoria de assistente especialista
e dos três últimos anos para candidatos com a categoria de
assistentes principais;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Lúcia Marques de Castro, directora do Hos-
pital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais efectivos:

António Manuel Lemos, chefe de secção do Hospital Dis-
trital de Mirandela.

Josefa de Fátima Mendes Canelha, chefe de secção do Hos-
pital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Vogais suplentes:

Abílio Baltazar Sousa Martins, chefe de repartição do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

Maria de Lourdes Loureiro Pires Carneiro, chefe de secção
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Março de 2001. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 5276/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar na categoria
de assessor — serviço social. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital Distrital de 28
de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar na categoria de assessor da carreira de técnico superior
de serviço social vago no quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30
de Agosto.

2 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 296/91, de 16 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais de admissão referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — É requisito especial ser técnico superior de serviço social
principal com, pelo menos, três anos na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a prevista para a categoria de assessor constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 9 de Abril, para o grupo
de pessoal técnico superior, grau 2, área funcional de apoio psicos-
social; articulação com os serviços do Hospital e da comunidade.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, sito no Largo do Riso Terra, 3720-275 Oliveira
de Azeméis.

7 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento da vaga posta a concurso, caducando com o respectivo
preenchimento.

8 — Métodos de selecção — a selecção será feita por avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção.

Na avaliação curricular, tendo por base o estabelecido nos arti-
gos 22.o, 23.o e n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, serão ponderados os seguintes factores:

A — habilitações académicas de base;
B — formação profissional;
C — experiência profissional específica;
D — classificação de serviço.

Os critérios de apreciação destes factores serão considerados e pon-
derados numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação obtida
determinada pela aplicação da seguinte fórmula:

AC=A+B+C+D
4

A entrevista profissional de selecção consistirá nos termos do esta-
belecido na alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e visa avaliar numa relação interpessoal e de forma objectiva
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Qualidades intelectuais e facilidade de comunicação (0 a
20 valores);

b) Participação na discussão dos problemas, sentido crítico (0
a 20 valores);

c) Atitude profissional (0 a 20 valores);
d) Grau de responsabilidade (0 a 20 valores);

sendo a classificação obtida determinada pela aplicação da seguinte
fórmula:

EPS=A+B+C+D
4

A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da seguinte
fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da apreciação e dis-
cussão curriculares, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis,
solicitando a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de
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Pessoal, sito no Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo do
Riso Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis, das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 às 16 horas, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência à categoria

a que se candidata e à data de publicação do aviso de abertura
no Diário da República;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação do can-

didato em relação aos requisitos gerais no n.o 3.1 do presente
aviso.

11 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, donde constem de forma clara e inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública, a categoria
detida, bem como a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Classificações de serviço dos últimos três ou cinco anos, con-
forme o candidato possua três anos com menção de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

12 — A relação dos candidatos será afixada no placard junto ao
Serviço de Pessoal deste Hospital, sendo a lista de classificação noti-
ficada através de ofício registado ou através da publicação de aviso
no Diário da República, 2.a série, conforme o número de candidatos
admitidos for inferior a 100 ou igual ou superior a 100, de acordo
com as alíneas a) e b) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de
Março de 2000, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Silvina Maria Carvalho Loureiro, técnica superior
assessora de serviço social do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Vogais efectivos:

Júlia Glória Matos Tavares Nunes, técnica superior asses-
sora de serviço social do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Maria Helena Pinto Leite, técnica superior assessora de ser-
viço social do Centro de Saúde de Espinho.

Vogais suplentes:

Maria Cristina Rego Cruz Rodrigues Silva, técnica superior
assessora de serviço social do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Maria Fátima Bacelar Teixeira, técnica superior assessora
de serviço social do Hospital Geral de Santo António,
Porto.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

15 de Março de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira Lima.

Hospital Distrital de Pombal

Despacho n.o 6948/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea e) do n.o 2 do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de

Janeiro, que atribui ao administrador-delegado a competência para
assegurar a regularidade da cobrança das receitas do Hospital;

Considerando que, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o
do mesmo diploma, é competência do director do Hospital a repre-
sentação do mesmo em juízo e fora dele;

Considerando ainda o disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, que permite a delegação de competências
presente:

Determino, ao abrigo das disposições contidas nos artigos 35.o a
39.o do Código do Procedimento Administrativo, delegar no admi-
nistrador-delegado, José António Albino Gonçalves e Silva, a com-
petência para intentar em juízo todas as acções e todas as diligências
necessárias com vista à efectiva cobrança das receitas do Hospital,
podendo ainda nas mesmas acções judiciais desistir e transaccionar
e, bem assim, praticar todos os actos que entenda adequados ao mesmo
desiderato.

21 de Março de 2001. — O Director, Jorge Silva.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 5277/2001 (2.a série). — Processo eleitoral para enfer-
meiro-director. — Em cumprimento do disposto na circular normativa
n.o 11/96, de 31 de Dezembro, do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde, faz-se público que se encontra aberto o processo elei-
toral para o cargo de enfermeiro-director deste Hospital, nos termos
do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, e do despacho n.o 256/96,
da Ministra da Saúde.

1 — A eleição refere-se ao cargo de enfermeiro-director do Hospital
Distrital de São João da Madeira.

2 — Requisitos legalmente fixados dos candidatos — categoria pro-
fissional integrada pelo menos no nível 2 e que possuam uma das
habilitações mencionadas no n.o 4 ou na alínea c) do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo também ser
enfermeiros de reconhecido mérito, experiência profissional relevante
e perfil adequado às funções do cargo de enfermeiro-director.

3 — O colégio eleitoral é constituído por todo o pessoal integrado
na carreira de enfermagem do Hospital Distrital de São João da
Madeira.

4 — As candidaturas devem ser entregues à comissão de enfer-
magem, acompanhadas dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da categoria profissional e das
habilitações profissionais, estando dispensados da apresen-
tação destes documentos os candidatos pertencentes ao qua-
dro do Hospital Distrital de São João da Madeira;

b) Dois exemplares do currículo profissional do candidato;
c) Dois exemplares do programa de acção;
d) Nomes dos adjuntos que o candidato pretende escolher e

dois exemplares dos respectivos curricula profissionais.

Os documentos constantes das alíneas b), c) e d) devem ser assinados
e rubricados pelos candidatos.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido à comissão de enfermagem do Hospital Distrital de São João
da Madeira e deverá ser entregue no prazo máximo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso no secretariado do conselho
de administração.

6 — A eleição efectuar-se-á no dia 24 de Maio de 2001.

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 865/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3390/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 2001, com referência ao concurso n.o 54/2000,
concurso externo geral de ingresso na categoria de auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, rec-
tifica-se que onde se lê:

«9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente, sendo
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eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala final de 0 a 20.»

deve ler-se:

«9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas
mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a dura-
ção de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com
o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala final de 0 a 20.»

19 de Março de 2001. — O Administrador da Área de Gestão de
Recursos Humanos, Carlos Viegas.

Rectificação n.o 866/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3391/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 2001, com referência ao concurso n.o 55/2000,
concurso externo geral de ingresso na categoria de auxiliar de apoio
e vigilância do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
rectifica-se que onde se lê:

«9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala final de 0 a 20.»

deve ler-se:

«9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas
mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a dura-
ção de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com
o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala final de 0 a 20.»

19 de Março de 2001. — O Administrador da Área de Gestão de
Recursos Humanos, Carlos Viegas.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 5278/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para seis lugares de enfermeiro especialista em saúde mental e
psiquiátrica. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de seis lugares vagos na categoria de enfermeiro espe-
cialista (nível 2), área de saúde mental e psiquiátrica, do quadro de
pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, aprovado pela Portaria
n.o 174/94, de 28 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares enunciados no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro,
e Declaração de Rectificação n.o 23-B/99, de 31 de Dezembro.

Vencimento — o vencimento é o resultante da aplicação da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho dos lugares a prover
será o dos vários serviços do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso
nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório e
o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
tenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro). Na sua aplicação será
tido em consideração o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado decreto-lei.

9 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á, para desem-
pate, o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do referido decreto-lei.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Psiquiá-
trico do Lorvão, 3360-106 Lorvão, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, até ao último dia do
prazo indicado, do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e validade), situação militar, se for caso disso, morada, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e tempo de serviço na mesma e na

carreira e instituição a cujo quadro está vinculado;
d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

do Diário da República em que vem publicado o aviso de
abertura.

11 — Documentos que devem acompanhar o requeri-
mento — devem acompanhar o requerimento, sob pena de exclusão,
os seguintes documentos:

a) Documento, passado pelo serviço ou organismo a que os can-
didatos estejam vinculados, comprovativo da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e avaliação de desempenho,
nos termos do exigido no n.o 7 do presente aviso;

b) Fotocópia autenticada do diploma de especialização em enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da cédula profissional;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A grelha avaliativa, as listas de admissão e de classificação
final do concurso bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados serão afi-
xados no expositor dos Serviços Administrativos deste Hospital.

14 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos, todos funcionários deste Hospital:

Presidente — Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

Pedro de Melo Loureiro, enfermeiro especialista em saúde
mental e psiquiátrica.

Fernando Luís dos Santos da Fonseca, enfermeiro espe-
cialista em saúde mental e psiquiátrica.

Vogais suplentes:

José Gamboa Matias, enfermeiro especialista em saúde
mental e psiquiátrica.

Nuno Miguel Boavida Salvado Quelhas, enfermeiro espe-
cialista em saúde mental e psiquiátrica.
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15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Fernan-
des Gonçalves.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 5279/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico especialista do ramo de radiologia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 6 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contado a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico especialista de radiologia da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais — os referidos no artigo 47.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Especiais — ser detentor da categoria de técnico principal

do ramo de radiologia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
com, pelo menos, três anos de exercício de funções na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz.

6 — Candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 4.

7 — Conteúdo — do requerimento terá de constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

c) Categoria profissional;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8 — Documentação — deverão ser anexados ao requerimento de
admissão os seguintes documentos, sem os quais os candidatos serão
excluídos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento passado pelo organismo a que se encontra vin-
culado, donde conste a categoria que detém, o tempo de
efectivo serviço na mesma e a avaliação de desempenho refe-
rente aos últimos três anos;

c) Documentos comprovativos da formação profissional com-
plementar;

d) Três exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

9 — Métodos de selecção — prova pública de discussão curricular,
de acordo com o previsto no artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e o n.o 3.o, n.o 2, da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro.

9.1 — Na prova pública de discussão curricular serão avaliados os
factores descritos no n.o 4.o da portaria referida no número precedente,
utilizando a ficha que constitui o anexo IV do citado diploma legal.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de
1.a classe do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Maria Alcina Teixeira Macedo Alves, técnica
especialista do Hospital de D. Estefânia, em exercício de fun-
ções no Hospital de Pulido Valente, por requisição.

2.o vogal efectivo — Luís António Graça Ramos, técnico espe-
cialista do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Judite Inácia Competente Santo Casimiro,
técnica especialista de 1.a classe do Hospital de Santa Maria.

2.o vogal suplente — Maria Alexandrina Lino Rã da Silva, técnica
especialista de 1.a classe do Hospital de Santa Maria.

11.1 — Todos os elementos pertencem à carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, ramo de radiologia.

11.2 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 5280/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 40.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se pública a lista de classificação final e de candidatos
excluídos do concurso supracitado, com aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000,
extraída da acta homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 21 de Março de 2001.

1.1 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, previsto no artigo 38.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Janeiro de 2001, o projecto de classificação final dos can-
didatos aprovados, e as listas dos não aprovados e dos excluídos:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Sandra Isabel Batista Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,356
2.o Sílvia Fernanda Rehemtula Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,089
3.o Ana Maria Tomé Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,542
4.o Renato Manuel Campos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,189
5.o Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira . . . . . . . . . 14,642
6.o Gracinda Vaz Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,589
7.o Carla Catarina Fernandes Calvinho Soares . . . . . . . . . . . . 14,417
8.o Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
9.o Teresa Alexandra Gonçalves Caixinha . . . . . . . . . . . . . . . . 14,147
10.o Maria Rosário Costa Cabral Jácome . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
11.o Ana Maria Santos Pereira Mendes Piteira . . . . . . . . . . . . 13,842
12.o Sara Maria Matos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,544
13.o Carlos Norberto Santos Braceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,481
14.o Filipa Alexandra Vicente Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,417
15.o Sónia Cristina Ascensão Algarvio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,236
16.o Ainda Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,194
17.o Susana Alexandra Varela Rocha Francisco . . . . . . . . . . . 13,172
18.o Ana Filipa Matos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,156
19.o Maria Júlia Fernandes Quinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,111
20.o Pedro Fernandes Santos Pechorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,069
21.o Luís Filipe Henriques Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,050
22.o Dora Maria Oliveira Lopes Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,042
23.o Susana Maria Pires Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,022
24.o Isabel Cristina Figueiredo Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,981
25.o Maria Adelaide Pires Tenda Morgado . . . . . . . . . . . . . . . 12,972
26.o Jorge Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,828
27.o Patrícia Raquel Teixeira Deus Martins . . . . . . . . . . . . . . . 12,772
28.o Maria Emília Monteiro Finto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 12,678
29.o Ana Cristina Rodrigues Ascensão Pinheiro . . . . . . . . . . . 12,664
30.o Susana Jesus Azevedo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,656
31.o Adília Ribeiro Lourenço Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
32.o Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,503
33.o Fátima Cristina Martins Cardiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,442
34.o Sónia Cristina Martins Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,389
35.o Helena Maria Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,347
36.o Susana Cristina Ramos Paz Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,300
37.o Maria Teresa Santos Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,272
38.o Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia . . . . . . . . . . . . . . . 12,197
39.o Sandra Maria Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,189
40.o Ana Isabel Simões Brito Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . 12,153
41.o Sónia Isabel Silva Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,117
42.o Rosa Maria Silva Dias Martins Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,089
43.o Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,083
44.o Isabel Maria Fonseca Quitéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,061
45.o Maria Lurdes Magalhães Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,033
46.o Isabel Pacheco Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,989
47.o Alda Maria João Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,928
48.o Sónia Cristina Castro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,864
49.o Ana Paula Botelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,847
50.o Carla Susana Nogueira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,511
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51.o Deolinda Maria Domingos Mota Parente . . . . . . . . . . . . 11,406
52.o Marco Alexandre Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,344
53.o Carla Sofia Martins Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,211
54.o Maria Isabel Vasques Monteiro Grave . . . . . . . . . . . . . . . 11,150
55.o Pedro Luís Gomes Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,986
56.o Raquel Gomes Rosário Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,811

Candidatos excluídos por não comparência à prova de entrevista:

Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Ilídia Vitória Faria Andrade Ribeiro.

Candidatos não aprovados por terem obtido classificação inferior
a 9,5 valores na prova de conhecimentos específicos:

Alexandra Rute Val Xavier Ribeiro Incáo.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Luísa Sousa Teles.
Ana Maria Espadaneira Magro Féria.
Ana Paula Valente Pinto.
Carlos Manuel Gomes Soares.
Cláudia Alexandra Pereira Guedes.
Cláudia Marlene Afonso Gregório.
Elisabete Santos Dias Anastácio.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Gabriela Mendes Roseiro Chaves Cruz.
Helena Isabel Germano António.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Lígia Maria Fonseca Santos Novais.
Linda Cunha Prelada Castro Paiva.
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras.
Maria Angelina Almeida Oliveira.
Maria Conceição Dinis.
Maria Idalina Rijo Ferreira.
Maria Madalena Nunes Alves.
Nuria La-Salete Martins Gomes Salgueiro.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Raquel Jesus Lopes Correia.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Maria Carvalho Cruz Marques Freitas.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Maria Galvão Pereira.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Pires Rodrigues.

Candidatos excluídos por não comparência à prova de conhe-
cimentos específicos:

Alice Conceição Barreira.
Ana Marta Miranda Gomes Garcia Costa.
Andreia Filipa Martins Moreira.
António José Santos Rosa Vilela.
Artur Paiva Cruz.
Carla Alexandra Basílio Sousa.
Carla Alexandra Bernardino Santos.
Catarina Sofia Alves Faria.
Cesaltina Maria Agostinho Batista.
Cláudia Fátima Soares Sousa.
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga.
Ilda Maria Agostinho Patrício Carnes.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção.
Ivone Maria Alves Antunes.
José Carlos Lopes Guedes.
Lola Assunção Lopes Rodrigues.
Lucinda Maria Antunes Miguel Pinto.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Fátima Massano Carvalho.
Maria Lurdes Candeias Gregório.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Mário Augusto Kwan Guerreiro.
Nuno Alexandre Santos Pereira.
Ondina Neves Seabra Quintas.
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.
Paulo Jorge Valente Martins.
Paulo Rafael Martins Mira.
Rui Manuel Mourinho Silva.
Sónia Cristina Baptista Azevedo.
Susana Maria Filipe Santos Silva.

Candidatos não aprovados por terem obtido classificação inferior
a 9,5 valores na prova de conhecimentos gerais:

Alexandra Sofia Carretas Diniz Carvalho Rodrigues (b).
Amândio Leite Carvalho.

Ana Cristina Raimundo Santos.
Ana Isabel Pereira Andrade Caldas.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Anabela Silveira Cruz Santos Freire.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
António Luís Lagarto Gaspar (a) (b).
Arminda Gomes Lopes.
Beatriz Alexandra Torres Campos.
Bruno Miguel Simões Ferreira (b)
Carla Cristina Cavalheiro Galvão.
Carla Maria Figueiredo Fernandes.
Carla Rubina Correia Ferreira Passagem.
Carla Sofia Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Bastos Sousa.
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Nunes Costa.
Célia Maria Farinha Garcia.
Cristina Lara Castro Pereira Aguiar.
David Vinhas Casalta.
Fernanda Almeida Lourenço.
Fernanda Celorico Santos Oliveira.
Frederico Costa Lousã.
Gisela Carvalho Silva (b).
Graciete Manuela Pires Dourado Grácio.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria Gouveia Andrade.
José Manuel Ribeiro Cardoso.
Lúcia Monteiro Pinto Carvalho.
Luísa Cristina Maninho Vinagre Martins Valentim.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Margarida Maria Costa Louro.
Maria Isabel Silva Costa.
Maria José Costa Rodrigues Pinto.
Maria Nazaré Severino Vargas.
Maria Vitória Santos Badagola Cândido.
Marta Sofia Guedes Santos.
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa.
Olga Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Maria Saraiva Rosa Barbosa.
Olga Maria Sousa Figueiredo.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a) (b).
Paula Cristina Silva Ferreira.
Paula Cristina Silva Jesus.
Ricardo Alexandre Presa Neves Ferreira Miguel.
Rogério Martins Robalo.
Sandra Cristina Oliveira Cruz Rodrigues.
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel Santos Madeira Miranda.
Sandra Isilda Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Maria Alves Borges.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susana Maria Neves Pouseiro Ferraz (a) (b).
Susana Patrícia Piedade Baptista Gonçalves.
Susete Maria Simões Ferreira Costa.
Tânia Marina Carvalho Martins Simões (b).
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Vera Mónica Dias Rosa (b).

Candidatos excluídos por não comparência à prova de conhe-
cimentos gerais:

Albano Manuel Vieira Arcanjo.
Alberto Matoso Costa e Silva.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alexandra Cristina Maia Pimparel.
Alexandra Isabel Gromicho Sanches.
Alexandra Leitão de Campos Rodrigues.
Alice Cristina Paradela Delgado da Silva.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Alice Soraia Andrade Jorge.
Ana Beatriz Raimundo Gonçalves.
Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira.
Ana Cristina Duarte Pereira Figueiredo.
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
Ana Cristina Godinho Moreira Chastre.
Ana Cristina Lopes Vaz.
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado.
Ana Inácia Rosado Maneiras.
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Ana Isabel Fernandes André.
Ana Maria Caixas Amiguinho.
Ana Maria Frutuoso Ramos.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Vilela Alves Pires Calção.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Paula Alves Paiva da Cruz Correia.
Ana Paula Constantino Penim.
Ana Paula de Oliveira Gaspar.
Ana Paula Esteves Marques Martins.
Ana Paula Rodrigues Marques.
Ana Paula Tavares da Silva Mendes Jacinto.
Ana Paula Siva Pinto.
Ana Paula Vieira Barbosa.
Ana Raquel Domingues Gonçalves.
Ana Rita de Almeida Vicente.
Ana Rute Guerreiro Neto dos Santos Costa.
Ana Sofia Barbosa dos Santos.
Ana Sofia Cardoso Batista.
Ana Sofia Vicente Morgado.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Guerreiro dos Santos Nunes.
Andrea Maia Faria.
Andreia Marisa Dias Pinheiro.
Ângela Cristina de Jesus Moreira.
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa Pereira.
Ângela Santos Rosa Trindade.
António Carlos Pina Martins.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bertina Lara de Carvalho Alves e Cunha.
Branca Glória Cardoso de Figueiredo Aidos.
Carina Sofia dos Santos Plácido.
Carla Alexandra de Abreu Carneiro.
Carla Alexandra Santos Branco.
Carla La-Salete Correia dos Santos.
Carla Luísa Marques de Oliveira.
Carla Margarida Andrade Marques.
Carla Maria Loureiro Simões de Melo.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço.
Carlos Emanuel dos Santos Issá.
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.
Catarina Alexandra Libânio Serafim.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Célia Maria dos Santos Falacho.
Cláudia Alexandra Correia Carvoeiro.
Cláudia Alexandra Rosa de Oliveira Gomes.
Clotilde Conceição Simões Duarte.
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Dulce Carreira Monteiro.
Cristina Manuel Catroga da Silva Cordeiro.
Cristina Maria Filipe Damásio Guilherme.
Cristina Maria Rodrigues Pinto.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
Cyntia Emília de Magalhães e Menezes.
David Rafael Pereira Monteiro.
Deonilde Rosado Godinho Gonçalves.
Dina Maria Santos Farinha.
Elisabete Alice Baptista.
Elisabete Cordeiro Duarte.
Elisabete Dias Farinha.
Elisabete Maria da Silva Santos Costa.
Elisabete Maria Lopes Marques.
Elsa Maria Cunha Brandão Pinto.
Elsa Maria Nogueira Dias Amoroso.
Elsa Marisa de Amaral Ladeiras.
Emanuel Freire de Jesus dos Reis Borges.
Emanuel José Alberto Afonso.
Emília Maria Fraústo Ramalho Parreira Mousinho.
Estela Sofia Correia de Jesus.
Felismina Gonçalves de Pina.
Fernando Silva Mateus Rodrigues.
Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos.
Filipa Isabel Nunes de Almeida.
Filomena Duarte Barata Ramalho.
Gisela Garcia Paulo Gabriel.
Glória Maria da Silva Branco.
Graça Maria da Costa Pereira.
Helena Mana Martins de Freitas Moniz Romão.

Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Inês Fernandes Santos.
Irineia Carvalho Soares.
Isabel Alexandra Silveira Pinto Mira Leis Assis.
Isabel Maria Barros Teixeira.
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil.
Isabel Maria Pacheco Duarte.
João Luís Lima de Morais.
João Maria dos Santos Alegre.
João Miguel Soares de Albergaria Guimarães.
João Paulo Caria Barata.
Jorge Manuel Afonso Mendes.
José Carlos Santos Alcobia.
José Secuná Embaló.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Liliana Regina Rovisco Carrilho.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Lúcia Maria Brunheta Rosa.
Lucília Maria Barros Galhardo Sanches.
Luís Filipe Capela e Silva Gonçalves Barbas.
Luís Filipe Loureiro Gema.
Luís Manuel Lança de Matos.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel da Conceição Amaro.
Luísa Maria da Silva Santos.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
Manuel João Vicente Louro.
Mara Sofia Honório da Silva.
Maria Albertina Pereira Mateus.
Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes.
Maria Balbina Gonçalves Ribeiro Caixinha.
Maria Céu da Silva Murteira da Silva.
Maria Clara Botas Profeta.
Maria Clara Pereira Morais Andrade Canteiro.
Maria Conceição Martins Margarete.
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira.
Maria Fátima Batista das Neves Marques.
Maria Fátima Borges Barros Reis.
Maria Fátima Pires de Matos.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Goreti Simões Cipriano Almeida.
Maria Helena Fonseca Marques Rosa.
Maria Irene Martins Gonzalez.
Maria Isabel da Fonseca Valente.
Maria Isabel Martins Pereira Campos.
Maria Isabel Novais Ribeiro.
Maria Jesus Recha Coragem.
Maria João Domingos da Silva Franco.
Maria João dos Santos Moura.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Quintas Catarino.
Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo.
Maria Madalena Maldonado da Silva Afonso Alexandre.
Maria Manuela da Fonseca Lopes.
Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela de Oliveira Campos Cabral.
Maria Manuela Silva Pinto Moura.
Maria Teresa Campos Gonçalves Pires.
Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
Maria Teresa Pereira Gomes Leite.
Marisa Isabel Azougado Oliveira.
Marta Cristina Guerreiro da Silva Tomé.
Miguel Ângelo Pestana Ramos.
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
Natacha Abreu Alves Portela.
Noemi Nogueira Borges.
Nuno Filipe Pereira Miranda.
Nuno Miguel Ferreira Salgueiro.
Nuno Miguel Ladeiro Vicente.
Nuno Miguel Pereira da Costa.
Olga Conceição Hortelão Baião.
Olga Maria Graís da Silva.
Olga Marina da Costa Cid.
Patrícia Alexandra Duarte Batista.
Paula Alexandra Araújo Teixeira.
Paula Alexandra Proença Oliveira.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina de Barros Jesus Xistra Domingos.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
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Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Cristina Rodrigues Santos Costa.
Paula Maria Henriques Dinis.
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho.
Paula Sofia Grelo.
Paulo Alexandre Pêra Pires.
Paulo Jorge Santimano Sequeira.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Pedro Alexandre Gonçalves Pereira.
Pedro Miguel Chança dos Santos de Almeida Rosado.
Pedro Miguel de Oliveira Santos.
Pedro Miguel Duarte Ramos.
Pedro Miguel Reis Chambel Felício.
Pedro Miguel Santos Ferreira.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Raquel Pinheiro dos Santos Costa.
Ricardo João Lamares de Castro e Simas.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Ricardo Pinto de Castro César.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rosângela Ribeiro Alvarenga Baptista.
Rui Filipe Alexandre Pires.
Rui Manuel Bastos.
Rute Maria Pinto Oliveira da Silva.
Sandra Helena da Rocha Olímpio Semedo.
Sandra Isabel Parrado Pinto.
Sandra Maria Botas Ferreira.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sandra Susana Pousadas Lourenço.
Sara Catarina Abreu Romão.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sílvia Gomes Calção.
Sílvia Maria Machado de Almeida Ramos.
Sofia Alexandra Brigham da Silva Ramalho Correia Simões Alves

Frazão Ferreira.
Sónia Cecília Vieira.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Nunes Martins.
Soraia Maria da Silva Pereira Barreiros.
Susana Catarina dos Santos Rosa Pereira Fernandes.
Susana dos Santos Ferreira da Silva.
Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo.
Susana Patrícia Vieira da Silva.
Susana Pires Pinhal.
Susana Salvado Antunes.
Suzana Leitão Robalo.
Tânia Alexandra Franco Custódio Dias.
Tânia Cristina Pestana Ramos.
Tânia Olga Vaz Silva e Moura.
Teresa Alexandra Silva Monteiro.
Teresa Maria Vardasca de Freitas.
Vanda Marta Moreira Moutinho.
Vanda Patrícia da Fonseca Bento.
Victor Manuel Simões Martins.
Vítor Ângelo Santimano Sequeira.
Vítor Manuel Antunes Martins.
Zubeida Hassane Ferraz.

(a) Desistia durante a prova de matemática.
(b) Não compareceu à prova de língua portuguesa.

2 — Da homologação cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para o Secretário de Estado do Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, podendo ser entregue neste
Hospital dentro do prazo atrás citado.

23 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Rectificação n.o 867/2001. — Concurso externo de ingresso na cate-
goria de assistente administrativo. — Por deliberação do conselho de
administração de 15 de Março de 2001, foi alterado o júri do concurso
externo de ingresso na categoria de assistente administrativo, com
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22,
de 26 de Janeiro de 2001, pelo que onde se lê:

«14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes da Silva Coutinho, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Gonçalves Neves da Silva Cardoso, chefe de
repartição.

João Cabral Semedo, assistente administrativo especialista.

Vogais suplentes:

José Manuel Furtado Vicente, chefe de repartição.
Maria Adosinda Nazareth Fernandes, assistente adminis-

trativa principal.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.»
deve ler-se:

«14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes da Silva Coutinho, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Pedro Manuel Protásio Pedroso, assistente administrativo
especialista.

Maria Adozinda Nazareth Fernandes, assistente adminis-
trativa principal.

Vogais suplentes:

José Manuel Furtado Vicente, chefe de repartição.
Carmentina Garcia Trindade Correia Ribeiro, chefe de

secção.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.»

26 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 5281/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista dos can-
didatos admitidos à prova de conhecimentos gerais para o concurso
externo de ingresso na categoria de auxiliar de acção médica das
carreiras do pessoal dos serviços gerais, cujo aviso n.o 1319/2001 foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 2001, e afixado no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital
Rainha Santa Isabel — Torres Novas:

Local — Hospital Rainha Santa Isabel, auditório, dia 14 de Maio:

9 horas e 30 minutos, para os seguintes candidatos admitidos:

Abílio Nunes Ferreira de Oliveira.
Aida Maria Ferreira Lopes Neves.
Ana Bela dos Santos Ruivo Ferreira.
Ana Carla Pina Monteiro Pisco.
Ana Cristina Duarte dos Santos.
Ana Cristina Salgueiro Ferreira Pedroso.
Ana Cristina dos Santos Faria Ferreira.
Ana Luísa Lopes Domingues.
Ana Luísa Nunes Correia Branco.
Ana Maria Rebelo Almeida.
Ana Paula Gomes Gouveia.
Ana Paula Henriques das Neves Gomes Elias.
Ana Paula Neves Paulino Narciso.
Ana Paula Polidoro Cachola Bastos.
Ana Paula Sérgio Constantino.
Ana Rita Pereira Rosa.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Arminda Pereira Reis Luís.
Cândida Maria Martins de Carvalho.
Carla Maria Ferreira Pereira Justino.
Carla Maria Henriques de Oliveira.
Carla Sofia Rodrigues Cardoso Alho.
Carla Susana Marques Fernandes de Oliveira.
Carla Virgínia Cipriano dos Santos.
Carlos Augusto Branco Neto.
Catarina Alexandra Silva Sá Ferreira.
Célia Maria Domingues das Neves Pinto.
Célia Maria da Luz Tomé Barrela.
Célia Maria Pina Costa Pereira.
Clara Hortense Sousa Salgueiro Jorge.
Clara Maria Bento Vieira Amaro.
Cláudia Sofia Guia Rosa.
Dália Raquel Antunes da Silva.
Delfina Fonseca Paulico Cruz.
Domingas Martinha Martins Rodrigues Bispo.
Dora Sofia Dias Neves.
Élia Branco Varela Pedrosa.
Élia Maria Gonçalves Ferreira Rodrigues.
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Eliana Alexandra Lopes de Oliveira Brites.
Elzita Maria Santos Abreu.
Emília Maria Grazina Fernandes Botas Ferreira.
Estrela Maria da Costa Cadinha Barbosa.
Fernanda Isabel Simões Carreira Maia.
Fernanda Maria Nunes Faria Fernandes.
Flávio Augusto Costa Pires.
Flávio Jorge Rafael Henrique Gomes de Freitas.
Georgina Maria Antunes Lopes Gonçalves.
Gilberto Carlos de Almeida Marques.
Gilberto Jorge Gomes Ferreira.
Graça Maria Fanha Gomes.
Helena Margarida Freire Honorato Silva Salgueiro.
Isabel Alexandra Carvalho Costa.
Isabel da Conceição Graça Oliveira.
Isabel Maria Dias Gomes da Costa.
Isabel Maria Paiva Serôdio.
Isabel Maria dos Santos Martins.
Isaltina Maria Ferreira dos Santos Mineiro.
Jacinta de Fátima Ferreira Pinheiro.
João Maria Jorge Mendes Bruno Santos.
João Maria Lopes e Silva Alves.
João Paulo Gomes Vieira.
Jorge Manuel Ermitão da Silva.
José Seguro da Silva Vicente.
Judite Maria Alves Faria.
Júlia Maria Oliveira Rito Costa.
Lúcia Maria da Cruz Silva Gonçalves.
Luís Augusto dos Reis Parente Martins.
Luís Filipe dos Santos Godinho.
Luís Manuel Matos Fonseca.
Lurdes Reis de Ascenção.
Marco António Antunes Pereira Bento.
Margarida Maria Cassis Agostinho.
Margarida Maria dos Santos Banito.
Maria Adelaide Azevedo da Silva.
Maria Celeste Gomes Ribeiro Antunes.
Maria Celeste dos Santos Moleiro.

12 horas, para os restantes candidatos admitidos:

Maria da Conceição Brito Pulguinhas Oliveira.
Maria da Conceição Gramacho Damião do Carmo.
Maria Conceição de Oliveira da Silva Santos.
Maria Clemência Calisto Parracho Lourenço.
Maria Dulce Correia da Silva Romão.
Maria Edite Marques Santos Coelho.
Maria Emília Cascão Amado.
Maria da Encarnação Rodrigues Vieira.
Maria Ermelinda Oliveira Fazenda Peres.
Maria de Fátima Monteiro Fernandes Pais.
Maria Fernanda de Matos Rodrigues Ermitão Ferreira.
Maria Fernanda Vieira Condesso Oliveira.
Maria da Glória Vieira Rodrigues Frade.
Maria Guilhermina Ferreira Lopes.
Maria Helena Azevedo Pereira Serra.
Maria Helena Marques dos Santos Nunes.
Maria Helena Paiva Francisco Saramago.
Maria Ilda Antunes Leal Pereira.
Maria Isabel Ferreira da Silva.
Maria Isabel Pereira de Oliveira Domingues.
Maria João Oliveira Cristiano.
Maria José Borralho da Silva.
Maria Laura Noiva Feliciano da Silva.
Maria Luísa Domingues da Graça Oliveira Godinho.
Maria de Lurdes Ferreira Gameiro.
Maria de Lurdes Ferreira Geraldes Neves.
Maria de Lurdes Leal Cavaca.
Maria de Lurdes dos Santos Correia Jerónimo.
Maria Manuela Amaro Gonçalves Carvalho.
Maria Manuela Barbosa da Costa.
Maria Manuela de Jesus Sousa Gonçalves.
Maria Manuela Martins Alves.
Maria Manuela dos Reis Guerreiro Coelho.
Maria Manuela Sousa Oliveira.
Maria Nazaré Leitão Dias Baptista.
Maria Olímpia Santos Pereira Gouveia.
Maria Otília do Nascimento Henriques Ferreira.
Maria Raquel Loureiro Lopes.
Maria Salomé Ruivo Estanqueiro.
Maria dos Santos da Cruz Lopes.
Maria Teresa Esteves Marques.
Maria Teresa Gomes Nunes Mendes.
Mário Jorge Sá Damião Lopes Pereira.
Marta Susana Correia Gonçalves.
Natacha Sofia Dinis Guedelha.

Natalina Dias Tomé Pinheiro.
Neide Alexandra Gomes Cadima Gonçalves Cardoso.
Nuno Miguel Seco Gomes.
Palmira Gomes Lopes Carvalho.
Paula Cristina Infante Pouseiro de Sousa.
Paula Cristina Carqueja Matos.
Paula Cristina Dias da Silva.
Paula Luísa da Costa dos Reis.
Paula Maria Costa de Almeida Silva.
Paula Maria Ramos dos Reis Deus.
Patrícia Alexandra Marques Redol Lopes dos Santos.
Pedro António Silva Pires.
Pedro Gonçalo de Carvalho Neves.
Pedro Jorge Serra Pereira.
Pedro Tiago Guia Rosa.
Rita Susana Gomes da Silva.
Rosalina do Rosário Pereira.
Sandra da Bernarda da Silva Delgado.
Sandra Cristina Martins Gameiro.
Sandra Cristina do Rosário Morais Anacleto.
Sandra Maria Nunes Ferreira Pinheiro.
Sandra Vidal Cristóvão.
Sara Margarida Marques de Oliveira.
Sílvia Bual.
Sílvia de Jesus Oliveira.
Sílvia Manuela Cordeiro Parreira.
Sónia Isabel Fojo Gonçalves dos Santos.
Sónia Isabel Narciso da Silva.
Sónia Margarida Marques da Graça.
Susana Leonor Rodrigues André.
Susana Maria Lourenço Mota dos Santos.
Teresa Paula Henriques Carvalho dos Santos.

Os candidatos deverão estar presentes vinte minutos antes da hora
marcada, munidos do bilhete de identidade.

22 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
Ruivo Pinto.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 5282/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento para Chefe de Ser-
viço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 20 de Fevereiro de 2001, no uso de competência
própria, se encontra aberto concurso interno geral para o provimento
de um lugar de chefe de serviço de cardiologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 264/97, de 17 de Abril, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 90, de 17 de Abril de 1997.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais vinculados à função pública e visa exclusi-
vamente o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota
com o seu preenchimento.

3 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor para a área profissional a que
concorre;

b) Ter a categoria de assistente graduado para a área profissional
a que concorre há, pelo menos, três anos ou beneficiar do
alargamento da área de recrutamento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Maior, Barcelos, podendo ser entregue pes-
soalmente no serviço de pessoal até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou ser enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Apartado 181, 4754-909 Barcelos, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações profissionais e estabelecimentos de saúde a que
o requerente esteja vinculado;



6076 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 80 — 4 de Abril de 2001

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde vem anunciado, bem como
a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que concorre;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos para os médicos vinculados e já integrados na carreira
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

5.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5 implica a não admissão
ao concurso.

6 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do curriculum vitae dos candidatos.

7 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do serviço de pessoal.

9 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

10 — Constituição do júri:

Presidente — João José Lopes Gomes, chefe de serviço de car-
diologia do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Aníbal António Braga Albuquerque, chefe de serviço de
cardiologia do Hospital Geral de Santo António.

Lino Marques Simões, chefe de serviço de cardiologia do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Adélio Augusto Barros Martins, chefe de serviço de car-
diologia do Hospital de São João de Deus, Vila Nova
de Famalicão.

Afonso Martins Osório de Araújo, chefe de serviço de car-
diologia do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

Duarte Manuel Correia, chefe de serviço de cardiologia do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Manuel Antunes Lopes, chefe de serviço de cardiologia do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 868/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 3397/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, a pp. 3893
e 3894, referente ao concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento de admissão a estágio para um
lugar de técnico de 2.a classe, área de contabilidade, organização e
planeamento, rectifica-se que ao n.o 8.1.1 deve ser aditada a seguinte
legislação:

Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de
Janeiro — Código do Procedimento Administrativo.

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro — Estatuto do Serviço
Nacional de Saúde.

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde.
Ao n.o 8.1.2 é aditada a legislação necessária à prova de conhe-

cimentos específicos:
Elementos Estatísticos da Saúde, publicação anual da Direcção-Geral

da Saúde.
Metodologias de Planeamento da Saúde — Manual para Uso em Ser-

viços Centrais, Regionais e Locais, Emílio Imperatori e Maria do Rosá-
rio Giraldes, Edições da Saúde.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 5283/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 21 de Dezembro de 2000, no uso da com-
petência delegada na alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e de harmonia com este diploma e com
o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para constituição de reserva de recrutamento para 27 luga-
res de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal deste Hospital.

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano 2000,
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde, na sequência do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
e como tal aberto a todos os indivíduos, vinculados ou não à função
pública, que preencham os requisitos gerais e especiais enunciados
no n.o 6 do presente aviso.

2.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo na categoria de assistente
administrativo fica condicionado à aprendizagem, durante o período
probatório, devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do tra-
tamento de texto.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado a partir da publicação da lista de classificação final,
podendo abranger outras vagas que, tendo sido objecto do descon-
gelamento referido no n.o 1, venham a ser autorizadas para este Hos-
pital mediante distribuição a efectuar pelo Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são de natu-
reza executiva, enquadrada em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão 1, índice 190, do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria indicada e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central, sendo o local de trabalho o Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos estar habilitados
com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos do
artigo 8.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, não
excedendo duas horas cada e são eliminatórias de per si, sendo excluí-
dos os candidatos que em cada uma das provas obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será elaborada de acordo
com o despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
ao nível das habilitações exigidas para ingresso na categoria de assis-
tente administrativo (11.o ano de escolaridade), particularmente nas
áreas de português e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene, meio ambiente e deontologia do serviço público (anexo I).
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7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos será elaborada de
acordo com os temas constantes do despacho de 13 de Janeiro de
1997 do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997
(anexo II).

7.2 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores, como tal se considerando por arredondamento a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo estas facultadas aos candidatos sem-
pre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos deste Hospital, sito à Alameda do
Prof. Hernâni Monteiro, Asprela, 4200-451 Porto, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa

em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
referidos no n.o 6.1.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Celeste Gomes Oliveira, directora do
Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Emília Aida Soares Pinheiro Ribeirinho Soares, chefe de
repartição do Hospital de São João.

Fernanda Maria Almeida Costa Ferreira, chefe de secção
do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo, chefe de repar-
tição do Hospital de São João.

António Augusto Dinis Ferreira, chefe de secção do Hospital
de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de
São João, piso 01, depois de cumpridas as formalidades previstas
no artigo 34.o relativamente aos candidatos excluídos e no artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

b) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, e n.os 2 e 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

c) Estatuto remuneratório dos funcionários públicos e agentes
da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

e) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Ser-
viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993;

f) Atribuições e competências próprias do Hospital — Decre-
to-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto, e Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei

n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;

Regime jurídico da função pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e n.os 2
e 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5
de Maio);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada em anexo à Lei
n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos

de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde);

Estatística:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde;

Arquivos administrativos e clínicos:

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;
Textos de apoio dos Arquivos Gerais e Clínicos do Centro

de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 5284/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 19 de Fevereiro de 2001, é alterada a composição
do júri do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente hospitalar de ginecologia, do quadro de pessoal do Hospital
de São João, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, que passa a ser a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soa-
res Moura Pereira Leite, director do Departamento de Gine-
cologia/Obstetrícia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor José António Martinez Souto Oliveira, chefe
de serviço supranumerário de ginecologia do Hospital
de São João.

Dr. José Luís Hernandez Almeida Esteves, chefe de serviço
de ginecologia do Hospital de São João.
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Vogais suplentes:

Dr.a Alda Cecília Neves Correia, assistente graduada de
ginecologia do Hospital de São João.

Dr.a Maria Adelina Vasques Nunes, assistente graduada de
ginecologia do Hospital de São João.

21 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 5285/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para a categoria de assistente de patologia clínica. — Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, autorizado por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 15 de Janeiro de 2001 e pela competência que lhe é
conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria, se
encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de assistente de patologia
clínica, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março);

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Gui-
marães, pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos, às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de

emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo da posse
do grau de assistente da área profissional a que respeita o
concurso ou equivalente;

b) Documento autenticado comprovativo do vínculo à função
pública;

c) Documento autêntico comprovativo da inscrição na Ordem
dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto à Repartição de Pessoal deste Hospital, bem como a
lista de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Francisco Aurélio Pinheiro Botelho Moniz,
chefe do serviço de patologia clínica do Hospital da Senhora
da Oliveira — Guimarães.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Paula Fonseca Mota Vieira, assistente de patologia
clínica do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Dr. Pedro Benjamim Sá Lemos Amaral Carvalho, assistente
de patologia clínica do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Jesus Malvar Fonseca Bahia, chefe do serviço
de patologia clínica do Hospital de São João de
Deus — Vila Nova de Famalicão.

Dr. José António Mota Freitas, assistente de patologia clí-
nica do Hospital de Santa Luzia — Viana do Castelo.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 5286/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro, e
Decreto-Lei n.o 205/2000, de 1 de Setembro, publica-se em anexo
a lista dos medicamentos comparticipados em Fevereiro de 2001, cujos
preços reportam à data da comparticipação.

8 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, Emília
Alves.
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Nome comercial Substância activa Forma

farmacêutica Dosagem Apresentação Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farma-
cêutico

Designação GFT (**) Esca-
lão (***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Aciclovir . . . . . Comprimidos 200 mg 25 comprimi-
dos

ITF Farma . . . I-11 B 3 884$00Aciclovir ITF, 200 mg —
comprimidos (a).

Aciclovir . . . . . Comprimidos 800 mg ITF Farma . . . I-11 B 11 612$0020 comprimi-
dos.

Aciclovir ITF,800 mg —
comprimidos (a).

Medicamentos
anti-infeccio-
sos.

Antivíricos.

Tratamento de infecções primárias e recor-
rentes de herpes genital; tratamento de
infecção rectal (proctite) primária por
vírus Herpes simplex (VHS); tratamento
de Herpes zoster (zona); tratamento de
varicela em adultos imunocompetentes
e crianças com risco de desenvolverem
doença mais grave (infecção contraída
em ambiente familiar, crianças com mais
de 13 anos, doentes com afecções res-
piratórias ou cutâneas crónicas); trata-
mento de infecção moderada por VHS,
cutânea ou mucosa, primária ou recor-
rente em adultos e crianças imunocom-
prometidos; profilaxia de longo termo
em crianças, adolescentes e adultos que
apresentem recidivas frequentes (mais
de 6 por ano) ou graves de infecção geni-
tal por VHS; profilaxia de infecções por
Herpes simplex em doentes submetidos
a transplantes de medula óssea e durante
períodos de remissão na leucemia aguda.

Diclofenac de
sódio.

Comprimidos 50mg 20 comprimi-
dos.

Alodial . . . . . . X B 426$00Diclofenac Alodial, 50 mg —
comprimidos (a).

Comprimidos 50mg Alodial . . . . . . X B 944$00Diclofenac de
sódio.

60 comprimi-
dos.

Diclofenac Alodial, 50 mg —
comprimidos (a).

Aparelho múscu-
lo-esquelético.

Anti-inflamató-
rios não este-
róides.

Sistémicos.

Diclofenac sódico foi submetido a nume-
rosos ensaios clínicos controlados com
placebo e outros AINE, em doentes reu-
máticos e não reumáticos, em geral até
níveis de doses de 150 mg/dia.

Formas inflamatórias e degenerativas do
reumatismo:

Realizaram-se ensaios clínicos contro-
lados com Diclofenac sódico em
pacientes com artrite reumatóide,
osteoartrite ou osteoartrose e
espondilite anquilosante, mos-
trando eficácia anti-inflamatória e
análgésica semelhante à de outros
agentes anti-inflamatórios não este-
róides, tais como acemetacina, aspi-
rina, carprofeno, diflunisal, fenclo-
fenac, flurbiprofeno, ibuprofeno,
indometacina, indoprofeno, isoxi-
cam, cetoprofeno, ácido mefenâmico,
naproxeno, piroxicam, proquazona,
sulindac e ácido tiaprofénico. A dura-
ção das provas clínicas variaram
desde várias semanas a vários
meses.

Nos estudos de seis meses conse-
g u i u - s e u m a m e l h o r i a e m
60 %-90 % dos pacientes com uma
resposta excelente ou boa.
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Nome comercial Substância activa Forma

farmacêutica Dosagem Apresentação Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farma-
cêutico

Designação GFT (**) Esca-
lão (***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Diclofenac Alodial, 50 mg —
comprimidos (a).

Diclofenac de
sódio.

Comprimidos 50 mg 60 comprimi-
dos.

Alodial . . . . . . X Aparelho múscu-
lo-esquelético.

Anti-inflamató-
rios não este-
róides.

Sistémicos.

B 944$00 Reumatismo extra-articular:

Em ensaios clínicos. A administração
diária de Diclofenac a doentes com
patologias reumáticas não articula-
res, tais como tendinite, bursite,
ciática, dor de costas, miosite,
periartrite, mialgias e lesões de teci-
dos moles (distensões, entorses),
durante períodos de tempo que
variaram de uma a quatro semanas,
originou respostas anti-inflamató-
rias e analgésicas tão eficazes como
as de outros AINE, sendo o início
da actividade geralmente mas
rápido.

Ataques agudos de gota:

Num estudo realizado em pacientes
com ataque agudo de gota, que
receberam Diclofenac sódico por
via oral, 91,5 % dos mesmos mos-
traram resultados excelentes ou
bons.

Pela mesma vi, num ensaio duplo-
-cego e paralelo de sete dias de
duração, na dose de 150 mg/dia, o
Diclofenac foi tão eficaz como
150 mg/dia de indometacina, e o
início da actividade foi mais rápido
com o primeiro fármaco.

Tratamento sintomático da dismenorreia
primária:

A dismenorreia está associada a um
excesso de prostaglandinas no san-
gue; portanto, é lógico que o Diclo-
fenac, que inibe a sua síntese, se
tenha mostrado eficaz nos estudos
de eficácia face à dor induzida e
sintomas associados.

Tratamento e tumefacções pós-traumáti-
cas:

Vários estudos não controlados e ver-
sus placebo indicam que o Diclo-
fenac, por via oral, é um analgésico
eficaz em diversos estádios da dor
de dentes aguda e das cirurgias
menores e oral.
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Nome comercial Substância activa Forma

farmacêutica Dosagem Apresentação Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farma-
cêutico

Designação GFT (**) Esca-
lão (***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Diclofenac Alodial, 50 mg —
comprimidos (a).

Diclofenac de
sódio.

Comprimidos 50 mg 60 comprimi-
dos.

Alodial . . . . . . X Aparelho múscu-
lo-esquelético.

Anti-inflamató-
rios não este-
róides.

Sistémicos.

B 944$00 Num estudo comparativo de doentes
submetidos a cirurgia dental,
demonstrou-se a eficácia de Diclo-
fenac e cetoprofeno; os efeitos, ava-
liados numa escala visual analógica,
foram a dor de dentes, a recupe-
ração com paracetamol, a incidên-
cia de hemorragia dental, a disfagia
e as alterações do sono. Diclofenac
sódico reduz a dor pós-laparoscó-
pica e a necessidade de utilização
de analgésicos pós-operatórios.
Num estudo duplo-cego e contro-
lado versus placebo, o Diclofenac
comportou-se melhor que o pri-
meiro face à dor originada em indi-
víduos submetidos a artroscopia da
articulação do joelho.

Enalapril Ciclum, 5 mg —
comprimidos (a).

Enalapril, ma-
leato.

Comprimidos 5 mg Ciclum Farma IV-4 B 315$0010 comprimi-
dos.

Comprimidos 5 mg Ciclum Farma IV-4 B 1 726$0060 comprimi-
dos.

Enalapril, ma-
leato.

Enalapril Ciclum, 5 mg —
comprimidos (a).

Aparelho cardio-
-vascular.

Anti-hipertenso-
res.

I n i b i d o r e s d a
enzima de con-
v e r s ã o d a
angiotensina.

Todos os graus de hipertensão arterial
essencial; hipertensão renovascular;
insuficiência cardíaca congestiva. No tra-
tamento da hipertensão arterial pode ser
usado isolado ou concomitantemente
com outros fármacos anti-hipertensivos,
especialmente os diuréticos.

Enalapril Ciclum, 20 mg —
comprimidos (a).

Enalapril, ma-
leato.

Comprimidos 20 mg Ciclum Farma IV-4 B 9 040$0056 comprimi-
dos.

Aparelho cardio-
-vascular.

Anti-hipertenso-
res.

Todos os graus de hipertensão arterial
essencial; hipertensão renovascular;
insuficiência cardíaca congestiva. No tra-
tamento da hipertensão arterial pode ser
usado isolado ou concomitantemente
com outros fármacos anti-hipertensivos,
especialmente os diuréticos.

I n i b i d o r e s d a
enzima de con-
v e r s ã o d a
angiotensina.

Tratamento da hipertensão arterial em
doentes que não responderam adequa-
damente à monoterapia com um dos
componentes isoladamente. Tal como
todas as associações fixas, este medica-

Enalapril Hidroclorotiazida
Ciclum 20mg+12,5mg —
comprimidos (a).

Enalapril, ma-
leato + hi-
droclorotia-
zida.

Comprimidos 20 mg +
+12,5 mg

14 comprimi-
dos.

Ciclum Farma IV-4 B 1 349$00Aparelho cardio-
-vascular.

Anti-hipertenso-
res.

Diuréticos.
mento não é indicado para terapêutica
inicial da hipertensão arterial.

Diuréticos tiazí-
dicos e suas
associações.

Enalapril Hidroclorotiazida
Ciclum 20mg+12,5mg —
comprimidos (a).

Comprimidos 20 mg +
+12,5 mg

56 comprimi-
dos.

Ciclum Farma IV-4 B 4 481$00Enalapril, ma-
leato + hi-
droclorotia-
zida.
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Nome comercial Substância activa Forma

farmacêutica Dosagem Apresentação Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farma-
cêutico

Designação GFT (**) Esca-
lão (***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Zeclar OD tratamento das infecções cau-
sadas por microrganismos sensíveis. São
as seguintes as indicações: infecções do
tracto respiratório inferior, como por
exemplo bronquite e pneumonia; infec-
ções do tracto respiratório superior,

Medicamentos
anti-infeccio-
sos.

Antibacterianos.
Macrolidos.

Zeclar OD . . . . . . . . . . . . . . . Claritromicina 500 mg Abbott . . . . . . I-4 B 3 081$006 comprimidos
(em blister).

Comprimidos
de liberta-
ção modifi-
cada.

como por exemplo sinusite e faringite;
infecções da pele e tecidos moles, como,
por exemplo, foliculite, celulite e eri-
sipela.

Zeclar OD . . . . . . . . . . . . . . . Claritromicina 500 mg Abbott . . . . . . I-4 B 6 680$0014 comprimi-
dos (em blis-
ter).

Comprimidos
de liberta-
ção modifi-
cada.

Zeclar OD . . . . . . . . . . . . . . . Claritromicina 500 mg Abbott . . . . . . I-4 B 3 081$006 comprimidos
(em frasco).

Comprimidos
de liberta-
ção modifi-
cada.

Zeclar OD . . . . . . . . . . . . . . . Claritromicina 500 mg Abbott . . . . . . I-4 B 6 680$0014 comprimi-
d o s ( e m
frasco).

Comprimidos
de liberta-
ção modifi-
cada.

Zipertensin . . . . . . . . . . . . . . . Amlodipina,
besilato.

Comprimidos 5 mg Farmoz . . . . . . IV-4 B 1 120$0010 comprimi-
dos.

Zipertensin . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos 5 mg Farmoz . . . . . . IV-4 B 2 855$00Amlodipina,
besilato.

30 comprimi-
dos.

Aparelho cardio-
-vascular.

Anti-hipertenso-
res.

B l o q u e a d o r e s
dos canais do
cálcio.

Zipertensin está indicado no tratamento de
1.a linha da:

Hipertensão arterial [em monoterapia
ou em associação com diuréticos
tiazídicos, bloqueadores dos recep-
tores beta ou inibidores do enzima
de conversão da angiotensina
(IECA)];

Obstrução vascular coronária fixa
(angina estável) e ou vasos-
pasmo/vasoconstrição (angina
var iante ou de Prinzmeta l) ,
incluindo angor refractário aos
nitratos e ou bloqueantes, ou
quando está contra-indicado o blo-
queio dos receptores beta.

A amlopidina pode ser utilizada nos casos
em que o quadro clínico sugere um com-
ponente vasospástico/vasoconstritor mas
em que não é possível confirmar a exis-
tência de um tal componente.

Em doentes com angina refractária aos
nitratos e ou a doses adequadas de beta-
-bloquetantes, a amlopidina pode ser
usada em monoterapia ou em associação
com outros antianginosos.
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Nome comercial Substância activa Forma

farmacêutica Dosagem Apresentação Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farma-
cêutico

Designação GFT (**) Esca-
lão (***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Zipertensin . . . . . . . . . . . . . . . Amlodipina,
besilato.

Comprimidos 10 mg Farmoz . . . . . . IV-4 B 4 767$0030 comprimi-
dos.

Aparelho cardio-
-vascular.

Anti-hipertenso-
res.

B l o q u e a d o r e s
dos canais do
cálcio.

Zipertensin está indicado no tratamento de
1.a linha da:

Hipertensão arterial [em monoterapia
ou em associação com diuréticos
tiazídicos, bloqueadores dos recep-
tores beta ou inibidores do enzima
de conversão da angiotensina
(IECA)];

Obstrução vascular coronária fixa
(angina estável) e ou vasos-
pasmo/vasoconstrição (angina
var iante ou de Prinzmeta l) ,
incluindo angor refractário aos
nitratos e ou bloqueantes, ou
quando está contra-indicado o blo-
queio dos receptores beta.

A amlopidina pode ser utilizada nos casos
em que o quadro clínico sugere um com-
ponente vasospástico/vasoconstritor mas
em que não é possível confirmar a exis-
tência de um tal componente.

Em doentes com angina refractária aos
nitratos e ou a doses adequadas de beta-
-bloquetantes, a amlopidina pode ser
usada em monoterapia ou em associação
com outros antianginosos.

(a) Medicamento genérico.
(*) Autorização de introdução no mercado;
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pela Portaria n.o 743/93, de 16 de Agosto.
(***) Escalão A (100 %); escalão B (70 %); escalão C (40 %).
(****) De acordo com o resumo das características do medicamento aprovado.
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Aviso n.o 5287/2001 (2.a série). — Faz-se público que o conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Avenida de Sá Carneiro, 78-A, freguesia de Santa Comba
Dão, concelho de Santa Comba Dão, distrito de Viseu.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

12 de Março. — Pelo Presidente do Conselho de Administração,
o Vice-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 534/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula no seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de
Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro
de 1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30
de Março, que determina no seu artigo 1.o que «as especialidades
farmacêuticas cuja autorização ou renovação de autorização de intro-

dução no mercado tenha sido obtida em data anterior à publicação
da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos
deste diploma». A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina,
também, no n.o 1 do artigo 3.o que «os titulares de registos de espe-
cialidades farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos
Farmacêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este
diploma, nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de cadu-
cidade das respectivas autorizações».

O facto do requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 3.o da Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o con-
selho de administração do INFARMED delibera anular os respectivos
registos no INFARMED dos medicamentos constantes das listas ane-
xas (tabela n.o 1) à presente deliberação, e que desta fazem parte
integrante, devendo os serviços competentes actuar em conformidade
com a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena
concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

TABELA N.o 1

Nome Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo(s) Titular da AIM Data da AIM

Ademida . . . . . . . . . . . . . . . . Pó cutâneo . . . . . . . . . 9629600 Laboratório Unitas, L.da . . . . . . 9-12-85
Anabutol . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 150 mg 9225607 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 15-7-69
Anabutol . . . . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 200 mg 9225706 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 15-7-69
Ansius . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 10 mg 9260273, 9260232 Al-Hikma Farmacêutica (Portu-

gal), L.da
31-7-70

Ansius . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 5 mg 9260240, 9260257,
9260216

Al-Hikma Farmacêutica (Portu-
gal), L.da

31-7-70

Belpax . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 25 mg 9066654, 9066621 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 7-8-62
Belpax . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 10 mg 9066605, 9066647,

9066613
Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 7-8-62

Belpax Retard . . . . . . . . . . . . Cápsula dura de acção
prolongada.

25 mg 9304840, 9304816 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 25-11-71

Belpax Retard . . . . . . . . . . . . Cápsula de acção pro-
longada.

75 mg 9304857, 9304832 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 25-11-71

Benoxyl S Forte . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . 8390914 Laboratórios Farmacêuticos
Stiefel (Portugal), L.da

14-2-74

Betamox . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido dispersí-
vel.

9597302, 9597310
9597328

CIPAN — Companhia Indust-
rial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

15-10-84

Bicnu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

100 mg/unidade 8570101 BRISTOL — Myers Squibb Far-
macêutica Portuguesa, L.da

13-7-83

Bilcinara . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 9958504 Alfredo Cavalheiro, L.da . . . . . . 28-6-83
Bio-Energol . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . 100 mg/ml 9397802 Yamanouchi Farma, L.da . . . . . . 2-5-74
Bronquitina (adulto) . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 9336230 Jaba Farmacêutica, S. A. . . . . . . 30-11-72
Bronquitina (infantil) . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 9336222 Jaba Farmacêutica, S. A. . . . . . . 30-11-72
Calcolise . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 125 mg 9389726, 9389700 Laboratór ios Farmorcore,

S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

29-7-74

Caved S . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 8316604 PARACÉLSIA — Indústria
Farmacêutica, S. A.

23-5-72

Cipamox . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 500 mg 9577726 CIPAN — Companhia Indust-
rial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

18-3-87

Combantrin Plus . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . 9486605 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . 7-2-79
Defluil . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 9394726 L a b o r a t ó r i o s A z e v e -

dos — Indústria Farmacêu-
tica, S. A.

25-3-74

Defluil . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . 9394809 L a b o r a t ó r i o s A z e v e -
dos — Indústria Farmacêu-
tica, S. A.

25-3-74

Delvex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó oral . . . . . . . . . . . . . 2007391 Laboratórios Bial — Portela &
C.a, S. A.

3-4-85

De-Nol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . 24 mg/ml 9540211 Yamanouchi Farma, L.da . . . . . . 11-3-82
Dilum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 10 mg 9257816, 9257808 TECNIFAR — Indústria Téc-

nica Farmacêutica, S. A.
1-3-70

Eritrazon . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . 25 mg/ml 9160135 CIPAN — Companhia Indust-
rial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

21-1-74

Eritrocina . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 250 mg 9313940 Abbott Laboratórios, L.da 23-3-72
Fasigyn . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 2 mg/ml 9576801 Laboratórios Pfizer, L.da 16-11-83
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Fenbid . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 600 mg 9445502 Smith Kline & French Portu-
guesa — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

12-7-76

Fenbid . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 400 mg 9439430, 9439406 Smith Kline & French Portu-
guesa — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

16-11-77

Fenbid . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 300 mg 9439414, 9439422 Smith Kline & French Portu-
guesa — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

3-3-76

Fenbid Pediátrico . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . 20 mg/ml 9589903 Smith Kline & French Portu-
guesa — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

26-6-84

Fenibutazona (Basi) . . . . . . . Suspensão cutânea . . . 10 % 9962902 Laboratórios Basi — Indústria
Farmacêutica, L.da

30-12-86

Fenoxypen . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . 50 000 U.I./ml 9200808 Novo Nordisk — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da

8-8-68

Flindix . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução para nebuli-
zação.

1,25 mg/Dose 9581405 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 16-3-84

Flindix . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . 100 mg/g 9593111 Instituto Lusafármaco, L.da . . . . 24-7-84
Fluocortiol-N . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . 9235606, 9235614 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 10-11-70
Fungostatil . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 500000 UI 9239202 CIPAN — Companhia Industri-

tal Produtora de Antibióticos,
S. A.

12-12-69

Fangostatil . . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . 100 000UI 9239400, 9239418 CIPAN — Companhia Indust-
rial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

12-12-69

Granix . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 250 mg 9121707, 9121715 TECNIFAR — Indústria Téc-
nica Farmacêutica, S. A.

22-8-78

Granix . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 500 mg 9121723, 9121731 TECNIFAR — Indústria Téc-
nica Farmacêutica, S. A.

22-8-78

Hipopen . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

600 000 UI+
+200 000 UI

9003111 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

800 000 UI+
+200 000 UI

9003129 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

50 000 UI+
+100 000 UI

9003145 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

300 000 UI+
+100 000 UI

9003103 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

450 000 UI+
+150 000 UI

9003137 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen E . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

9003228 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen E . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

9003236 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen E . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

9003210 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen E . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

9003244 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Hipopen E . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

9003202 Laboratór ios Farmorcore,
S. A. — Especialidades Far-
macêuticas.

18-5-59

Ilfarpam . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 10 mg 9586909, 9586966 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 23-5-84
Ilfarpam . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 20 mg 9586974 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 23-5-84
Ionosteril Xilit . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 9668905, 9668913

9668921
PARACÉLSIA — Indústria

Farmacêutica, S. A.
30-9-87

K-lão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . 150 mg/ml 9156406 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 17-3-78
K-lão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 500 mg 9156307 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 17-3-78
Metantine N . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . 9603407, 9603415 Laboratório Unitas, L.da . . . . . . 21-1-84
Microcetim . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 9471508, 9471516,

9471524
CIPAN — Companhia Indust-

rial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

1-2-78

Neufil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 166,67 mg/ml 9913814 Laboratórios Bial — Portela &
C.a, S. A.

30-3-84

Neufil Lactente . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 50 mg 9426650 Laboratório Bial — Portela &
C.a, S. A.

23-6-75

Nifluril duo . . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 8859116 Bristol — Myers Squibb Farma-
cêutica Portuguesa, L.da

14-6-82

Norstene . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . 25 mg/ml 9337303 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 5-12-72
Onace . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para

solução injectável.
50 ml/ml 9594507 CIPAN — Companhia Indus-

trial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

27-7-84
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Onace . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

100 ml/ml 9594523 CIPAN — Companhia Indus-
trial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

27-7-84

Onace . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para
solução injectável.

100 ml/ml 9594515 CIPAN — Companhia Indus-
trial Produtora de Antibióti-
cos, S. A.

27-7-84

Ondolen . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 9409938 Laboratório Sanitas, S. A. . . . . . 23-7-74
Opino-R . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 9320911, 9320929 Laboratórios Bial — Portela &

C.a, S. A.
14-7-72

Peritosteril I . . . . . . . . . . . . . . Solução para diálise
peritoneal.

9663203 PARACÉLSIA — Indústria
Farmacêutica, S. A. . . . . . . . .

6-7-87

Peritosteril Ii . . . . . . . . . . . . . . Solução para diálise
peritoneal.

9663302 PARACÉLSIA — Indústria
Farmacêutica, S. A.

6-7-87

Peritosteril Iik . . . . . . . . . . . . . Solução para diálise
peritoneal.

9663500 PARACÉLSIA — Indústria
Farmacêutica, S. A.

6-7-87

Peritosteril IK . . . . . . . . . . . . . Solução para diálise
peritoneal.

9663401 PARACÉLSIA — Indústria
Farmacêutica, S. A.

6-7-87

Pfizerbec . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 9992321 Laboratório Pfizer, L.da . . . . . . . 4-3-66
Pimafucort . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . 9271502 Yamanouchi Farma, L.da . . . . . . 13-11-70
Prolixan 600 . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para

solução injectável.
535,8 mg 9642504, 9642512

9642520
Sociedade J. Neves, L.da . . . . . . . 17-6-86

Pulmac 600 . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 600 mg 9204610, 9204628 HELSINN — Produtos Farma-
cêuticos, L.da

29-10-74

Reanimil . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido 8 mg 9115709 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 14-4-65
Reanimil . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . 2 mg/ml 9096305 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 15-4-65
Reuxen . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . 25 mg/ml 9487504 TECNIFAR — Indústra Téc-

nica Farmacêutica, S. A.
26-3-79

Rinasal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução para lavagem
nasal.

2021194 Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A.

16-10-86

Ritmodan . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 10 mg/ml 9544700 Laboratório Roussel, L.da . . . . . 16-2-82
Serenelfi Fraco . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 0,5 mg 9021949, 9021972 Instituto Lusofármaco L.da . . . . 8-11-62
Solução Tris-Steril . . . . . . . . . Solução injectável . . . 9664300, 9664318 PARACÉLSIA — Indústria

Farmacêutica, S. A.
6-7-87

Stimubral . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 400 mg 9374215, 9374207 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 25-5-75
Stimubral . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 200 mg/ml 9374314 Instituto Lusofármaco, L.da . . . . 25-5-75
Talis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 5 mg 9623207, 9623215 Solvay Farma, L.da . . . . . . . . . . . 20-5-85
Tantum Verde . . . . . . . . . . . . Solução para nebuli-

zação.
1,5 mg/ml 8232819 L. Lepori, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 31-10-65

Terasm . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . 0,3 mg/ml 9496208 Tecnifar — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A.

15-10-79

Tinmetol . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 200 mg 9469114, 9469122,
9469130

Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 2-1-78

Trazone . . . . . . . . . . . . . . . . . Gotas orais, solução . . . 25 mg 9434506 TECNIFAR — Indústria Téc-
nica Farmacêutica, S. A.

27-11-75

Tritoxim . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 100 mg 9551101, 9551119,
9551127

Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 10-9-82

Tritoxim . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 300 mg 9551135 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 10-9-82
Tritoxim . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 20 mg/ml 9551200, 9551218 Laboratórios Atral, S. A. . . . . . . 10-9-82
Tylenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 500 mg 9285007 Johnson & Johnson, L.da . . . . . . 4-10-73
Ultralan S . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . 8287706 Schering Lusitana . . . . . . . . . . . . 3-9-81
Unakalm . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 45 mg 9568048 TECNIFAR — Indústria Téc-

nica Farmacêutica, S. A.
7-6-83

Unsono . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 25 mg 9593228, 9593210 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . 24-7-84
Velbacil . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 600 mg 9495812 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . 15-10-79
Vincanor . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . 30 mg 9463042, 9463018 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-8-77
Vitacid . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . 500 lg/ml 9371500 Yamanouchi Farma, L.da . . . . . . 24-4-73
Vitacid . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . 250 lp/ml 9371518 Yamanouchi Farma, L.da . . . . . . 14-10-73
Viterra saboretas . . . . . . . . . . Comprimido reves-

tido.
9917013 Laboratórios Pfizer, L.da . . . . . . 26-3-82

Xarope de maçã reineta . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . 2030393 Laboratório Sanitas, S. A. . . . . . 3-6-85

Deliberação n.o 535/2001. — A firma Laboratórios Químico-Far-
macêuticos Chibret, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Aldoretic, comprimido revestido
2,5 mg+25 mg+250 mg, concedida em 29 de Maio de 1981, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9527465 e 9527416.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Aldoretic, comprimido revestido
2,5 mg+25 mg+250 mg, nas apresentações blister 10 unidades e blister
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Químico-Farmacêuticos
Chibret, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Aldoretic, comprimido revestido
2,5 mg+25 mg+250 mg, consubstanciada nos registos n.os 9527465 e
9527416 e anular os respectivos registos no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 536/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Noroxin, comprimidos 200 mg, concedida em 21 de Feve-
reiro de 1995, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9599902.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Noroxin, comprimido 200 mg, na
apresentação caixa 40 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de
administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medica-
mento Noroxin, comprimidos 200 mg, consubstanciada no registo
n.o 9599902 e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)
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Deliberação n.o 537/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Gastripax, comprimido 500 mg, con-
cedida em 16 de Março de 1987, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 9658906 e 9658914.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Gastripax, comprimido 500 mg, na
apresentação de caixa de 20 unidades e caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Gastripax, comprimido 500 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9658906 e 9658914 e anular os respectivos
registos no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 538/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Mevinacor, comprimidos 10 mg, concedida em 3 de
Agosto de 1988, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9683722 e 9683730.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Mevinacor, comprimidos 10 mg, nas
apresentações blister 20 unidades e blister 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de
administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medica-
mento Mevinacor, comprimido 10 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9683722 e 9683730 e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assina-
turas ilegíveis.)

Deliberação n.o 539/2001. — A firma PENTAFARMA — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Moxaclavina, pó para suspensão
oral 50 mg/ml+12,5 mg/ml, concedida em 28 de Maio de 1999, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2926194.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Moxaclavina, pó para suspensão oral
50 mg/ml+12,5 mg/ml, na apresentação de frasco de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Moxaclavina, pó para suspensão oral
50 mg/ml+12,5 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 2926194 e anu-
lar os respectivos registos no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 540/2001. — A firma MERCK SHARP &
DOHME, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Tienam IV, pó para solução injectável de
250 mg + 250 mg, concedida em 14 de Abril de 1986, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8639203.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Tienam IV, pó para solução injectável
250 mg + 250 mg, na apresentação frasco de 500 mg.

Assim, a pedido da sociedade MERCK SHARP & DOHME, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Tienam IV, pó para solução injectável 250 mg + 250 mg, con-
substanciada no registo n.o 8639203 e anular o respectivo registo no
INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração, (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 541/2001. — A firma Laboratórios Químico-Far-
macêuticos Chibret, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Cefoxil, pó e solvente para suspensão
injectável 500 mg/2 ml, concedida em 6 de Abril de 1992, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2085389.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cefoxil, pó e solvente para suspensão
injectável 500 mg/2 ml, na apresentação de frasco de 2 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Químico-Farmacêuticos
Chibret, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Cefoxil, pó e solvente para suspensão injec-

tável 500 mg/2 ml, consubstanciada no registo n.o 2085389 e anular
os respectivos registos no INFARMED.

26 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 5288/2001 (2.a série). — Por se terem verificado ine-
xactidões no aviso de abertura de concurso para a categoria de chefe
de secção, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de
13 de Março de 2001, a pp. 4622 e 4623, foi o mesmo anulado por
despacho de 13 de Março de 2001.

16 de Março de 2001. — Pelo Director de Serviços, a Assessora
Principal, Isabel Adrião.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 316/2001. — Considerando que, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97,
conjugado com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos de 17
de Janeiro, e pelo despacho n.o 579/99, de 25 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 17 de Julho de 1999,
foi afecto à Direcção-Geral da Administração Pública o funcionário
Fernando Jorge Gonçalves Freitas;

Considerando que o Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto
de Magalhães requereu a integração de Fernando Jorge Gonçalves
Freitas;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal do Instituto de Genética Médica

Doutor Jacinto de Magalhãess o funcionário Fernando Jorge Gon-
çalves Freitas, em lugar automaticamente criado para o efeito e a
extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria
de ingresso

Escalão
e índice

Fernando Jorge Gonçalves Freitas . . . Assistente admi-
nistrativo.

4/220

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Administrativo
do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, Rui
Vaz Osório. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Sub-
director-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Anúncio n.o 37/2001 (2.a série). — Processo DGAL — pedido de
declaração de utilidade pública da expropriação e autorização de tomada
de posse administrativa para a construção do quartel dos Bombeiros
Voluntários de Loriga. — No exercício das competências que me foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, através do despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.o,
12.o, 13.o, 14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, declaro a utilidade pública
da expropriação e autorizo a tomada de posse administrativa de uma
parcela de terreno sita na freguesia de Loriga, identificada na infor-
mação técnica (IT) n.o 302/DSJ, de 14 de Dezembro de 2000, da
Direcção-Geral das Autarquias Locais, com os fundamentos de facto
e de direito expostos na referida IT n.o 302/DSJ, na IT n.o 52/DSJ,
de 9 de Fevereiro de 2001, e nos demais elementos que constituem
o processo.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.
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Centro Nacional de Informação Geográfica

Aviso n.o 5289/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
meu despacho de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Centro Nacional de Informação Geográfica, anexo à Por-
taria n.o 1145/91, de 7 de Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Nacional de Informação Geográ-
fica, sito no TagusPark, Núcleo Central, 301, 2780-920 Porto Salvo,
Oeiras.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
previsto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e no Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, emanados dos dirigentes e chefias, relativas a uma
ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, economato e património, secretaria, expediente e
arquivo, bem como outras funções administrativas específicas come-
tidas ao Centro Nacional de Informação Geográfica.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da Administração Pública ou agente que, a
qualquer título, exerça funções correspondentes a necessi-
dades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos da administração central, institutos públicos nas moda-
lidades de serviços personalizados do Estado e de fundos
públicos;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente de acordo
com o estipulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica e entregue pessoalmente no Centro Nacional de Infor-
mação Geográfica, TagusPark, Núcleo Central, sala 301, Porto Salvo,
Oeiras, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Serviço a que pertence, natureza do vínculo, categoria que

detém e antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública;

d) Pedido para ser admitido a concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

do número, série e data da Diário da República onde vem
publicado o respectivo aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;
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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.4 — Sempre que haja fundadas dúvidas acerca do conteúdo ou
autenticidade das fotocópias, o júri poderá exigir a exibição de original
ou documento autenticado para conferência.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, tendo a duração máxima de duas horas cada uma, efectuar-se-ão
de acordo com os programas de provas constantes, respectivamente,
do anexo II ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do anexo
ao despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de
2 de Outubro de 1996, os quais se transcrevem:

«Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo quer aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Organização:
1.1 — Estrutura da Administração Pública — administração cen-

tral, regional e local;
1.2 — Estrutura orgânica do Governo;
1.3 — O Ministério do Ambiente e do Orçamento do Território

no contexto da Administração Pública — estrutura orgânica e com-
petências;

1.4 — Os serviços e institutos do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território — serviços centrais, desconcertados e
locais — sua caracterização e objectivos.

2 — Regime jurídico de pessoal:
2.1 — Noção de funcionário e agente;
2.2 — Quadros, grupos de pessoal e carreiras — noções básicas;
2.3 — Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
2.4 — Recrutamento e selecção — tipos de concursos;
2.5 — Início do exercício de funções — nomeação, aceitação e

posse;
2.6 — Noção de promoção e progressão na carreira;
2.7 — Mobilidade de pessoal — transferência e permuta;
2.8 — Tipos de contratos;
2.9 — Tribunal de Contas — fiscalização prévia;
2.10 — Férias, faltas e licenças — noção e espécies;
2.11 — Conceitos básicos sobre o sistema retributivo da função

pública e processamento de vencimentos;
2.12 — Extinção da relação jurídica de emprego — modalidades.
3 — Contabilidade pública:
3.1 — Regime administrativo dos serviços públicos — serviços sim-

ples, serviços com autonomia administrativa e serviços autónomos;
3.2 — Receitas e despesas públicas — noção;
3.3 — Orçamento — noção e regras de elaboração — dotações

orçamentais, duodécimos e cabimentos — contas correntes;
3.4 — Conta de gerência — noção;
3.5 — Reforma da administração financeira do Estado — breves

noções;
3.6 — Noção de aprovisionamento:
3.6.1 — Noções elementares sobre o regime de aquisição de bens

e serviços;

3.7 — Noção de património — cadastro e inventário — classificação
de bens.

4 — Ofício — elaboração de uma minuta de oficio a partir de tópi-
cos fornecidos pelo júri.»

10.2 — Legislação e bibliografia bases para a prova de conheci-
mentos gerais:

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei
n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, e Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros, n.o 18/93, de 18 de Feve-

reiro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 64, de
17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 53/90, de 13 de Fevereiro;
Despacho n.o 4943/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série,

n.o 52, de 2 de Março de 2000;

Bibliografia:

Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

João Alfaia, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-
cionalismo Público;

Paulo Veiga e Moura, Função Pública — Regime Jurídico, Direitos
e Deveres dos Funcionários Públicos, Coimbra Editora.

10.3 — Legislação e bibliografia bases para a prova de conheci-
mentos específicos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 53/90, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 4943/2000 (2.a série), Diário da República,

2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000;
Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei

n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, e Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98,
de 17 de Junho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 276/98, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (artigos 1.o a 14.o, 16.o,

35.o e 41.o);
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (artigos 5.o, 36.o, 41.o, 44.o a

48.o, 50.o e 51.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada em anexo ao Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
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Decreto-Lei n.o 459/82, de 26 de Novembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 20 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 9 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;

Bibliografia:

António L. de Sousa Franco, Finanças Públicas e Direito Finan-
ceiro, Almedina;

João Alfaia, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-
cionalismo Público;

Paulo Veiga e Moura, Função Pública — Regime Jurídico, Direitos
e Deveres dos Funcionários Públicos, Coimbra Editora.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no Centro Nacional de Informação Geográfica,
no TagusPark, Edifício Inovação III, sala 614, Porto Salvo, Oeiras.

13 — Os métodos de selecção serão classificados numa escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que na prova
de conhecimentos gerais, na prova de conhecimentos específicos ou
na classificação final obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

14 — O Júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Manuela Santa Maria Magalhães de Serpa,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Susana Natália de Oliveira Lemos Cravo Sales, técnica supe-
rior de 1.a classe, que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Filomena Maria Antunes Pereira, técnica especialista prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Adelino Manuel Lopes Frias dos Santos, director de serviços.
Marta Pereira Brás Ferreira, técnica profissional de

1.a classe.

16 de Março de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 103/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.07.00/0C — 01 P.D, em 6
de Março de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal da
Chamusca, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 180/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 297,
de 27 de Dezembro de 1995, e alterado pela deliberação da Assembleia
Municipal da Chamusca de 26 de Fevereiro de 1999, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que incidiu
apenas sobre a planta de ordenamento do aglomerado urbano da
Carregueira/Pinheiro Grande (desenho 5.2), publicando-se em anexo
a esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Dezembro, a deliberação da
Assembleia Municipal da Chamusca de 31 de Julho de 2000 que apro-
vou a referida alteração, bem como a planta alterada.

1 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

ANEXO

Parte da acta da reunião ordinária pública da Câmara Municipal
da Chamusca realizada em 31 de Julho de 2000.

(10-B) — Plano Director Municipal da Chamusca —
Alteração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro

Acompanhada da respectiva documentação de suporte, foi apre-
ciada uma informação do DTOUA referenciando que «OPDM da
Chamusca na carta de ordenamento da Carregueira/Pinheiro Grande
prevê uma área de zona de reserva para equipamentos com verde
público. Estes equipamentos e zona verde foram entretanto cons-
truídos numa outra área de reserva para equipamento dentro de perí-
metro urbano da Carregueira em terrenos propriedade da Câmara
Municipal. Propõe-se assim em face do exposto que seja feita uma
alteração de natureza técnica tal como definida na alínea d) do n.o 1
do artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro».

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a alteração proposta
e remeter para apreciação e aprovação da Assembleia Municipal.
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Inspecção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 869/2001. — O despacho n.o 5589/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de
2001, é rectificado nos seguintes termos: assim, onde se lê «com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «com efeitos a 1 de Março
de 2001».

21 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

Instituto dos Resíduos

Aviso n.o 5290/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do artigo 96.o do mesmo diploma, avisam-se os interessados de que
se encontra afixada nestes serviços a lista de antiguidade referente
a 31 de Dezembro de 2000 dos funcionários do quadro deste Instituto.

12 de Março de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.
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Deliberação n.o 542/2001. — Deliberação do conselho adminis-
trativo do INR tomada em sessão ordinária de 26 de Janeiro de
2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 236/97, de
3 de Setembro, o conselho administrativo do Instituto dos Resíduos
delega na presidente do INR, engenheira Dulce dos Prazeres Fidalgo
Álvaro Pássaro, a competência para autorizar despesas dentro da com-
petência que lhe está atribuída pela alínea a) do n.o 1, pela alínea a)
do n.o 2 e pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 10 000 000$.

2 — Delega na presidente, engenheira Dulce dos Prazeres Fidalgo
Álvaro Pássaro, a competência para autorizar o pagamento dos pro-
cessos de despesa.

3 — Delega na presidente, engenheira Dulce dos Prazeres Fidalgo
Álvaro Pássaro, a competência para aprovar as minutas de contratos
para a aquisição de bens e serviços até ao montante das despesas
delegadas pelo conselho administrativo.

4 — A entidade delegada pode, sempre que o entender conveniente,
submeter à apreciação do conselho administrativo quaisquer processos
que lhe sejam apresentados para despacho, ao abrigo das delegações
que lhe são concedidas pela presente deliberação.

5 — Todas as autorizações dadas no âmbito desta deliberação serão
presentes a reunião do conselho administrativo no mês seguinte ao
da autorização.

As presentes deliberações produzem efeitos a partir da presente
data, independentemente da sua publlicação no Diário da República,
sem prejuízo de se considerarem ratificados todos os actos anterior-
mente praticados.

26 de Janeiro de 2001. — O Conselho Administrativo: Dulce Álvaro
Pássaro, presidente — Carlos Manuel Martins, vice-presidente —
Maria de Lurdes Carreira da Silva, vice-presidente — Manuela Amorim,
directora de serviços administrativos.

Deliberação n.o 543/2001. — Deliberação do conselho adminis-
trativo do INR tomada em sessão ordinária de 26 de Janeiro de
2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 236/97, de
3 de Setembro, o conselho administrativo do Instituto dos Resíduos
delega na vice-presidente do INR engenheira Maria de Lurdes Car-
reira da Silva a competência para autorizar despesas dentro da com-
petência que lhe está atribuída pela alínea a) do n.o 1, pela alínea a)
do n.o 2 e pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 2 000 000$.

2 — Delega na vice-presidente, engenheira Maria de Lurdes Car-
reira da Silva a competência para autorizar o pagamento dos processos
de despesa.

3 — Delega na vice-presidente engenheira Maria de Lurdes Car-
reira da Silva a competência para aprovar as minutas de contratos
para a aquisição de bens e serviços até ao montante das despesas
delegadas pelo conselho administrativo.

4 — A entidade delegada pode, sempre que o entender conveniente,
submeter à apreciação do conselho administrativo quaisquer processos
que lhe sejam apresentados para despacho, ao abrigo das delegações
que lhe são concedidas pela presente deliberação.

5 — Todas as autorizações dadas no âmbito desta deliberação serão
presentes a reunião do conselho administrativo no mês seguinte ao
da autorização.

As presentes deliberações produzem efeitos a partir da presente
data, independentemente da sua publicação no Diário da República.

26 de Janeiro de 2001. — O Conselho Administrativo: Dulce Álvaro
Pássaro, presidente — Carlos Manuel Martins, vice-presidente —
Maria de Lurdes Carreira da Silva, vice-presidente — Manuela Amorim,
directora de serviços administrativos.

Deliberação n.o 544/2001. — Deliberação do conselho adminis-
trativo do INR tomada em sessão ordinária de 26 de Janeiro de
2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 236/97, de
3 de Setembro, o conselho administrativo do Instituto dos Resíduos
delega no vice-presidente do INR engenheiro Carlos Manuel Martins
a competência para autorizar despesas dentro da competência que
lhe está atribuída pela alínea a) do n.o 1, pela alínea a) do n.o 2
e pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite de 2 000 000$.

2 — Delega no vice-presidente engenheiro Carlos Manuel Martins
a competência para autorizar o pagamento dos processos de despesas.

3 — Delega no vice-presidente engenheiro Carlos Manuel Martins
a competência para aprovar as minutas de contratos para a aquisição
de bens e serviços até ao montante das despesas delegadas pelo con-
selho administrativo.

4 — A entidade delegada pode, sempre que o entender conveniente,
submeter à apreciação do conselho administrativo quaisquer processos

que lhe sejam apresentados para despacho, ao abrigo das delegações
que lhe são concedidas pela presente deliberação.

5 — Todas as autorizações dadas no âmbito desta deliberação serão
presentes a reunião do conselho administrativo no mês seguinte ao
da autorização.

As presentes deliberações produzem efeitos a partir da presente
data, independentemente da sua publicação no Diário da República.

26 de Janeiro de 2001. — O Conselho Administrativo: Dulce Álvaro
Pássaro, presidente — Carlos Manuel Martins, vice-presidente —
Maria de Lurdes Carreira da Silva, vice-presidente — Manuela Amorim,
directora de serviços administrativos.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 660/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Fernando António dos Mártires Lopes, assessor da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração do Território, cessou o exercício de funções dirigentes em
2 de Fevereiro de 2000;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração do Território, constante do mapa IV anexo ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, um lugar de assessor principal da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 2 de Fevereiro de 2000.

5 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Augusto Clemente de Carvalho, Secretário
de Estado da Administração Local. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 6949/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu
Gabinete, na área de gestão financeira, a licenciada Maria Manuela
Salvador Dias, técnica superior de 1.a classe do quadro do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento do Ministério do Planeamento,
actualmente requisitada na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo, e é feita sem prejuízo do integral cumprimento
por parte da nomeada dos seus deveres como funcionária requisitada
na Secretaria-Geral.

3 — A nomeada auferirá a remuneração mensal de 236 900$, actua-
lizável em função dos aumentos da função pública, a processar por
verbas do meu Gabinete, não lhe sendo devidos quaisquer outros
abonos.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5291/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura reportada a 31 de Dezembro de 2000 se
encontra afixada, para consulta, nas instalações deste organismo.
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Da organização da referida lista cabe reclamação para a secre-
tária-geral no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

22 de Março de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Luísa Sá
Gomes.

Despacho (extracto) n.o 6950/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Cultura, obtida a anuência do serviço de origem:

Licenciada Maria Manuela Salvador Dias, técnica superior de 1.a classe
do quadro do Departamento de Propectiva e Planeamento — requi-
sitada, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, pelo período de um ano, renovável para o exercício
de funções no gabinete de apoio técnico, com efeitos a 1 de Março
de 2001.

20 de Março de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Luísa Sá
Gomes.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 6951/2001 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Fevereiro e 14 de Março de 2001, respectivamente, da sub-
directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, por dele-
gação, e da secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação:

Licenciada Maria Madalena Henriques dos Reis, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Educação — transferida para
igual categoria e carreira do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, com efeitos a partir de 1 de
Abril de 2001.

21 de Março de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Aviso n.o 5292/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado pelo meu despacho
de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos da alínea a) do artigo 9.o
do mesmo decreto-lei, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do
mesmo diploma, a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral pra provimento de um lugar na
categoria de técnico profissional de 1.a classe, da carreira técnico-
-profissional, do quadro de pessoal do Observatório das Ciências e
das Tecnologias.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar vago existente, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — são as funções com conteúdo genérico
definido no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicadas
à área de gestão e administração, dado que o lugar a preencher é
para a Divisão de Gestão e Administração do Observatório das Ciên-
cias e das Tecnologias.

4 — Local de prestação de trabalho — nas instalações do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias, sitas em Lisboa.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta da primeira reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se destina, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo fixado para entrega das candidaturas, para a morada acima
indicada. Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade e respectiva entidade emissora, residência e número
de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por os considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, ou por constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço, da qual constem a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para efeitos do concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desempenhadas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como da formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado.

No caso dos candidatos a concurso que integrem já o quadro de
pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias, é dispensável
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no seu processo individual.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Observatório das Ciências e das Tecno-
logias, sitas na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves, directora
de serviços.

1.o vogal efectivo — Otília Maria Gomes Caetano, chefe de divi-
são, que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o vogal efectivo — Isabel Margarida de Matos Pita Dias, técnica
superior de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Anabela de Fátima Domingues Cardoso
Marques, técnica superior de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Catarina Sousa Martins Ferreira Crespo,
chefe de divisão.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Aviso n.o 5293/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos da alínea a) do artigo 9.o
do mesmo decreto-lei, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do
mesmo diploma, a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar na
categoria de assistente administrativo especialista, da carreira de assis-
tente administrativo, do quadro de pessoal do Observatório das Ciên-
cias e das Tecnologias.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar vago existente, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — são as funções com conteúdo genérico
definido no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e
no mapa anexo à portaria n.o 312/2000 (2.a série), de 29 de Fevereiro.

4 — Local de prestação de trabalho — nas instalações do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias, sitas em Lisboa.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta da primeira reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se destina, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
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prazo fixado para entrega das candidaturas, para a morada acima
indicada. Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade e respectiva entidade emissora, residência e número
de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por os considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço, da qual constem a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desempenhadas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como da formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado.

8 — No caso dos candidatos a concurso que integrem já o quadro
de pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias, é dis-
pensável a apresentação de documentos comprovativos que se encon-
trem arquivados no seu processo individual.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Observatório das Ciências e das Tecno-
logias, sitas na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves, directora
de serviços.

1.o vogal efectivo — Otília Maria Gomes Caetano, chefe de divi-
são, que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o vogal efectivo — Anabela de Fátima Domingues Cardoso
Marques, técnica superior de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Isabel Margarida de Matos Pita Dias, técnica
superior de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Catarina Sousa Martins Ferreira Crespo,
chefe de divisão.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Aviso n.o 5294/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 19 de Fevereiro de 2001, nos termos da alínea a) do artigo 9.o
do mesmo decreto-lei, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do
mesmo diploma, a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de oito lugares
na categoria de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica
superior, do quadro de pessoal do Observatório das Ciências e das
Tecnologias.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares vagos existentes, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — além das funções com conteúdo gené-
rico definido no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e no mapa anexo à portaria n.o 312/2000 (2.a série), de 29 de Fevereiro,
serão condições preferenciais a experiência específica na área da reco-
lha, análise e interpretação de informação científica e técnica, do
tratamento estatístico dessa informação e ou da respectiva difusão.

4 — Local de prestação de trabalho — nas instalações do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias, sitas em Lisboa.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam da acta da primeira reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se destina, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo fixado para entrega das candidaturas, para a morada acima
indicada. Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade e respectiva entidade emissora, residência e número
de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por os considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço, da qual constem a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desempenhadas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como da formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado.

8 — No caso dos candidatos a concurso que integrem já o quadro
de pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias, é dis-
pensável a apresentação de documentos comprovativos que se encon-
trem arquivados no seu processo individual.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Observatório das Ciências e das Tecno-
logias, sitas na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rui Manuel Leitão da Silva Santos, vice-presidente
do Observatório das Ciências e das Tecnologias.

1.o vogal efectivo — Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves, direc-
tora de serviços do Observatório das Ciências e das Tecno-
logias, que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o vogal efectivo — Maria da Purificação Cavaleiro Afonso,
adjunta do secretário-geral do Ministério da Ciência e Tec-
nologia.

1.o vogal suplente — Maria de Lurdes Rodrigues, presidente do
Observatório das Ciências e das Tecnologias.

2.o vogal suplente — Otília Maria Gomes Caetano, chefe de divi-
são do Observatório das Ciências e das Tecnologias.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Despacho n.o 6952/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Ciência e da Tecnologia de 4 de Dezembro de 2000:

Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves, assessora do quadro de pessoal
do Observatório das Ciências e das Tecnologias — nomeada, pre-
cedendo concurso, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, e dos artigos 16.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço, para exercer
o cargo de director dos Serviços de Estatística e Base de Dados
do Observatório das Ciências e das Tecnologias, criado pela alí-
nea a) do artigo 6.o e constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 186/97, de 28 de Julho, com efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000, por ter sido reconhecida a urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 870/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 2000, a p. 18 429, o despacho conjunto n.o 1072/2000, rectifica-se
que onde se lê «Ministérios do Equipamento Social e da Reforma
do Estado e da Administração Pública» deve ler-se «Ministérios da
Administração Interna e da Reforma do Estado e da Administração
Pública».

22 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 891/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e o Futebol
Clube da Légua, adiante designado por F. C. da Légua, sediado no
concelho de Marco de Canaveses, representado pelo seu presidente
de direcção, Álvaro Pinheiro de Azevedo, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao F. C. da Légua,
no montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao F. C.
da Légua apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Março de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Álvaro Pinheiro de
Azevedo.

Contrato n.o 892/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva de Constance, adiante designada por AD de Constance,
sediada no concelho de Marco de Canaveses, representado pelo seu
presidente de direcção, Abel José Reis da Silva, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AD de Constance,
no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AD de
Constance apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Abel José Reis da Silva.
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Contrato n.o 893/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva Várzea Futebol Clube, adiante designada por AD Várzea
F. C., sediada no concelho de Felgueiras, representada pelo seu pre-
sidente de direcção, Deolindo Sousa da Costa, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AD Várzea F.
C., no montante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AD Várzea
F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a,
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

17 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Deolindo Sousa da Costa.

Contrato n.o 894/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e o Clube de
Basquetebol de Penafiel, adiante designado por C. Basquetebol de
Penafiel, sediado no concelho de Penafiel, representado pelo seu pre-
sidente de direcção, Joaquim Abílio da Silva Mendes, como segundo

outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. Basquetebol
de Penafiel, no montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao C. Bas-
quetebol de Penafiel apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada,
do apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Joaquim Abílio da Silva
Mendes.

Contrato n.o 895/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Moradores da Zona das Fontainhas, adiante designada por A. Mora-
dores Z. Fontainhas, sediada no concelho do Porto, representada
pelo seu presidente de direcção, José Maia Costa, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à A. Moradores
Z. Fontainhas, no montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à A. Mora-
dores Z. Fontainhas apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada,
do apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

19 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, José Maia Costa.

Contrato n.o 896/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva Águias de Galegos, adiante designada por AD Águias
de Galegos, sediada em Galegos, no concelho de Penafiel, repre-
sentada pelo seu presidente de direcção, Jorge Barbosa Coelho, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AD Águias de
Galegos, no montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-

sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AD Águias
de Galegos apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Jorge Barbosa Coelho.

Contrato n.o 897/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Recreativa do Montiagra do Amial, adiante designada por AR Mon-
tiagra Amial, sediada no concelho do Porto, representada pelo seu
presidente de direcção, Silvino Garcia Ribeiro, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AR Montiagra
Amial, no montante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AR Mon-
tiagra Amial apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na
cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Silvino Garcia Ribeiro.

Contrato n.o 898/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
da alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva Cultural Recreativa de Gestaçô, adiante designada por
ADCR Gestaçô, sediada no concelho de Baião, representada pelo
seu presidente de direcção, António Júlio Teixeira, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCR Gestaçô,
no montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCR
Gestaçô apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, António Júlio Teixeira.

Contrato n.o 899/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva de Fridão, adiante designada por AD Fridão, sediada no
concelho de Amarante, representada pelo seu presidente de direcção,
António Francisco Esteves Aires, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AD Fridão, no
montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AD Fridão
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, António Francisco Este-
ves Aires.

Contrato n.o 900/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
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blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva de Lousada, adiante designada por AD Lousada, sediada
no concelho de Lousada, representada pelo seu presidente de direcção,
José Meireles da Silva, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AD Lousada, no
montante de 700 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AD de
Lousada apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, José Meireles da Silva.

Contrato n.o 901/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
de Atletas de Veteranos do Norte «As Árvores Morrem de Pé»,
adiante designada por AAVN «As Árvores Morrem de Pé», sediada
no concelho do Porto, representada pelo seu presidente de direcção,
Guilherme de Sousa Lopes Coutinho, como segundo outorgante, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AAVN «As Árvo-
res Morrem de Pé», no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AAVN
«As Árvores Morrem de Pé» apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa e ainda a divulgação, por forma ade-
quada, do apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no
n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Guilherme de Sousa
Lopes Coutinho.

Contrato n.o 902/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Recreativa Coreixas — Irivo, adiante designada por AR Corei-
xas — Irivo, sediada no concelho de Penafiel, representada pelo seu
presidente de direcção, Vitorino Sousa Ferreira, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AR Corei-
xas — Irivo, no montante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
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nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AR Corei-
xas — Irivo apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Vitorino Sousa Ferreira.

Contrato n.o 903/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e o Mancelos
Futebol Clube «Os Leões», adiante designado por Mancelos F. C.
«Os Leões», sediado no concelho de Amarante, representado pelo
seu presidente de direcção, António Augusto Jesus Pinto, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Mancelos F. C.
«Os Leões», no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Mancelos
F. C. «Os Leões» apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada,
do apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, António Augusto Jesus
Pinto.

Contrato n.o 904/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
de Desenvolvimento da Freguesia de Mouriz, adiante designada por
AD Freg. Mouriz, sediada no concelho de Paredes, representada pelo
seu presidente de direcção, Francisco Marques Ribeiro, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AD Freg. Mouriz,
no montante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AD Freg.
Mouriz apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Francisco Marques
Ribeiro.

Contrato n.o 905/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Cultural Desportiva de Folhada, adiante designada por ACD de
Folhada, sediada no concelho de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente de direcção, José Cerqueira Nunes, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACD de Folhada,
no montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACD
de Folhada apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, José Cerqueira Nunes.

Contrato n.o 906/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e o União Des-
portiva Cultural Várzea, adiante designado por U. D. C. Várzea,
sediado no concelho de Amarante, representado pelo seu presidente
de direcção, Vítor Manuel Anjos Silva, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao U. D. C. Várzea
no montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao U. D. C.
Várzea apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Vítor Manuel Anjos Silva.

Contrato n.o 907/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e o Clube Des-
portivo do Candal, adiante designado por C. D. Candal, sediado no
concelho de Vila Nova de Gaia, representado pelo seu presidente
de direcção, Ismael Pereira Oliveira Martins, como segundo outor-
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gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. D. Candal,
no montante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao C. D.
Candal apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Ismael Pereira Oliveira
Martins.

Contrato n.o 908/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
de Solidariedade Social «O Amanhã da Criança», adiante designada
por ASS «O Amanhã da Criança», sediada em Águas Santas, no
concelho da Maia, representada pelo seu presidente de direcção, José
Manuel dos Santos Correia, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ASS «O Amanhã
da Criança», no montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ASS «O
Amanhã da Criança» apresentar o relatório/avaliação da acção pre-
vista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa e ainda a divulgação, por forma ade-
quada, do apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no
n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, José Manuel dos Santos
Correia.

Contrato n.o 909/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e o Clube de
Futebol de Oliveira do Douro, adiante designado por C. F. Oliveira
do Douro, sediado no concelho de Vila Nova de Gaia, representado
pelo seu presidente de direcção, José António Ferreira Loureiro, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. F. Oliveira
do Douro, no montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
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nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao C. F.
Oliveira do Douro apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada,
do apoio prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

21 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, José António Ferreira
Loureiro.

Contrato n.o 910/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 052/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Sociedade Filar-
mónica Recreio Alverquense, adiante designada por SFRA sediada
no concelho de Vila Franca de Xira, representada pelo seu presidente
de direcção, Sérgio Manuel Nunes Ferreira Leitão, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SFRA no montante
de 370 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à SFRA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Sérgio Manuel Nunes Ferreira
Leitão.

Contrato n.o 911/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 0022/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo de Atletismo
da Pontinha, adiante designado por GAP, sediado no concelho de
Odivelas, representado pelo seu presidente de direcção, João Augusto
Lopes Brás, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GAP, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GAP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, João Augusto Lopes Brás.

Contrato n.o 912/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 050/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Lisboa Ginásio Clube,
adiante designado por LGC sediado no concelho de Lisboa, repre-
sentado pela sua presidente de direcção, Lurdes Mário Soares, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao LGC no montante
de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao LGC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Lurdes Mário Soares.

Contrato n.o 913/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 059/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Odivelas Futebol
Clube, adiante designado por O. F. C. sediado no concelho de Odi-
velas, representado pelo seu presidente de direcção, Manuel Pais Fer-
reira, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao O. F. C., no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao O. F. C.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Manuel Pais Ferreira.

Contrato n.o 914/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 056/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Sociedade Instrução
Musical Escolar Cruz-Quebradense, adiante designada por SIMEC,
sediada no concelho de Oeiras, representada pelo seu presidente de
direcção, Jorge Valle D’Oliveira Batista, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SIMEC no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à SIMEC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Jorge Valle D’Oliveira Batista.

Contrato n.o 915/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 012/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Futebol Clube de
Alverca, adiante designado por FCA sediado no concelho de Vila
Franca de Xira, representado pelo seu presidente de direcção, Luís
Filipe Ferreira Vieira, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCA no montante
de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido

na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao FCA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Luís Filipe Ferreira Vieira.

Contrato n.o 916/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 016/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Alhandra Sporting
Clube, adiante designado por ASC sediado no concelho de Vila Franca
de Xira, representado pelo seu presidente de direcção, Joaquim Mar-
ques do Carmo, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ASC, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao ASC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.



6106 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 80 — 4 de Abril de 2001

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Joaquim Marques do Carmo.

Contrato n.o 917/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 025/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Casa Pia Atlético
Clube, adiante designado por CPAC sediado no concelho de Lisboa,
representado pelo seu presidente de direcção, Manuel Peixoto Rodri-
gues, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CPAC, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CPAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Manuel Peixoto Rodrigues.

Contrato n.o 918/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 034/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Estefânia Atlético
Clube, adiante designado por E. A. C. sediado no concelho de Lisboa,
representado pelo seu presidente de direcção, Carlos Alberto Prata
Miguel Figueiredo, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao E. A. C., no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao E. A. C.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Carlos Alberto Prata Miguel
Figueiredo.

Contrato n.o 919/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 038/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
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do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Centro de Atletismo
das Galinheiras, adiante designado por C. A. G. sediado no concelho
de Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção, José Hen-
riques, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. A. G., no mon-
tante de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao C. A. G.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, José Henriques.

Contrato n.o 920/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 021/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Centro Desportivo
Universitário de Lisboa, adiante designado por C. D. U. L. sediado
no concelho de Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção,
José Fernandes Horta Casquinha, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. D. U. L., no
montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao
C. D. U. L. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, José Fernandes Horta Cas-
quinha.

Contrato n.o 921/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 057/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Centro Social e
Cultural de Ribamar, adiante designado por C. S. C. R. sediado no
concelho de Sintra, representado pelo seu presidente de direcção,
Leandro Filipe Fernandes, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. S. C. R., no
montante de 200 000$, a fundo perdido.
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2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao C. S. C. R.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Leandro Filipe Fernandes.

Contrato n.o 922/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 026/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Sport Grupo Saca-
venense, adiante designado por SGS sediado no concelho de Loures,
representado pelo seu presidente de direcção, Ernesto Aires Pereira
Dinis, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SGS no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao SGS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Ernesto Aires Pereira Dinis.

Contrato n.o 923/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 061/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Desportivo Operário
do Rangel, adiante designado por DOR sediado no concelho da Ama-
dora, representado pelo seu presidente de direcção, Edgar Silva Oli-
veira Neto, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao DOR no mon-
tante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao DOR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.



N.o 80 — 4 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6109

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Edgar Silva Oliveira Neto.

Contrato n.o 924/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 063/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o União Desportiva
da Ponte de Frielas, adiante designado por UDPF sediado no concelho
de Loures, representado pelo seu presidente de direcção, João António
Francisco Sequeira, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao UDPF no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao UDPF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, João António Francisco
Sequeira.

Contrato n.o 925/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 065/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos

do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Juventude Operária
de Monte Abraão, adiante designado por JOMA, sediado no concelho
de Sintra, representado pelo seu presidente de direcção, João Pedro
Amaral Morais Cardoso, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao JOMA no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao JOMA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, João Pedro Amaral Morais
Cardoso.

Contrato n.o 926/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 008/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Recreativo Águias
da Musgueira, adiante designado por RAM sediado no concelho de
Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção, António Mateus
Marques Rosa, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao RAM no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao RAM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, António Mateus Marques Rosa.

Contrato n.o 927/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 057/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Belas Rugby Clube,
adiante designado por BRC sediado no concelho de Sintra, repre-
sentado pelo seu presidente de direcção, Cristóvão Jesus Caeiro
Mateus, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao BRC no montante
de 120 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao BRC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Cristóvão Jesus Caeiro Mateus.

Contrato n.o 928/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 055/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube de Ténis de
Torres Vedras, adiante designado por CTTV, sediado no concelho
de Torres Vedras, representado pelo seu presidente de direcção, Fer-
nando Ramos, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CTTV, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CTTV
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Ramos.

Contrato n.o 929/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região Norte, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva Cultural S. Vicente de Pinheiro, adiante designada por
ADCS Vicente de Pinheiro, sediada no concelho de Penafiel, repre-
sentada pelo seu presidente de direcção, Serafim Rodrigues Cunha,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objecto a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCS Vicente
de Pinheiro, no montante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCS Vice-
nte de Pinheiro apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na
cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio
prestado pelo IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Serafim Rodrigues
Cunha.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Louvor n.o 319/2001. — O Gabinete do Presidente do Supremo
Tribunal de Justiça, cujo mandato estou a terminar, tem imenso tra-
balho. Numa altura em que houve difíceis eventos e várias faltas,
que diminuíram significativamente o número das pessoas que eram
necessárias, teve, então, o Gabinete a possibilidade de contar com
a notável disponibilidade da ora secretária Teresa Maria Fernandes
Esteves.

Incansável, com magnífico espírito de colaboração, solidariedade,
grande correcção, dedicação ao serviço. Louvo-a, explicitando o que
é um simples resumo do que, seguramente, merece.

Publique-se. Comunique-se ao Director-Geral da Administração
Judiciária, com fotocópia.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 5295/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora-geral do Tribunal de Contas
de 16 de Março de 2001, exarado no uso de competência delegada
nos termos do despacho n.o 1705/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso com vista ao pro-
vimento de dois lugares da categoria de técnico superior de arquivo
de 1.a classe, da carreira técnica superior de arquivo, do grupo de
pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 43/2001,
de 19 de Janeiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento de dois lugares
na categoria referida, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste no esta-
belecimento e aplicação de critérios de gestão de documentos, na
avaliação e organização da documentação, na orientação e elaboração
de instrumentos de descrição de documentação, no apoio ao utilizador,
na promoção de acções de difusão, na execução ou direcção de tra-
balhos, tendo em vista à conservação e restauro de documentos e,
ainda, a coordenação e supervisão do pessoal afecto à função de
apoio técnico de arquivista.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso os
referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso-tipo a solicitar, pessoalmente ou pelo correio, à Secção de
Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da Repú-
blica, 65, piso intermédio, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os docu-
mentos referidos no n.o 6.2 deverão ser entregues em mão ou enviados
em carta registada com aviso de recepção para o mesmo endereço,
dentro do prazo referido no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;
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b) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de acesso na carreira;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

9 — A prova de conhecimentos será oral, terá a duração máxima
de trinta minutos e incidirá sobre as matérias constantes do programa
aprovado por despacho de 15 de Março do conselheiro Presidente,
que se publica em anexo ao presente aviso, conjuntamente com a
lista de legislação e bibliografia recomendável à preparação dos
candidatos.

10 — A não comparência para prestação das provas de conheci-
mentos equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer um desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos referidos métodos de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33º do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Os candidatos admitidos serão igualmente notificados do dia
e hora da realização da prova de conhecimentos, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do referenciado Decreto-Lei
n.o 204/98.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Alexandra Veríssimo Martins da Silva Lourenço,
chefe de divisão, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Olinda Maria Pires Vitorino Guerreiro, assessora.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Gonçalves Neves da Silva Cardoso, chefe
de divisão.

Manuela Rosa de Jesus Trigo de Carvalho, técnica superior
de 2.a classe.

16 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para o concurso interno
geral de acesso à categoria de técnico superior de arquivo
de 1.a classe da carreira técnica superior de arquivo do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

No presente concurso as provas de conhecimentos incidirão sobre
as seguintes matérias:

O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio;
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do Estado:

orgânica, atribuições e funcionamento;

Planeamento e gestão de sistemas de informação;
Avaliação documental;
Tratamento arquivístico:

Conservação da documentação;
Organização da documentação (ordenação e classificação);
Descrição documental;

Comunicação:

Serviço de referência;
Difusão de fundos documentais.

Textos legais e bibliografia

Constituição da República Portuguesa.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e Lei n.o 14/96, de 20 de Abril.
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.
Actes de la trente-troisième conférence internationale de la table rond

des archives: accès a l’information les défis technologiques, Estocolmo,
Conseil International des Archives, 1998.

Arquivística: Teoria e Prática de uma Ciência da Informação, Porto,
Afrontamento, 1999, ISBN 972-36-0483-3.

Consejo Internacional de Archivos, ISAD(G), Norma Geral Interna-
cional de Descrição Arquivística, Madrid, 2000.

CRUZ MUNDET, José Ramón, Manual de Archivística, 2.a ed.,
Madrid, Pirâmide, 1996.

EASTWOOD, Terry, The Archival Fonds: From Theory to Pratice — Le
fonds d’archives: de la théorie à la pratique, Otava, Bureau canadien
des archivistes, 1992.

FREDBERG, Brigit, e PIEYNS-RIGO, Paulette, Las Consecuencias
Jurídicas de la Producción de Documentos Informáticos por las Admi-
nistraciones Públicas: Un Estudio RAMP, Paris, UNESCO, 1998
(PGI-88/WS/15).

FLIEDER, F., e DUCHEIN, M., Livros e Documentos de Arquivo:
Preservação e Conservação, Lisboa, BAD, 1993.

LODOLINI, Elio, Archivistica, Milão, Franco Angeli, 1993.
NOUGARET, Christine, «Vers une normalisation internationale de la

description des archives: la norme ISAD-G du Conseil Internacional
des Archives», La gazette des archives, Paris, Association des archivistes
français, n.o 169 (2.o trimestre de 1995), pp. 274-292, Pratique archi-
vistique française, Paris, Archives Nationales, 1993.

PORTUGAL, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
Manual para a Gestão de Documentos, ed. lit., Cecília Henriques,
Francisco Barbedo, Luís Montalvão, Lisboa, IAN/TT, 1998.

PORTUGAL, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
Orientações Técnicas para Avaliação de Documentação Acumulada,
ed. lit., Ana Maria Sarmento Póvoas, Cecília Henriques, Maria
João Pires de Lima, Lisboa, IAN/TT, 1999.

RIBEIRO, Fernanda, Indexação e Controlo de Autoridade em Arquivos,
Porto, Departamento de Arquivos da Câmara Municipal, 1996,
ISBN 972-605-041-3. Trabalho de síntese apresentado à Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, curso de especialização em
Ciências Documentais, no âmbito das provas de aptidão pedagógica
e capacidade científica, realizadas em Fevereiro de 1993.

ROMERO TALLAFIGO, Manuel, Archivística y Archivos: Soportes,
Edificio y Organización, 2.a ed., Corr. Aum. Carmona, Asociación
de Archiveros de Andalucía, 1994.

RUIZ RODRÍGUEZ, Antonio Ángel, Manual de Archivística,
Madrid, Editorial Síntesis, 1995.

TAYLOR, Hugh, Les services d’archive et la notion d’utilisateur: une
étude RAMP, Paris, UNESCO, 1984 (PGI-85/WS/5).

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Rectificação n.o 871/2001. — Por despacho do reitor da Uni-
versidade de Aveiro de 15 de Março de 2001, nos termos de com-
petência delegada pelo despacho n.o 24 305/2000, de 31 de Outubro,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, foi
deferida, em sede de recurso hierárquico, a admissão do candidato
José Carlos Nunes ao concurso n.o 45-DRH/2000, para selecção de
15 estagiários com vista ao preenchimento de 15 lugares de técnico
superior de 2.a classe (áreas de planeamento, contabilidade, economia,
gestão, comércio, organização e métodos, relações internacionais e
públicas, engenharias, sociologia, novas tecnologias da comunicação,
jornalismo e outras áreas afins às actividades das unidades e serviços)
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, aberto
pelo aviso n.o 14 640/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, pelo que se procede
à rectificação da lista de candidatos admitidos ao referido concurso,
com a inclusão do nome do candidato José Carlos Nunes.

16 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Reitoria

Despacho n.o 6953/2001 (2.a série). — Deliberação do senado
da Universidade de Aveiro de 7 de Março de 2001, sobre a alteração
da designação da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Direito e Ciência
Política para Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Polí-
ticas. — Nos termos da alínea f) do artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade de Aveiro, o senado universitário deliberou alterar a desig-
nação da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Direito e Ciência
Política para Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Polí-
ticas, o que, para os devidos efeitos, se publicita.

20 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Despacho n.o 6954/2001 (2.a série). — Deliberação do senado
da Universidade de Aveiro de 7 de Março de 2001 sobre a delegação,
no presidente e reitor da Universidade, da competência que pelo Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada lhe é
conferida para aprovação de cursos de formação especializada. — Con-
siderando que a aprovação pelo senado, em sua reunião plenária
de 8 de Novembro de 2000, do Regulamento sobre a Criação de
Cursos de Formação Especializada na Universidade de Aveiro teve
ínsita a consideração de que os poderes para a aprovação de cada
curso de formação especializada seriam exercidos pelo reitor por dele-
gação, tal constando mesmo como efeito directo na versão inicial
do Regulamento submetida a apreciação;

Tendo, no decurso da discussão sobre a matéria, sido suscitada
a questão da necessidade de seu aperfeiçoamento formal no sentido
de que a delegação o seja por acto administrativo individual e concreto,
o que, em consonância, conduziu à reformulação, na versão final do
Regulamento, do preceito correspondente, agora do seguinte teor:
«Artigo 4.o A competência para aprovar a criação de cada curso de
formação especializada é, nos termos gerais de direito e respeitadas
as normas do presente Regulamento, delegável pelo senado no reitor»;

Considerando, assim, que há que operacionalizar o exercício da
referida competência, de acordo com a vontade institucionalmente
manifestada e em harmonia com os princípios e normas jurídicas
pertinentes, designadamente tendo também em atenção o disposto
no artigo 35.o, n.o 3, do Código do Procedimento Administrativo;

Nesta conformidade:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento sobre

a Criação de Cursos de Formação Especializada na Universidade de
Aveiro e nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o senado da Universidade de Aveiro delibera delegar no
seu presidente e reitor da Universidade a competência que por aquele
Regulamento lhe é conferida para aprovação de cursos de formação
especializada.

2 — O exercício dos poderes ora delegados segue o regime geral
do Código do Procedimento Administrativo, designadamente o do
seu artigo 39.o

20 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 6955/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 23 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Cristina Isabel Caetano Ferreira Januário, assistente esta-
giária além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira
Interior — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 1 de
Março de 2001 (inclusive). (Não carece de visto ou anotação do
Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6956/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Ciências da Comunicação, requeridas pelo
mestre João Carlos Ferreira Correia, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João José Pissarra Nunes Esteves, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Boavida Santos, professor auxiliar da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Rui Bertrand Baldaque Romão, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

16 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 6957/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, e alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica requeridas pelo licenciado Paulo
André Pais Fazendeiro os seguintes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor José Luís Valente de Oliveira, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
do Algarve.

Doutor Edgar Silva Pereira, professor auxiliar da Univer-
sidade da Beira Interior.

16 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 6958/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Cláudia Maria Fragão Pereira, assistente de investigação
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente investigadora auxiliar da mesma Faculdade, com efeitos
a 16 de Dezembro de 2000, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da mesma data. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6959/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Oftalmologia
(9.o grupo), requeridas pelo Doutor Joaquim Carlos Neto Murta,
professor associado da Faculdade de Medicina desta Universidade:

Presidente — Vice-Reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga,
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor Luís Nuno Coelho Ferraz de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Mendes Falcão dos Reis, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Medi-
cina do Porto.

Doutor Armando Lopes Porto, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Alexandre José Linhares Furtado, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Guilherme Fernandes Cunha Vaz, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Adriano Supardo Vaz Serra, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Henrique Miguel Resende de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.
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Doutor Agostinho Diogo Jorge Almeida Santos, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Dinis Silva Freitas, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Adelino Augusto Abreu Fernandes Marques, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João José Pedroso de Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Tice dos Reis Anastácio de Macedo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Frederico José Teixeira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Luís Correia de Matos Beja, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Domingues Freire de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Luís Augusto Pires Costa Providência, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Helena Saldanha Domingues Freire de Oli-
veira, professora catedrática da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra.

Doutor Mário da Silva Freitas, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Augusto Salgueiro Cunha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco José Franquera Castro e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Manuel Jesus Antunes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Pinto de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Baptista Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Abel Garcia Meliço Silvestre, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Salvador Manuel Correia Massano Cardoso, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Diogo de Paiva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Fausto Afonso Pontes, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6960/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 31 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Luísa Pires Rio Carmo Trindade Proença do Ama-
ral, assistente estagiária além do quadro da Faculdade de Letras
desta Universidade — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente além do quadro da mesma Faculdade, por
seis anos, prorrogável por um biénio, com início em 11 de Janeiro
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da referida data.

De 13 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Beatriz Pinto de Sá Moscoso Marques, assistente
convidada a 40 % além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
como assistente convidada a 60 % além do quadro da mesma Facul-

dade, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
com início em 13 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da referida data.

De 8 de Março de 2001:

Isabel Cristina Pimentel de Sousa Pereira, técnica profissional de
1.a classe da área de secretariado da Faculdade de Letras desta
Universidade — exonerada do lugar a partir da tomada de posse
no quadro dos Serviços Externos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

De 9 de Março de 2001:

Carlos António de Oliveira Barbosa — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo para desempenhar funções de técnico pro-
fissional de 2.a classe no Projecto PROSEPE da Faculdade de Letras
desta Universidade, por seis meses, com início em 9 de Fevereiro
de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6961/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Celeste de Matos Lino, professora auxiliar além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a 16 de Fevereiro
de 2000.

Doutora Lígia Maria Ribeiro Pires Salgueiro da Silva Couto, pro-
fessora auxiliar além do quadro da Faculdade de Farmácia desta
Universidade — nomeada definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a 24 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria José de Pinho Ferreira Miguel Gonçalves, professora
auxiliar além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a 20 de Novembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6962/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Jorge Manuel Lapa Simões — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos perío-
dos de três anos, como assistente convidado a 50 %, em regime
de tempo parcial, além do quadro, da Faculdade de Economia
desta Universidade, com início em 3 de Janeiro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6963/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Joaquim Gomes Quaresma — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos perío-
dos de três anos, como assistente convidado a 50 %, em regime
de acumulação, além do quadro, da Faculdade de Economia desta
Universidade, com início em 3 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6964/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Mário Sérgio Cupido dos Santos, assistente hospitalar de
cirurgia geral dos Hospitais da Universidade de Coimbra — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos, em regime de acumulação
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como assistente convidado a 40 % além do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com início em 16 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5296/2001 (2.a série). — Nos termos da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios concedidos por estes
Serviços durante o ano 2000, na seguinte rubrica:

04.02.01 — Transferências — Instituições particulares:

Associação Académica de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 61 793 000$00
Associação República dos Galifões . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Est. Cabo Verdianos em Coimbra . . . . . . 100 000$00
Reitoria Universidade Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Associação Nacional Estudos Medicina . . . . . . . . . . . . 50 000$00
ANFUP (Delegação Coimbra) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

65 218 000$00

20 de Março de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 5297/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72, de
14 de Agosto, pela forma seguinte, o júri das provas para obtenção
do título de agregado por esta Universidade na disciplina de Para-
sitologia Humana, requeridas pelo Doutor João Augusto David
de Morais:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Victor Manuel Paes Caeiro, professor catedrático jubilado
da Universidade de Évora.

José Jerónimo Amaral Mendes, professor catedrático con-
vidado aposentado da Universidade de Évora.

Maria Amélia Afonso Grácio, professora catedrática do Ins-
tituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade
Nova de Lisboa.

Maria Isabel Fazendeiro Carmo, professora catedrática da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira, pro-
fessora catedrática do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical da Universidade Nova de Lisboa.

António José dos Santos Grácio, professor associado do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade
Nova de Lisboa.

16 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Aviso n.o 5298/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Ciências
da Educação, requeridas por Maria Teresa Carrasco Salvador Gon-
çalves dos Santos:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Adalberto Dias de Carvalho, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

José Esteves Pereira, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Leonel Ribeiro dos Santos, professor associado da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Margarida Isaura Lourenço da Silva Almeida Amoedo, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Évora.

16 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 6965/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2001:

Doutor José Francisco Calado Barros, assistente — admitido como
professor auxiliar provisório, através de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, com efeitos a 9 de Janeiro de 2001, rescindindo
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 6966/2001 (2.a série). — Por despachos do director
de Recursos Humanos da Portugal Telecom Comunicações, S. A.,
e do reitor da Universidade de Évora:

Licenciado Joaquim José dos Santos Lopes Godinho, professor auxiliar
convidado a 100 % — renovada a requisição por mais um ano, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2001, para esta Universidade. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 6967/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 7 de Março de 2001:

Mestre Esmeralda Sofia da Costa Delgado, assistente — rescindido
o contrato a seu pedido com efeitos a 16 de Abril de 2001, inclusive.

16 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 6968/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 12 de Março de 2001:

Licenciada Celeste Maria Martins Santos e Silva de Sá, assis-
tente — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2000-2001,
com efeitos a 28 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 6969/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 12 de Março de 2001:

Mestre Maria da Saudade Rodrigues Colaço Baltazar, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a 25
de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 6970/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 12 de Março de 2001:

Mestre Domingos Afonso Braga, assistente — prorrogado o contrato
até final do ano lectivo de 2000-2001, com efeitos a 3 de Maio
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 6971/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Fevereiro de 2001:

Designados para fazerem parte do júri de reconhecimento de
habilitações a nível de mestrado de Eveline de Robertis os
seguintes professores de áreas afins:

Doutora Luísa Maria Álvares Duarte de Almeida Abrantes, professora
catedrática.

Doutora Maria Isabel da Silva Pereira, professora associada com
agregação.

Doutora Inês Teodora Elias da Fonseca, professora associada com
agregação.

Doutor Mário Guerreiro da Silva Ferreira, professor associado com
agregação do Instituto Superior Técnico.

8 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
(Assinatura ilegível.)

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 5299/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal deste Instituto
relativa a 31 de Dezembro de 2000. Da referida lista cabe reclamação
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

21 de Março de 2001. — O Director, José Henrique da Costa Ferreira
Marques.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Rectificação n.o 872/2001. — No edital n.o 60/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001,
a p. 2315, rectifica-se que onde se lê «grupo disciplinar de Engenharia
Têxtil» deve ler-se «grupo disciplinar de Ciência e Tecnologia Têxtil».

7 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 5300/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 4 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-4/01-E/I/DEI/G(1) — técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções previstas na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, nomeadamente gestão dos sistemas informáticos e
de comunicações, bem como manutenção e desenvolvimento do
suporte informático de gestão do Departamento de Electrónica Indus-
trial, com conhecimentos relevantes em administração de sistemas:
especificação, instalação, configuração e manutenção de hardware

informático; instalação, configuração e manutenção de sistemas ope-
rativos baseados em LINUX/UNIX, Windows NT, 95, 98; instalação,
configuração e manutenção de pacotes de produtividade pessoal; ins-
talação, configuração e manutenção de pacotes específicos no âmbito
da electrónica industrial ou capacidade de realizar a sua aprendizagem;
administração de redes: especificação, instalação, configuração e
manutenção de infra-estruturas de comunicações; instalação, confi-
guração e manutenção de serviços de rede baseados em SMPT, DNS,
HTTP e SNMP; concepção e administração de sistemas de gestão
de bases de dados: MS-SQL, Oracle; ferramentas aplicáveis ao desen-
volvimento de páginas WWW, tais como: C/C++, Java/JavaScript,
Delphi, HTML, XML, ASP e PHP3.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Electrónica Industrial da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Electrónica Industrial, Engenharia de Sistemas e Informática, Infor-
mática de Gestão ou Matemática e Ciências da Computação.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constantes do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.
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8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas.)

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função de
que tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para os presentes

concursos.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Filomena Maria Rocha Menezes Oliveira
Soares, professora auxiliar.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Araújo Mendes, assistente.
Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário de

Escola de Engenharia.

Vogais suplentes:

Doutor Jaime Francisco Cruz Fonseca, professor auxiliar.
Engenheiro Manuel José Cabrita Romero, assessor prin-

cipal.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

15 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior de informática.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho.
Autonomia das universidades.
Estatuto disciplinar.
Qualidade na Administração Pública.
Planeamento e teoria da organização.
Procedimento administrativo.
Ergonomia, segurança e ambiente.
Análise e concepção de sistemas.
Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor.
Bases de dados: criação e gestão.
Planeamento e análise de sistemas de informação.
Programação, linguagens e desenvolvimento de aplicações.
Comunicações e redes.
Gestão de projectos informáticos.
Privacidade e segurança.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Ergonomia, segurança e ambiente:

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Qualidade na Administração Pública:

«Administração Pública e qualidade», in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Abril 1992;

«Gestão de qualidade (conceitos, sistema de gestão, instrumen-
tos)», de Manuel Armando Madeira, in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Novembro 1992;

«Problemas da qualidade na Administração Pública», de J. L.
Rebelo Pinto, in Revista de Administração Pública, ano X, n.o 34,
Janeiro/Abril, 1987.

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto.

High Speed Networks: TCP/IP and ATM Design Principles, William
Stallings, Prentice Hall, 1998.

Niklaus Wirth, Algoritmos e Estruturas de Dados, Prentice Hall do
Brasil, 1989.

Data communications, Computer Networks and Open Systems, 4th Ed.,
F. Halsall, Addison-Wesley, 1996.

Internetworking with TCP/IP, D. Commer, Prentice Hall, 1991.
Microsoft Windows NT 4.0 Server Resource Kit, Microsoft Press.
Date, C., An Introduction to Database Systems, volume I, V I ed., Addi-

son-Wesley Systems Programming Series, 1996.
Pereira, J. L., Tecnologia de Bases de Dados, FCA, Editora de Infor-

mática, 1997.
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Profissional SQL Server 7.0 Programming, vol. 0, Robert Vieira, Paper-
back, Wrox Press, Inc., 1999.

Inside Microsoft SQL Server 7.0, Ron Soukup, Kalen Delaney, Hard-
cove, Microsoft Press, 1999.

Photoshop 5 Bible Gold, Deke McClelland, Hardcover, IDG Books,
Worldwide, 1999.

Dreanweaver 2 Bible, Joseph W. Lowery, Foreword by Paul Madar,
Paperback, DG Books Worldwide, 1999.

Delphi 5 Developer’s Guide, Steve Teixeira, Foreword by David Inter-
simone, Paperback, Macmillan USA Publishing, 1999.

Dinamic HTML: The Definitive Reference, Danny Goodman, Paula
Ferguson (editor), Paperback, O’Reilly & Associates, Incorporated,
1998.

Mastering Windows 2000 Server, Mark Minasi, Christa Anderson, Brian
M. Smith, Doug Toombs, Hardcover, Sybex, Incorporated, 2000.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Aviso n.o 5301/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novem-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por dele-
gação de competências:

Luís Monteiro Correia e Alfredo Fernandes dos Santos — celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, conjugado com o
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de seis meses, eventualmente renovável até ao máximo
de dois anos, para a categoria equiparada à de jardineiro, escalão 1,
índice 132, com efeitos, respectivamente, a 2 e 13 de Novembro
de 2000.

21 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Reitoria

Despacho n.o 6972/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa, aprovada pelo plenário do senado universitário em reunião
de 15 de Março de 2001, determino, por delegação de competências,
que os grupos e disciplinas, para efeito de realização de provas de
agregação e concursos, sejam os que constam do anexo ao presente
despacho, que substitui na íntegra o despacho R/SAc/1/92 (Diário
da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1992).

16 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

ANEXO

Grupos e subgrupos de disciplinas para concursos de profes-
sores catedráticos e associados e para obtenção do título
de agregado, na Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Grupos e subgrupos

1.o grupo — Ciências Morfológicas:

Subgrupo A:

Anatomia.

Subgrupo B:

Biologia Celular, Histologia e Embriologia.

2.o grupo — Ciências Funcionais:

Subgrupo A:

Bioquímica.

Subgrupo B:

Farmacologia.

Subgrupo C:

Fisiologia.

3.o grupo — Biopatologia:

Subgrupo A:

Anatomia Patológica.

Subgrupo B:

Fisiopatologia.

Subgrupo C:

Genética.

Subgrupo D:

Imunologia.

4.o grupo — Clínica Geral e Saúde Pública:

Subgrupo A:

Clínica Geral.

Subgrupo B:

Saúde Pública.

5.o grupo — Meios Complementares de Diagnóstico e Tera-
pêutica:

Subgrupo A:

Medicina Física e Reabilitação.

Subgrupo B:

Medicina da Imagem.

Subgrupo C:

Medicina Laboratorial.

Subgrupo D:

Medicina Legal.

Subgrupo E:

Microbiologia e Parasitologia.

6.o grupo — Medicina:

Subgrupo A:

Anestesiologia e Reanimação.

Subgrupo B:

Cardiologia.

Subgrupo C:

Dermatovenerologia.

Subgrupo D:

Doenças Infecciosas e Parasitárias.

Subgrupo E:

Endocrinologia.

Subgrupo F:

Gastrenterologia.

Subgrupo G:

Geriatria.

Subgrupo H:

Hematologia Clínica.

Subgrupo I:

Imunoalergologia.

Subgrupo J:

Medicina Interna.

Subgrupo L:

Nefrologia.

Subgrupo M:

Neurologia.

Subgrupo N:

Pneumologia.
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Subgrupo O:

Reumatologia.

7.o grupo — Cirurgia:

Subgrupo A:

Cirurgia Cardiotorácica.

Subgrupo B:

Cirurgia Geral.

Subgrupo C:

Cirurgia Plástica e Reconstrutiva.

Subgrupo D:

Cirurgia Pediátrica.

Subgrupo E:

Cirurgia Vascular.

Subgrupo F:

Neurocirurgia.

Subgrupo G:

Ortopedia.

Subgrupo H:

Urologia.

8.o grupo — Especialidades Médico-Cirúrgicas:

Subgrupo A:

Oftalmologia.

Subgrupo B:

Oncologia.

Subgrupo C:

Otorrinolaringologia.

9.o grupo — Especialidades Materno-Infantis:

Subgrupo A:

Obstetrícia e Ginecologia.

Subgrupo B:

Pediatria.

10.o grupo — Saúde Mental:

Subgrupo A:

Psicologia Médica.

Subgrupo B:

Psiquiatria e Saúde Mental.

11.o grupo — Ciências Humanas:

Subgrupo A:

Deontologia, Bioética e Direito Médico.

Subgrupo B:

História da Medicina.

Despacho n.o 6973/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa, aprovada pelo plenário do senado universitário
em reunião de 15 de Março de 2001, determino, por delegação de
competências, que os grupos e disciplinas de História e Filosofia,
para efeito de realização de provas de agregação e concursos, sejam
os que constam em anexo ao presente despacho.

16 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

ANEXO

Grupo de História

Disciplinas

Teoria das Fontes e Problemática do Saber Histórico.
Pré-História.
Civilizações Pré-Clássicas.
Civilizações Clássicas.
História Cultural e das Mentalidades na Antiguidade Clássica.
História Económica e Social Medieval.
História Institucional e Política Medieval.
História Cultural e das Mentalidades Medievais.
História de Portugal Medieval.
História Económica e Social Moderna.
História Institucional e Política Moderna.
História Cultural e das Mentalidades Modernas.
História de Portugal Moderno.
História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa.
História Económica e Social Contemporânea.
História Institucional e Política Contemporânea.
História Cultural e das Mentalidades Contemporâneas.
História de Portugal Contemporâneo.
Teoria da História e do Conhecimento Histórico.
Paleografia e Diplomática.
Arqueologia.
Epigrafia.
História das Populações.
História da Península Ibérica.
História da Civilização Islâmica.
História das Civilizações Asiáticas.
História das Civilizações Africanas.
História das Civilizações Americanas.
História do Brasil.
História das Religiões.
Didáctica da História.

Grupo de Filosofia

Disciplinas

Filosofia do Conhecimento.
Epistemologia e Filosofia da Ciência.
Lógica.
Filosofia Analítica.
Filosofia da Mente.
Hermenêutica.
Ontologia.
Axiologia e Ética.
Antropologia Filosófica.
Estética.
Filosofia Social e Política.
Filosofia Antiga.
Filosofia Medieval.
Filosofia Moderna.
Filosofia Contemporânea.
Filosofia de Portugal.
Filosofia da Natureza.
Filosofia da Linguagem.
Fenomenologia.
Pensamento Oriental.
Filosofia da História.
Filosofia da Religião.
Filosofia do Direito.
Filosofia da Educação.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 5302/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, foi autorizada a proposta de contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado ao Doutor Carolino José Nunes Monteiro, por um ano, com
efeitos à data do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.
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Aviso n.o 5303/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, foi autorizada a proposta de contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado, a tempo parcial (40 %), ao licenciado Kamal Mansinho, por
um ano, com efeitos a 13 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 6974/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação:

Peter Gustav Hildebrandt — nomeado, mediante concurso, investi-
gador-coordenador da carreira de investigador do quadro de pessoal
não docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica, apro-
vado pela Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, alterada pelos
despachos n.os 991/98, 13 963/98 e 16 277/2000, de 19 de Dezembro
de 1997, 15 de Julho de 1998 e 9 de Agosto de 2000, respectivamente.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6975/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Laura Maria Macedo dos Santos Pereira, técnica superior
principal (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Farmácia desta Universidade — nomeada definiti-
vamente assessora da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6976/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Ondina de Carvalho Meireles Rodrigues Teixeira,
técnica superior principal (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assessora da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6977/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Coelho Borges, técnico profissional de 2.a classe (área de pintura
vitral e mosaico) da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico profissional de 1.a classe
da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Edital n.o 223/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção dada

pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é aberto concurso documental,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação
deste edital no Diário da República, para o preenchimento de um
lugar de assistente estagiário do Departamento de Matemática Pura
da Faculdade de Ciências do Porto.

Serão admitidos ao concurso licenciados em Matemática com infor-
mação final de, pelo menos, Bom.

O requerimento, dirigido ao presidente do conselho científico,
deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certidão de licenciatura;
d) Atestado e certificado exigidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

do recrutamento militar;
f) Curriculum vitae onde conste nome, idade, morada, contacto

telefónico, número do bilhete de identidade, escola e ano
de formatura, classificação de cada disciplina do curso e quais-
quer outras indicações de interesse.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), b), c), d) e e) aos candidatos que declarem, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente às condições fixadas.

Este concurso será válido por um prazo de dois meses.
As candidaturas devem ser apresentadas no conselho científico da

Faculdade de Ciências, Praça de Gomes Teixeira, 4099-002 Porto,
em envelope fechado, dirigido ao presidente do conselho científico,
com a indicação «Concurso para assistente estagiário do Departa-
mento de Matemática Pura».

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

Regulamento interno n.o 6/2001. — Por deliberação do conselho
directivo de 3 de Março de 1999, é homologado o regulamento interno
do Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Machado da Silva.

Regulamento interno

Os Estatutos da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto,
adiante designada simplesmente por FCUP, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.o 66, de 18 de Março de 1996, determinam
a organização em departamentos, criando simultaneamente o enqua-
dramento legal para o seu funcionamento, que se deve reger por
um regulamento interno homologado pelo conselho directivo da
FCUP, sob parecer do conselho científico. O presente regulamento,
dando cumprimento ao estipulado nos Estatutos da FCUP, define
as normas pelas quais se regerá o funcionamento do Departamento
de Matemática Aplicada.

1 — Departamento de Matemática Aplicada — o Departamento de
Matemática Aplicada, adiante designado por DMA, ou simplesmente
Departamento, é uma unidade orgânica de ensino graduado e pós-
-graduado, de investigação fundamental e aplicada, de apoio ao desen-
volvimento tecnológico, de prestação de serviços à comunidade e de
divulgação da cultura nos domínios da Matemática, Matemática Apli-
cada, Engenharia Geográfica e Astronomia.

2 — Órgãos do DMA:
2.1 — São órgãos de gestão do DMA:

a) O conselho de departamento;
b) A comissão executiva;
c) A comissão científica de departamento.

2.1.1 — Conselho de departamento — o conselho de departamento
tem a composição, competências e modo de funcionamento fixados
nos artigos 48.o, 49.o e 50.o dos Estatutos da FCUP.

2.1.2 — Comissão executiva:
a) A comissão executiva de departamento é constituída pelo pre-

sidente do Departamento e por três docentes por ele designados,
sendo pelo menos dois doutorados e estando necessariamente repre-
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sentados os quatro domínios acima explicitados. De entre os docentes
doutorados que integram a comissão, o presidente designará um para
vice-presidente.

b) As competências da comissão executiva são as fixadas pelo
artigo 52.o dos Estatutos da FCUP.

c) Compete ainda à comissão executiva estabelecer directivas gerais
para o Departamento e tomar as decisões que julgar adequadas, após
as consultas que entender convenientes, nos casos em que, à luz do
presente regulamento e dos Estatutos da FCUP, tais incumbências
não sejam da competência específica de outros órgãos.

d) No início de cada mandato, ouvida a comissão científica, a comis-
são executiva nomeará membros do Departamento para as funções
específicas explicitadas no n.o 6 do presente regulamento. Poderá
ainda nomear, nas condições indicadas anteriormente, outros mem-
bros do Departamento para a assessorar em outras funções específicas
aprovadas pela comissão científica.

e) Ao preparar o mapa de vigilância para as provas de avaliação
a comissão executiva levará em consideração o exercício de todos
os cargos e funções específicas previstos neste regulamento, sem pre-
juízo de outros que a comissão científica de departamento entenda
que devam ser também considerados.

2.1.3 — Comissão científica de departamento:
a) A comissão científica do DMA tem a composição, competências

e modo de funcionamento fixados no artigo 55.o dos Estatutos da
FCUP.

b) A comissão científica funciona em plenário.
c) Poderão participar nas reuniões da comissão científica do DMA,

sem direito a voto, individualidades sem vínculo ao Departamento,
quando a sua participação se considere relevante. Esse convite, que
deverá revestir carácter excepcional, será feito pelo presidente sob
proposta de um dos membros da comissão científica e após aprovação
por esta.

2.2 — Conselho coordenador de ensino e formação — é ainda órgão
do DMA o conselho coordenador de ensino e formação (CCEF),
cuja composição e competências são explicitadas no n.o 5 do presente
regulamento.

3 — Centros de investigação do DMA — tendo em conta as funções
do docente universitário explicitadas pelo ECDU, o DMA poderá
integrar centros de investigação, com ou sem carácter interdisciplinar,
nos vários domínios referidos no n.o 1 deste regulamento. Poderão
ainda participar nestes centros docentes e ou investigadores de outras
instituições nacionais ou estrangeiros.

4 —Comissões pedagógicas e coordenador interno de curso:
4.1 — Comissões pedagógicas de licenciatura — as comissões peda-

gógicas de licenciatura têm a composição, competências e modo de
funcionamento fixados nos artigos 37.o, 38.o e 39.o dos Estatutos da
FCUP.

4.2 — Coordenador interno de curso:
a) Para as licenciaturas da responsabilidade exclusiva do DMA,

a comissão científica do Departamento aprovará de entre os dois
coordenadores a designação de um para coordenador interno da res-
pectiva licenciatura.

b) Para as licenciaturas em que o DMA é co-responsável, o coor-
denador interno de licenciatura é o respectivo coordenador.

c) No caso de a licenciatura ter mais de um ramo, a comissão
científica do DMA designará um coordenador interno por cada ramo.

d) O coordenador interno de cursos de mestrado é o coordenador
da respectiva comissão.

e) O coordenador interno de curso, para além de outras, tem as
seguintes competências:

Apresentar a proposta de distribuição de serviço relativo ao res-
pectivo curso, com vista à elaboração da distribuição de serviço
docente do DMA;

Propor eventuais alterações aos respectivos planos de estudo;
Verificar a ficha escolar para efeitos de conclusão de curso;
Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de planos

individuais de estudo.

5 — Conselho coordenador de ensino e formação (CCEF) — a
diversidade de licenciaturas construídas sobre um núcleo de disciplinas
comuns recomenda a criação do CCEF, com vista à coordenação
integrada das actividades de ensino e formação do DMA.

5.1 — O CCEF do DMA é constituído pelos coordenadores internos
dos cursos e pelo presidente ou, excepcionalmente, por um docente
doutorado membro da comissão executiva por ele designado, que
preside às reuniões, sem direito a voto.

5.2 — Compete ao CCEF:

Preparar a participação e analisar as deliberações do conselho
pedagógico;

Prover a organização de programas mínimos para as disciplinas
e harmonizar os programas mínimos das disciplinas obriga-
tórias comuns a várias licenciaturas;

Propor novas experiências pedagógicas;
Propor à comissão executiva um membro do Departamento para

assessorar a preparação de inquéritos/estatísticas, que lhe
deverá apresentar as propostas para discussão, antes de sub-
metidas à comissão executiva de departamento;

Emitir pareceres sobre assuntos que lhe sejam apresentados pelo
presidente do Departamento.

5.3 — O CCEF reúne ordinariamente uma vez por semestre, por
convocação do presidente do Departamento ou por iniciativa dos seus
membros.

5.4 — Por iniciativa do CCEF poderão assistir às suas reuniões
outros docentes do Departamento ou das comissões pedagógicas de
licenciatura, embora sem direito a voto.

6 — Funções específicas — da participação e envolvimento dos
vários elementos do DMA nas actividades do Departamento pode
resultar a utilização plena da riqueza da sua multidisciplinaridade
e das suas várias sinergias.

6.1 — Coordenador interno de curso, de acordo com o n.o 6.2 do
presente regulamento.

6.2 — Assessor para a biblioteca, ao qual compete, nomeadamente:

Organizar no início de cada ano lectivo uma visita às instalações
e serviços para os novos alunos;

Prover à actualização anual do folheto informativo sobre a biblio-
teca e à sua divulgação.

6.3 — Assessor de recursos informáticos, ao qual compete, nomea-
damente:

Preparar folhas informativas e de utilização dos recursos infor-
máticos existentes no Departamento para apoio ao ensino;

Organizar, no início de cada semestre, acções de formação e
divulgação junto dos novos alunos;

Colaborar na elaboração dos horários de ocupação das insta-
lações informáticas do Departamento;

Preparar um levantamento anual das necessidades (hardware e
software), ouvidos os coordenadores internos de licenciatura.

6.4 — Assessor de informação, ao qual compete, nomeadamente:

Convir informação relativa às actividades do DMA para o boletim
da FCUP, para a folha (reitoria), boletim (Universidade do
Porto), etc.;

Manter uma folha informativa sobre actividades do Depar-
tamento;

Assegurar a divulgação entre os membros do DMA da informação
recebida no Departamento e encaminhada pela comissão
executiva.

6.5 — Elemento de ligação ao Centro de Cálculo da FCUP (CCFC)
e ao Centro de Informática da Universidade do Porto (CIUP), com-
petindo-lhe manter informados os elementos do DMA sobre as faci-
lidades existentes, regras de utilização, acções de formação e novas
aquisições.

7 — Aceitação e escusa de funções específicas — as funções espe-
cíficas referidas no presente regulamento deverão ser aceites, salvo
motivo ponderoso devidamente justificado, apreciado favoravelmente
pela comissão científica.

8 — Disposições transitórias — o presidente do Departamento
deverá diligenciar no sentido da nomeação de todos os assessores
referidos no n.o 6, nos 30 dias subsequentes à aprovação do regu-
lamento.

9 — Disposições finais:
9.1 — O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação.
9.2 — A primeira revisão deste regulamento só poderá ser efectuada

um ano após a sua entrada em vigor.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6978/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor na Universidade
do Porto:

Doutora Maria de Fátima Pinto Soares Pereira de Magalhães Alpen-
durada, professora associada desta Faculdade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País de 31 de Março a 4 de Abril de
2001.
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Por despacho de 21 de Março de 2001 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 22
a 25 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 6979/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 15 de Março de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Jorge Nuno Negreiros Carvalho, professor associado com agre-
gação desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 19 a 22 de Março de 2001.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6980/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no âmbito do
Departamento de Economia Agrária e Sociologia Rural pela Uni-
versidade Técnica de Lisboa através do Instituto Superior de Agro-
nomia requeridas pelo Doutor João Lemos de Castro Caldas:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Fernando Luís Bartolomeu Borges de Sousa Faria
Estácio, professor catedrático jubilado do Instituto Supe-
rior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eládio Arnalte Alegre, professor catedrático da Uni-
versidade Politécnica de Valência, Espanha.

Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Nélson Manuel de Oliveira Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Matias Ferreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Luís Alberto dos Santos Pereira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim da Silva Lourenço, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avillez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Silva de Oliveira Baptista, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Fernando Belo Moreira, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia da Universidade
Técnica de Lisboa.

14 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Edital n.o 224/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, prof. Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso
Ribeiro, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
pelo edital n.o 727/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 243, de 20 de Outubro de 2000, para provimento de um lugar
de professor associado do Departamento de Engenharia Florestal do
Instituto Superior de Agronomia, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Rui Manuel Vítor Cortes, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Ilídio Rosário Santos Moreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor João Manuel Dias dos Santos Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Armando Valeriano Madeira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Martins Soares David, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Manuel Dorotêa Fabião, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel Cardoso de Castro Rego, pro-
fessor associado do Instituto Superior de Agronomia da
Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 6981/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Maria Manuela Mira Santos Sousa, auxiliar administrativa do quadro
provisório do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa — autorizada a licença sem ven-
cimento de longa duração, de acordo com o artigo 78.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a partir do dia 2 de Abril de
2001.

23 de Março de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 6982/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Arquitecto Nuno Miguel Arenga da Cruz Reis — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro desta
Faculdade a partir de 21 de Fevereiro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 6983/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Março de 2001, proferido por delegação de competências:

Arquitecto Vítor Manuel Mota Ferreira — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente além do quadro desta Facul-
dade a partir de 16 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5304/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
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afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança com referência
a Dezembro de 2000.

21 de Março de 2001. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5305/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Março de 2001:

Licenciado Acácio Manuel Raposo Amaral — autorizada a rescisão
do contrato como equiparado a assistente do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
19 de Março de 2001.

Mestre Anabela Borges Simões — autorizada a rescisão do contrato
como equiparada a assistente do Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 19 de Março
de 2001.

Licenciado José Luís Guerra Rocha Nunes — autorizada a rescisão
do contrato como equiparado a assistente do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
19 de Março de 2001.

Licenciada Leonor Isabel Albuquerque de Melo — autorizada a res-
cisão do contrato como equiparada a assistente do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
19 de Março de 2001.

Licenciado Simão Pedro Mendes Cruz Reis Paredes — autorizada a
rescisão do contrato como equiparado a assistente do Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 19 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5306/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Março de 2001:

Bacharel Lurdes Simões da Silva Fernandes da Costa — autorizada
a cessação do contrato administrativo de provimento como técnica
de 2.a classe na Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

21 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5307/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sede dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Leiria, a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro dos referidos Serviços relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamarem ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Júlio Rodrigues Faustino.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 6984/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Carlos Manuel Cerqueira Simplício, assistente do 1.o triénio — pror-
rogado, pelo prazo de dois anos, o contrato para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início em 1 de Fevereiro
de 2001.

Por despacho de 10 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Paulo Manuel Almeida e Costa — autorizada a contratação como
assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e

Gestão de Leiria, pelo período de três anos, com início em 11
de Janeiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 6985/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Carlos Fernando Almeida Grilo, assistente do 1.o triénio — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 21 a 26
de Março de 2001.

Nuno Alexandre Gonçalves Martinho, assistente do 1.o triénio — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro para o período de
Março a Junho de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 6986/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a prorrogação dos contratos efectuados com os docen-
tes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria:

Ricardo José Lucas Lagoa, como equiparado assistente do 1.o triénio
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos — com
início em 1 de Março de 2001.

António Carlos Alves Urbano, como equiparado assistente do 1.o trié-
nio em regime de exclusividade, pelo período de dois anos — com
início em 1 de Março de 2001.

Luís Miguel Oliveira Pegado de Noronha e Távora, como equiparado
a professor-adjunto em regime de exclusividade, pelo período de
dois anos — com início em 1 de Março de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 6987/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a contratação de:

Bárbara Filipa Casqueira Coelho — como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início em 1 de Março de
2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

Maria Leonor Pereira Lopes Ribeiro — como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, 20 %, três horas, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início
em 1 de Março e até 31 de Agosto de 2001.

António Manuel Quental Martins — como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial, 40 %, cinco horas, para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início em
1 de Março e até 31 de Agosto de 2001.

Luís Miguel Ramos Perdigoto — como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início em 1 de Março de
2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

Nuno Miguel Trigo de Miranda — como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início em 1 de Março de
2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

Nuno Jorge Bento da Silva Cipriano — como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial 30 %, quatro horas,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com
início em 1 de Março e até 31 de Agosto de 2001.

Maria Teresa Caíres Vila Nova Lopes Cruz — como equiparada a
assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com início
em 1 de Março e até 31 de Agosto de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 6988/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Março de 2001,
foram autorizadas as nomeações em comissão de serviço extraordi-
nária, precedidas de concurso, como assistentes administrativos prin-
cipais de Elisabete Dias Ferreira, Joaquim João Bárbara Chorão,
Ricardo Gueifão Carvalho Matos, Ana Isabel Domingos Pereira do
Vale, Helena Maria Silva Penedo Aires, Anabela Maria Silva Aldeias
Alho, Elsa Maria Augusta Magno Veigas, Maria Clara Henriques
Lemos, Maria Isabel Marques Conde, Teresa Maria Cruz Pato Silva
Alves, Rute Isabel Silva Fialho Amorim, Amélia Maria Nunes Gon-
çalves, Amélia Maria Silva Moreno, Maria Cristina Marques Quintela,
Maria João Martinho Cardoso Inácio, Maria Paula Alexandre Oliveira
Afonso, Ana Rute Romano Almeida, Percínia Maria Pereira Monteiro
Santos Diogo e Maria Antónia Monteiro Alves Antunes, com efeitos
a partir da data da aceitação, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de
fiscalização prévia.)

23 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 6989/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Março de 2001,
foram autorizados os contratos administrativos de provimento, pre-
cedidos de concurso, como assistentes administrativos principais de
Maria Rosa Pereira Veiga, Manuela Maria Marques da Silva, Maria
Fernanda Henriques Lima Vítor e Maria Antónia Oliveira Cavalheiro
Flores, pelo período de um ano, sendo tácita e sucessivamente reno-
váveis por iguais períodos, com efeitos a partir da publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida de acordo
com o sistema remuneratório em vigor, rescindindo na mesma data
o contrato anterior. (Não carece de fiscalização prévia.)

23 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 6990/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Março de 2001:

António Manuel Faria Pinho Vargas Silva, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Música — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 10 de Abril a 2 de Maio
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 6991/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de António Germano Alves dos Anjos como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial (60 %), para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 12 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 242 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 6992/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Dezembro de
2000:

Carlos Guilherme Voss — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (50 %), em regime de acumulação, para
a Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 21 de Novembro de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 178 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 225/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de

Janeiro de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alí-
nea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa, conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96,
de 20 de Agosto, e pelo despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996 — área
científica de Engenharia Civil, na disciplina de Química Geral.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Quatro exemplares dos trabalhos mencionados;
j) Quatro exemplares dos diplomas dos cursos referidos.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Química;
7.2 — Mestrado ou equivalente em Engenharia Química ou diploma

de estudos graduados na mesma área.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos no

que respeita à docência da disciplina de Química Geral no ensino
superior, em particular no ensino superior politécnico;

8.2 — Mérito científico, técnico e profissional relevante do curri-
culum vitae dos candidatos na área científica para que é aberto o
concurso, nomeadamente no âmbito da Química.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Manuel Eduardo Costa e Almeida Vas-
ques, professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.
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Vogais efectivos:

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Mestre Rui Nunes Fortes, professor-adjunto do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente — Licenciado Mário Salazar Roque da Fonseca,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 5308/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de tesoureiro. — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso geral para a categoria de tesoureiro, com vista
ao provimento de um lugar de tesoureiro, além do quadro de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho,
e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — A publicação do presente aviso teve em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro 2000.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre, sita no lugar da Abadessa, em Portalegre.

7 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativos à área de tesou-
raria, nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos
de despesas e executar o seu registo, guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesa e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários,
no âmbito das competências e atribuições do Instituto Politécnico.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto pelo
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação com-
plementar, bem como o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos terão que ser assistentes
administrativos especialistas com a classificação de serviço não inferior
a Bom ou assistente administrativo principal com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria e com a classificação de serviço não
inferior a Bom, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos (eliminatória);
10.2 — Avaliação curricular;
10.3 — Entrevista profissional de selecção.
10.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

10.1.1.2 — A prova escrita de conhecimentos, que será sobre conhe-
cimentos específicos, terá a duração de uma hora e trinta minutos
e a sua classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res. A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os temas
constantes do n.o 1 do ponto II do anexo ao despacho conjunto
n.o 612/2000, do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, e que são
os seguintes:

Despesas e receitas públicas — definição, noções elementares
sobre classificações legais, classificações orgânica, económica
e funcional;

Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras, pro-
cedimentos para a sua elaboração; dotações orçamentais:
regime duodecimal e sua isenção, execução e alterações orça-
mentais, cabimentos, fundo permanente, reposições e anu-
lações;

Orçamentos privativos;
Conta Geral do Estado — noção geral, estrutura, contas pro-

visórias e sua constituição e diferenciação entre contas e
orçamento;

Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, proces-
samento, liquidação, verificação, autorização, pagamento e
prazos, obras e reparações, contratos, competência para a rea-
lização de despesas e prazos para a liquidação;

Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos e
regime de despesas de anos anteriores;

Despesas correntes — vencimentos de categoria, exercício e des-
contos legais, outros abonos, cálculo de vencimentos, ajudas
de custo e transportes;

Regime financeiro específico dos organismos dotados de auto-
nomia administrativa e financeira;

Arrecadação de receitas; documento único de cobrança;
Escrituração e ou contabilização de documentos relativos à movi-

mentação de dinheiros públicos;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conta de gerência — noção geral e estrutura.

10.1.1.3 — A legislação recomendável para a preparação da prova
de conhecimentos específicos é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (classificação eco-
nómica de receitas e despesas públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases da contabilidade pública);
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime de administração

financeira do Estado);
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação funcional

das despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais);
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (altera o Decreto-Lei

n.o 155/92, de 28 de Julho);
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime de tesou-

raria do Estado);
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro (Orçamento do Estado

para 2001);
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março (aprova as normas de

execução do Orçamento do Estado para 2001).
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Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a legislação aplicável à prova de conhecimentos será
fornecida aos candidatos admitidos que atempadamente o solicitem
aos Serviços de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular os candidatos serão graduados de
0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores: habi-
litação académica; formação profissional e experiência profissional.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

10.3.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes: sentido crítico; motivação; expressão e fluên-
cia verbais e qualidade da experiência profissional.

10.4 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
será o resultado das pontuações obtidas em cada um dos métodos
de selecção aplicados e de acordo com a fórmula de classificação
final a adoptar pelo júri.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
constarão de relações a afixar no placard da Repartição de Pessoal
do IPP, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Se houver candidatos excluídos, serão notificados
nos termos do artigo 34.o A decisão final e participação dos inte-
ressados bem como as listas de classificação final serão notificadas
aos candidatos nos termos dos artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo
diploma.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento em folha de papel normalizada,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, e entre-
gue nos Serviços de Pessoal, Praça do Município, 7300-110 Portalegre,
durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do
registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar, se for o caso, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com indicação da categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
c) Documentos autênticos ou fotocópias autenticadas compro-

vativos das habilitações literárias e profissionais;
d) Documento(s) comprovativo(s) de experiência profissional,

se for o caso, com indicação precisa dos anos, meses e dias
desse tempo de trabalho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o n.o 9.1 do presente

aviso ou, em sua substituição, declaração, do modelo anexo,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra relativamente aos requisitos mencionados.

14 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir ao candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor.

16 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco João Caldeira Tomatas, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

João António Garção Nunes, tesoureiro dos Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Vivas Pinheiro Bonacho, chefe de repar-
tição de Contabilidade dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Maria da Conceição Rodrigues Côrte-Real Alegria Laranjo,
chefe de secção em regime de substituição da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Norma para o requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

. . . (nome), nascido(a) em . . . /. . . /. . ., na freguesia de . . ., concelho
de . . ., distrito de . . ., de nacionalidade . . ., filho(a) de . . ., . . . (estado
civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . . /. . . /. . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., válido até . . .,
. . . situação militar (se for o caso), residente em . . ., . . . (código pos-
tal), . . . (localidade), telefone n.o . . ., tendo como habilitações lite-
rárias . . ., habilitações profissionais . . . e experiência profissional . . .,
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de tesoureiro, conforme consta
do aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . /. . . /. . .

Junto os seguintes documentos: . . .
(Data e assinatura.)

Norma para a declaração a que se refere a alínea e)
do n.o 13.2 do presente aviso

. . . (nome), declaro, sob compromisso de honra, que reúno os requi-
sitos referidos no n.o 9.1 do presente aviso para admissão na função
pública.

(Data e assinatura.)

19 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 930/2001. — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Luís da Costa Lima — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

19 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
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e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
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LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


